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RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso tem como objetivo identificar o controle 
social da Administração Pública nos Poderes Legislativo e Executivo no município de São 
Pedro da Serra, RS. Para tanto é realizada uma pesquisa de campo através do método 
estatístico com a aplicação de um questionário de perguntas e a coleta sistemática de dados a 
partir de amostra estratificada contando com as respostas de 197 eleitores do município de 
São Pedro da Serra, RS. Em seguida é utilizado o método hipotético-dedutivo a partir do 
levantamento de dados através de pesquisa documental e de revisão bibliográfica 
caracterizando o município de São Pedro da Serra, RS, onde são relacionados os princípios da 
Administração Pública expressos na Constituição Federal do Brasil e na Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul bem como também são descritas as principais formas de 
controle da Administração Pública. Da análise dos dados coletados, a pesquisa de campo 
busca verificar o exercício do controle social da Administração Pública municipal nos 
Poderes Legislativo e Executivo pelos cidadãos, eleitores do município de São Pedro da Serra, 
RS, a partir dos mecanismos de controle existentes, com participação na construção das 
políticas públicas através das instâncias fiscalizatórias com o real exercício da cidadania e 
democracia. Ao final são indicados alguns projetos ou programas, ideias e ferramentas que já 
se tem a disposição ou que poderão ser implementadas e, que podem servir para alcançar o 
objetivo de ampliação do exercício do controle social da Administração Pública.  
 

Palavras-chave: Cidadania. Controle social. Administração Pública. Formas de controle. 
Direito Administrativo.  
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 

“Mentem, sobretudo, impune/mente. Não mentem tristes. 
Alegremente mentem. Mentem tão nacional/mente que 

acham que mentindo história afora, vão enganar a morte 
eterna/mente.” 

Do poema A implosão da mentira de 
Affonso Romano de Sant’Anna, escrito em 1980. 

 

 

O objetivo de nosso trabalho de conclusão de curso é identificar até que ponto os 

cidadãos eleitores do município de São Pedro da Serra, RS exercem o controle social da 

Administração Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo para a construção das 

políticas públicas e o real exercício da cidadania e democracia no município através da 

participação nas instâncias fiscalizatórias. 

Também objetiva considerar a importância do tema escolhido e, a partir da 

constatação do exercício do controle social, identificar quais os benefícios trazidos à 

população do município de São Pedro da Serra, RS; ou, na sua falta, quais os mecanismos que 

podem ser implementados para incentivar à população no exercício do controle social da 

Administração Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo.  

A Constituição Brasileira Cidadã ao referir no caput do art. 371 que a Administração 

Pública obedecerá aos princípios da “legalidade”, “impessoalidade”, “moralidade”, 

“publicidade” e “eficiência”; e, a reforma do Estado quando promove a descentralização 

estatal; trazem consigo, uma ideia que parte da premissa onde os problemas devem ser 

solucionados o mais próximo possível do seu foco de origem, ensejando a possibilidade do 

exercício do controle social da Administração Pública pela sociedade civil. 

Nos últimos anos vários pesquisadores vêm formulando teorias sobre o sistema de 

participação no controle da Administração Pública, de forma individual ou por meio de 

organizações da sociedade civil, com atividades relacionadas ao acompanhamento da gestão 

                                                
1

 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988, art. 37. A Administração Pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 



8 
 

pública ou dando sugestões nos assuntos de políticas públicas. Entre esses autores destacam-

se Grau2; Leal3; Luhmann4; Santos5; Silva, P.6  

Esses estudos indicam algumas condições para que o controle social aconteça dentre 

as quais: a) um regime democrático que possibilite contestações ao governo; b) que os 

governos prestem contas quanto ao emprego dos recursos orçamentários; c) a possibilidade de 

participação dos cidadãos com acesso as informações sobre a gestão pública; d) o despertar do 

interesse dos cidadãos para o acompanhamento das políticas públicas através do incentivo da 

administração pública. 

Como hipóteses, refere-se a partir dos cidadãos são-pedrenses o exercício do controle 

social da Administração Pública municipal nos poderes Legislativo e Executivo no município 

de São Pedro da Serra, RS e, também, quanto ao universo de eleitores do município de São 

Pedro da Serra, RS presume-se que a participação é equivalente, quando considerados os 

eleitores de mais idade e os eleitores mais jovens, não obstante, a possibilidade das eleições 

municipais serem utilizadas como forma de exercício do controle social da Administração 

Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo. 

Também, ainda como hipótese, é possível referir que a população eleitora percebe na 

política municipal a autoridade, credibilidade e participação no exercício de ações de controle 

da Administração Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo e tem nas redes 

sociais e nos sites oficias na internet ferramentas que são utilizadas para implementar as 

políticas públicas. 

É utilizado o método estatístico para a realização de uma pesquisa de campo através 

da aplicação de um questionário de perguntas – conforme anexo - sob a forma de perguntas 

fechadas dicotômicas, perguntas de múltipla escolha e perguntas abertas livres. 

A coleta sistemática dos dados ocorreu no município de São Pedro da Serra, RS, no 

período de 10 de outubro a 31 de dezembro de 2012, a partir da amostra estratificada que foi 

                                                
2 GRAU, Nuria Cunnil. A Democratização da Administração Pública. Os mitos a serem vencidos. Gestão 
Pública e Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005. 
3 LEAL, Rogério Gesta (Org.). Administração Pública Participação Social na América Latina. Santa Cruz do 
Sul: EDUNISC, 2005. 
4 LUHMANN, Niklas; TORRES NAFARRATE, Javier. Introdução à teoria dos sistemas. 3.ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2011. 
5 SANTOS, Jair Lima dos. Tribunal de Contas da União & Controle estatal e social da Administração 
Pública. 1. ed. (ano 2003), 2ª tir. Curitiba: Juruá, 2004.  
6 SILVA, Pedro Gabril Kenne da. Controle Social da Gestão Pública: Análise das práticas em dois 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 2010. 123 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, Porto Alegre, 
2010. 
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calculada pelo Departamento de Estatística da UCS - Universidade de Caxias do Sul, 

contando com as respostas de 197 eleitores. 

Também é utilizado o método hipotético-dedutivo a partir do levantamento de dados 

através de documentação originária de fontes primárias e de indicadores disponíveis na 

internet em sites oficiais tais como do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

bem como dados disponibilizados pelos Poderes Legislativo e Executivo municipal. A 

documentação indireta é obtida através de fontes secundárias de revisão bibliográfica em 

livros, monografias, teses e artigos a respeito do tema, inclusive aqueles disponibilizados em 

sites na internet e jornais de grande circulação no Estado do Rio Grande do Sul. 

O presente trabalho é organizado em três capítulos principais além destas 

considerações iniciais e das considerações finais.  

O Capítulo intitulado Administração Pública no Município de São Pedro da Serra 

vai destacar as principais características históricas, geográficas, estatísticas e econômicas do 

município e descrever a estrutura administrativa dos Poderes Legislativo e Executivo 

municipais. 

O Capítulo O Controle de Gestão da Administração Pública Municipal, vai versar 

sobre os Princípios da Administração Pública, positivados na Constituição da República 

Federativa do Brasil e na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, dando ênfase ao 

princípio da “eficiência” e sua relação com o princípio da “participação”, descreve também as 

principais formas de controle da Administração Pública, além de referir acerca da evolução 

histórica do controle social da Administração Pública.  

O Capítulo Participação e Controle Social, esta dividido em dois temas Participação 

e Controle Social no município de São Pedro da Serra e Formas de Fomento ao Controle 

Social que além de apresentar os dados que foram obtidos a partir da pesquisa de campo 

realizada indicam alguns programas ou projetos para ampliação do exercício do controle 

social da Administração Pública. 

Finalmente no item Considerações Finais são indicados os resultados da pesquisa - 

de campo e bibliográfica - refletindo um panorama atualizado sobre a percepção dos eleitores 

do município de São Pedro da Serra, RS em relação ao controle social da Administração 

Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo. 
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2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA SERRA 
 

Quidquid latet apparebit. 
“Tudo aquilo que está oculto virá à luz.” 

Do poema Dies Irae [Dias de Ira] de  
Tomás de Celano, escrito no Séc. XIII. 

 

 

Neste capitulo são apresentadas as principais características históricas, geográficas, 

estatísticas e econômicas do município de São Pedro da Serra, RS, local de realização da 

pesquisa de campo. 

Em seguida são ressaltados os Poderes Executivo e Legislativo no âmbito municipal 

descrevendo a estrutura da Administração Pública em cada um deles.  

2.1 O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA SERRA 
 

O município de São Pedro da Serra, RS, alcançou a emancipação em 20 de março de 

1992 e está situado na encosta inferior Nordeste do Rio Grande do Sul, na região do Vale do 

Caí a uma distância de 103 km da Capital do Estado, com acesso asfáltico pela RS 470 e BR 

116. 

2.1.1 Dados Históricos e Geográficos7 
 

No ano de 1878 o alemão Pedro Lisenfeld, desbravando matas e dedicando-se 

exclusivamente à atividade agrícola fixou sua residência em terras que deram inicio à história 

de São Pedro da Serra. 

Em homenagem ao seu fundador originou-se a denominação de Linha São Pedro 

acrescido do vocábulo Serra, para identificar a nova comunidade e diferenciá-la de 

localidades mais antigas. 

A partir de então a Linha São Pedro da Serra passou a ser colonizada essencialmente 

por imigrantes alemães da segunda leva da imigração Teuto-Germânica. 

                                                
7 IBGE – Cidades@. Disponível em:  http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acesso em 13 out. 
2012. 
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Os primeiros imigrantes que se estabeleceram na região foram Pedro Hartmann, 

Frederico Cornelius, Jacob Schmitz e as famílias Engerhof, Weschenfelder, Schneider, 

Hummes, Werlang entre outros. 

No ano de 1992, pela Lei Estadual n.º 9613 de 20 de março de 1992 a Linha São 

Pedro da Serra foi elevada à categoria de município e distrito com a denominação de São 

Pedro da Serra. 

Desmembrado do município de Salvador do Sul, o município de São Pedro da Serra 

tem seus limites territoriais alterados pela Lei Estadual n.º 9646, de 03 de abril de 1992, 

constituindo o distrito sede que é instalado em 1º de janeiro de 1993. 

Atualmente São Pedro da Serra, RS conta com uma área territorial de 35,387 km² e 

uma população de 3315 habitantes dos quais 1683 são homens e 1632 são mulheres cujo 

gentílico é são-pedrense.  

2.1.2 Dados Estatísticos e Econômicos 

 

O município de São Pedro da Serra, RS tem um eleitorado de 2869 eleitores aptos a 

votar nas eleições municipais de 2012, sendo 1463 eleitores do sexo masculino e 1406 

eleitoras do sexo feminino8.  

O município de São Pedro da Serra, RS, conta com 676 endereços urbanos e 735 

endereços rurais9 onde em levantamento sobre a infraestrutura urbana, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)10 analisando os quesitos identificação do 

logradouro; iluminação pública; calçadas; meio-fio e guia; arborização; pavimentação; 

bueiro ou boca-de-lobo; esgoto a céu aberto; lixo acumulado nos logradouros; rampas de 

acesso para cadeirantes, trouxe para o município pesquisado os seguintes resultados11: 

 Para o quesito identificação do logradouro veio a informação de que 41,31% dos 

logradouros do município de São Pedro da Serra, RS são identificados; um índice menor que 

a média no Estado do Rio Grande do Sul onde 46,08% dos logradouros urbanos são 

identificados. 
                                                
8 TSE – Tribunal Superior Eleitoral. Disponível em: http://www.tse.jus.br/hotSites/estatistica2012/estatistica-
eleitorado/quantitativo/eleitorado.html. Acesso em 13 out. 2012. 
9 IBGE – Cidades@. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acesso em 13 out. 
2012. 
10 IBGE. Sala de Imprensa. Censo 2010 revela: mais da metade dos domicílios situavam-se em locais sem 
bueiros. Disponível em:  
 http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2140. Acesso em 06 jun. 
2012.  
11 MEDEIROS, Luísa. Realidade Urbana: IBGE revela problemas estruturais no Estado. Jornal Zero Hora. 
Porto Alegre, 26 mai. 2012. p. 30. 
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 Considerando o item iluminação pública o mesmo levantamento constatou que 

100% dos logradouros urbanos de São Pedro da Serra, RS são contemplados com iluminação 

pública; já, em nível estadual, no Rio Grande do Sul, a média atingiu 96,63% dos logradouros 

urbanos que contam com sistema de iluminação pública. 

Outro quesito analisado apurou que 56,99% dos domicílios urbanos de São Pedro da 

Serra, RS possuem calçada; índice muito próximo ao encontrado na média gaúcha que ficou 

em 55,46% dos domicílios urbanos que contam com calçada. 

Ainda, no mesmo levantamento realizado pelo IBGE foi constatado, no município de 

São Pedro da Serra, RS que 80,93% dos domicílios urbanos possuem meio-fio e guia, 

resultado que pode ser comparado com a média estadual sul-rio-grandense que alcançou 

72,34% dos domicílios urbanos que possuem meio-fio e guia. 

No quesito arborização é interessante notar que apesar de São Pedro da Serra, RS, 

ser um município essencialmente rural, apenas 1,05% dos domicílios urbanos possui 

arborização, contra uma média estadual, no Rio Grande do Sul, que aferiu um índice de 

arborização em 81,99% dos domicílios urbanos. 

Na questão pavimentação o município tem 83,05% dos domicílios urbanos 

pavimentados, ficando acima da média se comparados aos 76,46% encontrados em todo o Rio 

Grande do Sul. 

Cerca de 77,96% dos domicílios urbanos de São Pedro da Serra, RS  possuem bueiro 

ou boca-de-lobo; 1,48% tem esgoto a céu aberto e nenhum lixo acumulado nos logradouros. 

Este resultado deixa a cidade melhor classificada se comparada com a média apurada no 

Estado do Rio Grande do Sul, onde 61,72% dos domicílios urbanos tem bueiro ou boca-de-

lobo, 7,96% tem esgoto a céu aberto e, cerca de 4,32% tem lixo acumulado nos logradouros. 

Contudo, ao examinar a questão “acessibilidade” é identificada a inexistência, no 

município de São Pedro da Serra, RS, de rampas de acesso para cadeirantes, tendo a média 

estadual no Rio Grande do Sul atingido 7,65%, percentual ainda pequeno, se comparado com 

a capital do Estado, Porto Alegre, que atinge 23,28 pontos percentuais neste quesito.  

Dos dados pesquisados é possível observar que município de São Pedro da Serra, RS, 

está acima da média estadual, obtida pelo Estado do Rio Grande do Sul, nos quesitos, 

iluminação pública, calçada, meio-fio e guia, pavimentação, bueiro ou boca de lobo. 

Por outro lado os índices obtidos pelo município de São Pedro da Serra nos quesitos 

identificação do logradouro, rampa de acesso para cadeirante, arborização urbana, lixo 

acumulado nos logradouros e esgoto a céu aberto estão figurando abaixo da média dos 

índices obtidos no Estado Rio Grande do Sul. 
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Destarte, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) quanto ao quesito 

economia nos traz que o município de São Pedro da Serra, RS, possui um Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita a preços correntes da ordem de R$ 8.615,48 no ano de 200912. 

Igualmente, o município tem um orçamento público estimado para o ano de 2012 no 

valor de R$ 14.569.100,00 (quatorze milhões, quinhentos e sessenta e nove mil e cem reais) e 

que encerrou o exercício de 2012 com uma receita arrecadada no valor de R$ 13.677.609,24 

(treze milhões, seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e nove reais e vinte e quatro 

centavos)13. 

Segundo o site do município14 de São Pedro da Serra, RS na internet, sua economia é 

baseada essencialmente na produção agrícola onde se destacam a produção de kiwi, frutas 

cítricas, avicultura e suinocultura.  

Na área de produção industrial predominam a fabricação de queijos e derivados, o 

setor calçadistas, as olarias, a fabricação de tubos de concreto e a fabricação de móveis de 

madeira entre outros15. 

Interessante notar o índice do novo indicador proposto pela Federação das Indústrias 

do Rio de Janeiro (Firjan)16 que avaliou a qualidade da gestão pública em 5266 municípios do 

país onde o município de São Pedro da Serra, RS obteve 348º lugar no Estado do Rio Grande 

do Sul, contabilizando 0,6109 pontos de um índice que varia de 0 a 1 onde quanto maior o 

índice melhor será a gestão fiscal. 

De acordo com o índice Firjan de gestão fiscal (IFGF) o município de São Pedro da 

Serra recebeu conceito “B” – ficando entre 0,6 e 0,8 pontos - que corresponde ao status de 

boa gestão fiscal ficando inserido na média regional, pois o Estado do Rio Grande do Sul 

também obteve o conceito “B” atingindo o índice 0,6592. Importante referir que o Estado do 

Rio Grande do Sul obteve o melhor desempenho, se comparado aos demais Estados do Brasil, 

onde 75% das cidades gaúchas receberam conceito “A” e “B”, em termos de gestão fiscal; 

índice que é composto por cinco indicadores: receita própria, gastos com pessoal, 

investimentos, custos da dívida pública e liquidez/restos a pagar. 
                                                
12 IBGE – Cidades@. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acesso em 13 out. 
2012. 
13 Dados disponíveis em  http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/?cidade=s%E3o+pedro+da+serra. 
Acesso em: 30 mai. 2013. 
14 Site da Prefeitura Municipal de São Pedro da Serra. Disponível em: www.spserra.com.br. Acesso em 21 mar. 
2012. 
15 IBGE – Cidades@. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acesso em 13 out. 
2012.  
16 BUBLITZ, Juliana. Prefeitos Avaliados: Gaúchos vão bem em gestão. Jornal Zero Hora. Porto Alegre, 18 
mar. 2012. p. 6-8. 
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Assim, estas são as principais características históricas, estatísticas e econômicas do 

município de São Pedro da Serra, RS que merecem destaque, e na mesma esteira segue-se 

uma breve análise de suas características político-administrativas. 

2.2 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

No município de São Pedro da Serra, RS a Administração Pública, no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, tem um Prefeito e um Vice-Prefeito eleitos pelo sufrágio 

universal e direto17. 

O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários 

do Município18 que desenvolvem suas atividades de forma organizada através de uma 

Estrutura Administrativa própria e dos Órgãos de Descentralização Administrativa. 

2.2.1 Estrutura Administrativa 
 

A estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal é organizada e constituída 

pelos seguintes órgãos19: 

Os órgãos consultivos e de assessoramento formados pelo Gabinete do Prefeito; 

Gabinete do Vice-Prefeito; Assessoria Jurídica; Comissão de Controle Interno; Junta de 

Serviço Militar e a Chefia de Gabinete. 

O órgão de Administração-Geral que é composto pela Secretaria Municipal de 

Administração e Fazenda. 

Igualmente os órgãos de Administração Específica que são a Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal da 

Assistência Social; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas; 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e ainda a Secretaria Municipal da Indústria, 

Comércio, Agricultura e Meio Ambiente20. 

                                                
17 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei Orgânica do Município. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 1993, 
Art. 5º, inc. II. 
18 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei Orgânica do Município. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 1993, 
Art. 50. 
19 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 980, de 13 de setembro de 2006. Altera e reorganiza a estrutura 
administrativa da Prefeitura Municipal de São Pedro da Serra e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 
2006. 
20 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 982, de 13 de setembro de 2006. Dispõe sobre a reestruturação dos órgãos 
componentes e complementares da organização básica da Prefeitura Municipal de São Pedro da Serra. São Pedro 
da Serra, RS, 2006.  
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Ademais, os Órgãos de Descentralização Administrativa seguem constituídos através 

de diversos Conselhos Municipais21. 

2.2.2 Órgãos de Descentralização Administrativa 
 

Os órgãos de descentralização administrativa objetivam extrair a participação da 

sociedade na construção das políticas públicas de forma a dar uma melhor identidade aos 

interesses da sociedade e que são constituídos dos seguintes Conselhos Municipais: Conselho 

Municipal de Saúde22-23, Conselho Municipal de Educação24-25, Conselho de 

Acompanhamento, Controle Social, Comprovação e Fiscalização dos Recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB26, Conselho de Previdência27, Conselho de Assistência Social28, 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar29, Conselho de 

Defesa do Meio Ambiente30, Conselho de Desporto31, Conselho de Desenvolvimento32, 

Conselho de Agricultura33, Conselho de Turismo34 e o Conselho de Alimentação Escolar35.  

                                                
21  SANTOS, Jair Lima dos. Tribunal de Contas da União & Controle Estatal e Social da Administração 
Pública. 1.ª ed. (ano 2003), 2ª tir. Curitiba: Juruá, 2004, p. 112 refere que os conselhos ou colegiados públicos 
são órgãos pluripessoais que desempenham funções deliberativas ou de aconselhamento e têm composição 
formada por agentes públicos e membros da sociedade civil ou determinados seguimentos dela. Constituem-se 
instrumentos de expressão, representação e participação da população, de natureza interinstitucional, exercendo 
papel de mediadores na relação sociedade/Estado. 
22 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 134, de 19 de julho de 1994. Institui o Conselho Municipal e dá outras 
providências. São Pedro da Serra, RS, 1994. 
23 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 445, de 17 de junho de 1999. Altera dispositivos e dispõe sobre a 
consolidação da lei municipal nº 134/94 que institui o Conselho Municipal de Saúde. São Pedro da Serra, RS, 
1999. 
24 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 346, de 19 de dezembro de 1997. Cria o Conselho Municipal de Educação 
de São Pedro da Serra e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 1997. 
25 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 1047, de 06 de junho de 2007. Cria e disciplina o Conselho Municipal da 
Educação de São Pedro da Serra e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 2007.  
26 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 1054, de 11 de julho de 2007. Cria o Conselho Municipal de 
Acompanhamento, controle social, comprovação e fiscalização dos recursos do fundo de manutenção e 
desenvolvimento da educação básica e da valorização dos profissionais da educação. São Pedro da Serra, RS, 
2007.  
27 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 898, de 1º de dezembro de 2005. Reestrutura o regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de São Pedro da Serra e dá outras providências. São 
Pedro da Serra, RS, 2005. 
28 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 215, de 27 de dezembro de 1995. Cria o Conselho Municipal de 
Assistência Social e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 1995. 
29 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 678, de 28 de maio de 2003. Dispõe sobre a política municipal de proteção 
aos direitos da criança e do adolescente, cria o Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, o 
Conselho Tutelar e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 2003. 
30 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 1315, de 04 de agosto de 2010. Cria o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente do Município de São Pedro da Serra – CMMA e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 
2010. 
31 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 41, de 17 de maio de 1993. Cria o Conselho Municipal de Desportos 
(CMD), o registro municipal de entidades esportivas e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 1993. 
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2.3 PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
 

O Poder Legislativo Municipal no município de São Pedro da Serra, RS é exercido 

pela Câmara de Vereadores36. 

A Câmara de Vereadores é formada por nove vereadores37 eleitos pelo sufrágio 

universal e composta pela Mesa Legislativa e pelas Comissões Legislativas conforme seu 

Regimento Interno38. 

2.3.1 Mesa Legislativa 
 

A Mesa Legislativa é composta por um presidente, um vice-presidente e dois 

secretários.  As sessões legislativas são realizadas em sala localizada no prédio da Prefeitura 

Municipal, ocorrendo nas quatro primeiras terças-feiras de cada mês a realização das sessões 

ordinárias com início às 19 horas. 

Durante o ano de 2012 foram protocolados 66 projetos pelo Poder Executivo 

devidamente aprovados pelo Poder Legislativo. Foram realizadas na Câmara de Vereadores 

43 Sessões Ordinárias; uma Sessão Solene e nenhuma Sessão Extraordinária. Também 

tramitaram três projetos de denominação de ruas e nenhum título ou prêmio foi concedido no 

ano de 2012.  

A Mesa Legislativa no ano de 2012 emitiu um Decreto-Legislativo, encaminhou 5 

requerimentos e 66 ofícios39.  

Ademais, o Poder Legislativo Municipal conta com as Comissões Legislativas. 

 

 

                                                                                                                                                   
32 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 694, de 23 de julho de 2003. Dispõe sobre a criação e estruturação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento (COMUDE) do município de São Pedro da Serra e dá outras 
providências. São Pedro da Serra, RS, 2003. 
33 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 101, de 11 de fevereiro de 1994. Cria o Conselho da Agricultura e dá 
outras providências. São Pedro da Serra, RS, 1994. 
34 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 876, de 8 de setembro de 2005. Cria o Conselho Municipal de Turismo de 
São Pedro da Serra e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 2005. 
35 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 194, de 19 de setembro de 1995. Cria o Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 1995. 
36 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei Orgânica do Município. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 1993, 
art. 11. 
37 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei Orgânica do Município. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 1993, 
art. 12. 
38 SÃO PEDRO DA SERRA. Regimento Interno da Câmara. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 
1993. 
39 Informação prestada por e-mail pela Secretaria Legislativa em 24 jan. 2013. 
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2.3.2 Comissões Legislativas 
 

As Comissões Legislativas são formadas pelas Comissões Permanentes e pelas 

Comissões Especiais. 

No Regimento Interno da Câmara de Vereadores de São Pedro da Serra, RS estão 

previstas as Comissões Permanentes que são a Comissão de Justiça e Redação; a Comissão de 

Finanças, Orçamento, Economia e Planejamento; a Comissão de Obras e Serviços Públicos; a 

Comissão de Educação e Cultura; a Comissão de Direitos Humanos, Segurança Social e 

Defesa do Consumidor e a Comissão de Saúde e Meio-Ambiente. 

Neste contexto o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de São Pedro da 

Serra, RS também contempla as Comissões Especiais que estão assim definidas: as 

Comissões de Inquérito; as Comissões de Representação e a Comissão Representativa40. 

Todavia atualmente a Comissão vigente na Casa Legislativa é apenas a Comissão 

Geral de Pareceres (CGP) que se reuniu 34 vezes durante o ano de 2012 uma vez que as 

demais comissões previstas no Regimento Interno estão com suas atividades suspensas41. 

Atuam ainda no Legislativo municipal uma Secretária Legislativa que ocupa cargo 

em comissão42 e um Assessor Jurídico contratado através de processo licitatório43 ficando as 

demais atividades da Câmara Municipal dentre as quais, a contabilidade, as compras e a 

emissão de notas de empenho, as rotinas do departamento de pessoal e do controle interno, 

por conta do Executivo municipal, através de seus servidores, utilizando-se de toda a estrutura 

lá existente44.  

Estas são as principais características político-administrativas dos Poderes Executivo 

e Legislativo do município de São Pedro da Serra, RS. 

Ademais, a fim de subsidiar elementos para avançar no tema, segue uma breve 

análise do Controle de Gestão da Administração Pública Municipal.  

                                                
40 SÃO PEDRO DA SERRA. Regimento Interno da Câmara. São Pedro da Serra, RS. Câmara Municipal, 
1993. 
41 Informação prestada por e-mail pela Secretaria Legislativa em 24 jan. 2013. 
42 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 920, de 8 de março de 2006. Cria o cargo de assessor especial de secretário 
da câmara municipal de vereadores de São Pedro da Serra, de iniciativa do Poder Legislativo municipal. São 
Pedro da Serra, RS, 2006.  
43 Contratação autorizada em Processo de Licitação nº 01/2010.  
44 Informação prestada por e-mail pela Secretaria Legislativa em 12 abr. 2012.  
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3 O CONTROLE DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 

“Para o triunfo do mal, basta que os bons 
fiquem de braços cruzados”. 

Edmund Burke 
 

 

Este capítulo descreve as principais características que podem assumir o termo 

Administração Pública, relacionando os Princípios da Administração Pública positivados na 

Constituição da República Federativa do Brasil e na Constituição do Estado do Rio Grande do 

Sul buscando enfatizar o princípio da “eficiência” e sua relação com o princípio da 

“participação” fazendo referência à Lei de Responsabilidade Fiscal como forma de 

consecução desses princípios. 

Ainda, ao abordar as formas de controle da Administração Pública é enfatizada a 

relevância do controle social da Administração Pública.  

3.1. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

No Direito, os princípios constituem mandamento nuclear, base dos valores 

fundamentais que inspiram a criação e a manutenção do sistema jurídico, formando o alicerce 

sobre o qual estão dispostos os institutos e normas jurídicas; são fórmulas que tem grande 

importância e que auxiliam na compreensão e consolidação de seus institutos. 45 

Os princípios do Direito Administrativo também são considerados princípios 

jurídicos da Administração Pública possuindo grande relevo no ordenamento jurídico 

brasileiro46. 

O presente trabalho considera os princípios do Direito Administrativo que estão 

positivados na Constituição Federal Brasileira e na Constituição do Estado do Rio Grande do 

Sul partindo das definições e conceitos esposados por doutrinadores renomados como Di 

Pietro47; Gasparini48; Lenza49; Medauar50; Meirelles51; Moraes52; Moreira Neto53-54; Maffini55 

e Miragem56. 

                                                
45 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 
54. 
46 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38ª ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p.88. 
47 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
48 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 17ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012.  
49 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
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3.1.1 A Administração Pública na Constituição Federal do Brasil e na Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul 

 

A Constituição Brasileira Cidadã de 1988 definiu o município como ente federativo. 

A partir daí uma gama de responsabilidades vêm sendo repassadas aos municípios brasileiros 

eis que por ser o local em que mais perto dos cidadãos se desenvolvem as políticas públicas57. 

A expressão Administração Pública tem sentido de organização da administração 

quando se refere aos Poderes da União, Estados e dos Municípios e por outro lado, quando 

assume o sentido de atividade administrativa sempre está submetida aos princípios da 

“legalidade”, “impessoalidade”, “moralidade”, “publicidade” e “eficiência”, entre outros. 

Modernamente atribui-se ao termo “administração” características de sinônimo do 

termo “gestão” e assim “Administração Pública” pode tomar contornos de “gestão pública” 

uma vez que administrar constitui um complexo com diversas definições possíveis onde 

talvez a mais simples seja “executar de forma contínua e virtuosa o processo administrativo, 

resultado das fases de planejamento, organização, direção e controle”. 58 

E é neste contexto que estão inseridos os princípios da Administração Pública que 

são padrões que se prestam a orientar a prática dos atos administrativos adstritos a uma 

finalidade de interesse da coletividade como um todo, previamente estabelecido em lei59. 

                                                                                                                                                   
50 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
51 MEIRELLES, Hely Lopes. op. cit. 
52 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 21. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 
53 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito da Participação Política. Legislativa, Administrativa, 
Judicial (Fundamentos e técnicas constitucionais da democracia). Rio de Janeiro: Renovar, 1992;  
54 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo: parte introdutória, parte geral 
e parte especial. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 
55 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
56 MIRAGEM, Bruno. A Nova Administração Pública e o Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2011. 
57 ARNAUD, André-jean (Org.). Dicionário Enciclopédico de teoria e de sociologia do direito. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1999, p. 605, traz que política pública é o conjunto de atos e de não-atos que a autoridade 
pública decide por em prática para intervir (ou não intervir) num domínio específico. A atenção dada às políticas 
públicas está na base da reflexão sobre a ação pública. Primeiro trata do respeito à tomada de consciência de que 
as sociedades modernas se tornam cada vez mais complexas, seu modo de governo exige da parte dos políticos e 
das administrações que a asseguram a gestão das mesmas, uma atenção redobrada e uma tecnicidade mais 
precisa no que diz respeito à escuta daquilo que está em jogo, à qualidade das escolhas e das soluções, e à 
eficácia dos recursos alocados ao tratamento dos problemas. O outro fator de desenvolvimento das políticas 
públicas se prende à própria evolução da curiosidade científica onde cinco características acompanham uma 
política pública: um conteúdo; um grau de coerção; um quadro de ação ou programa; um conjunto de indivíduos 
ou grupos e, orientações explícitas ou implícitas, manifestadas ou latentes, que fundamentam os atos que a 
produzem. 
58 BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão de Pessoas em Organizações Públicas.  2. ed. rev. atual. Caxias do 
Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 17.  
59 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2012, 
p. 111. 
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A Constituição Federal Brasileira de 1988 ao dispor sobre a organização do Estado e 

ao se referir especificamente à Administração Pública fez de logo inscrever explicitamente em 

seu artigo 37, como princípios básicos da Administração Publica, os princípios da 

“legalidade”, “impessoalidade”, “moralidade”, “publicidade” e “eficiência”, este último 

inserido pela Emenda Constitucional n.º 19/1998. 

Da mesma forma a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul descreve 

explicitamente no seu artigo 19 como princípios da Administração Pública os princípios da 

“legalidade”, da “moralidade”, da “impessoalidade”, da “publicidade”, da “legitimidade”, da 

“participação”, da “razoabilidade”, da “economicidade” e da “motivação”. 

Devido à importância que assumem os princípios da Administração Pública no 

contexto do presente trabalho pertinente especificá-los melhor, mas ainda assim, de forma 

sucinta. 

3.1.1.1 Princípio da Legalidade 
 

O princípio da “legalidade” está positivado na Constituição Federal do Brasil e na 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul constituindo uma das garantias de respeito aos 

direitos individuais, pois estabelece os limites da atuação administrativa restringindo tais 

direitos em benefício da comunidade60.  

O administrador público somente poderá fazer o que estiver expressamente 

autorizado em leis e nas demais espécies normativas, inexistindo incidência de vontade 

subjetiva, pois na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, 

diferentemente da esfera particular onde é permitida a realização de tudo que a lei não proíba; 

todavia, segundo afirma Meirelles61 “não basta seguir a lei na frieza de seu texto e sim atendê-

la na sua letra e espírito para que ao legal se ajuste o honesto e o conveniente aos interesses 

sociais”.  

Portanto, em decorrência deste princípio, a Administração Pública não pode 

conceder direitos ou estabelecer obrigações, tampouco impor vedações sem a expressa 

autorização legal. 

Outro princípio que está inserido na Constituição Federal do Brasil e na Constituição 

do Estado do Rio Grande do Sul é o princípio da “impessoalidade”. 

3.1.1.2 Princípio da Impessoalidade 
 

                                                
60 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 64. 
61 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 90. 
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Este princípio tem acepções que proíbem a Administração Pública de distinguir 

interesses onde a lei não o fizer, vinculando a Administração Pública a interesses primários 

previamente estabelecidos e dos quais não poderá se afastar para atender interesses públicos 

secundários, jamais podendo atuar em benefício próprio e primando sempre pela total 

ausência de subjetividade. 

Além disso, para Di Pietro62 “exigir impessoalidade da Administração tanto pode 

significar que esse atributo deva ser observado em relação aos administrados como à própria 

Administração”. 

Exigir impessoalidade em relação aos administrados esta relacionado com a 

finalidade pública que deve nortear toda a atividade administrativa, entretanto ao se referir à 

própria Administração o princípio da “impessoalidade” dá consequência quando exige 

objetividade no atendimento de interesse público, vedando a promoção pessoal de agentes ou 

autoridades e proibindo inclusive, que constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em publicidade de atos, programas, 

obras, serviços e campanhas de órgãos públicos. 

Além disso, o princípio da “impessoalidade” se insere também nas hipóteses de 

suspeição e impedimentos que, como nos processos judiciais, também nos processos 

administrativos, criam a presunção de parcialidade da autoridade que decidir sem declarar a 

existência das causas de impedimento ou suspeição63. 

Outro princípio que constitui pressuposto de validade para os atos administrativos e 

está contemplado tanto na Constituição Federal do Brasil como na Constituição do Estado do 

Rio Grande do Sul é o princípio da “moralidade” administrativa. 

3.1.1.3 Princípio da Moralidade 
 

Para Meirelles64 “a moralidade administrativa está intimamente ligada ao conceito do 

bom administrador”. Pelo princípio da “moralidade” administrativa não basta ao 

administrador apenas cumprir com legalidade suas funções, é necessário respeitar os 

princípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui pressuposto para 

validar os atos da Administração Pública. 

Por conseguinte o princípio da “moralidade” administrativa assume aspecto singular 

e específico como forma de garantir a licitude dos atos administrativos. No campo da 

                                                
62 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 68. 
63 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, op. cit., p. 68-9. 
64 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 92. 
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Administração Pública, a moralidade tem como diretriz o dever de bem administrar garantido 

equidade no confronto de interesses públicos e privados, pois conforme ensina Giacomuzzi 

apud Miragem65 “não basta apenas a legalidade do ato administrativo, pois a moralidade 

administrativa assume os mesmo contornos relativos à boa-fé no direito privado”.  

Por fim, o princípio da “moralidade” cobre toda a ação administrativa, exigindo 

objetividade, seriedade, respeito à impessoalidade e ainda fidelidade aos objetivos de 

promoção do bem comum de forma eficiente na busca destes objetivos por parte dos agentes 

públicos. 

Mais um princípio expresso na Constituição Federal do Brasil e na Constituição do 

Estado do Rio Grande do Sul é o princípio da “publicidade”. 

3.1.1.4 Princípio da Publicidade 
 

O princípio da “publicidade”, conforme Di Pietro66, “exige a ampla divulgação dos 

atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em 

lei”. Contemplando o direito à informação sobre os assuntos públicos e garantindo a 

manutenção plena da transparência em seus comportamentos este princípio está diretamente 

relacionado com o princípio da “moralidade” administrativa consistindo em requisito de 

eficácia das condutas administrativas; todavia uma conduta não se torna válida em razão da 

publicidade que é um pressuposto da eficácia, porém, a conduta administrativa só produzirá 

efeitos juridicamente relevantes após a sua regular divulgação. 

Da falta da publicidade infere-se a imoralidade do ato administrativo tendo reflexos 

na sua validade haja vista ser a publicidade um dos requisitos de eficácia da conduta 

administrativa, e a sua inexistência ou insuficiência torna o ato administrativo inválido.  

Somente a publicidade dos atos públicos com transparência é que permitem dar 

conhecimento dos interesses manejados pela Administração Pública ao público em geral uma 

vez que é o povo que tem o direito de conhecer e controlar passo a passo tudo aquilo que 

concerne à Administração Pública. 

Ademais, com a Emenda nº 19 à Constituição Federal do Brasil em 4 de junho de 

1998 um novo o princípio passa a figurar explicitamente no texto Constitucional, o princípio 

da “eficiência”. 

 

                                                
65 MIRAGEM, Bruno. A Nova Administração Pública e o Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 285. 
66 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 72. 
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3.1.1.5 Princípio da Eficiência 
 

Para Gabardo67 “não seria correto falar em ‘eficiência administrativa’, mas sim em 

‘eficiência de Estado’, pois não se pode acreditar que somente nas funções administrativas o 

Estado precisa ser eficiente”; todavia de acordo com Maffini68 “o princípio da ‘eficiência’ é 

de difícil definição necessitando estabelecer previamente parâmetros objetivos sempre 

considerados em consonância com a validade da ação administrativa (legalidade, moralidade, 

impessoalidade etc)”. 

O princípio da “eficiência” também é traduzido por Mello69 como o “princípio da 

boa administração” exigindo assim que as atividades da Administração Pública sejam 

exercidas com perfeição, rendimento funcional satisfatório e com tempo de duração razoável 

para o bom desempenho da atividade administrativa, ou seja, a eficiência administrativa pode 

ser considerada em relação ao modo de atuação do agente público bem como em relação ao 

modo de organizar, estruturar e disciplinar a Administração Pública70. 

Assim, a eficiência da Administração Pública abrange também a redução e a 

otimização da estrutura administrativa dos agentes públicos com a implementação de técnicas 

de gestão gerencial consagradas na iniciativa privada71 além de observar características 

básicas como transparência, neutralidade, imparcialidade, direcionamento da atividade e dos 

serviços públicos à efetividade do bem comum assim como a participação e aproximação dos 

serviços públicos da população72. 

Igualmente, na Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, além de vir expresso no 

próprio conteúdo democrático do Estado de Direito, também está positivado o princípio da 

“legitimidade”. 

3.1.1.6 Princípio da Legitimidade 
 

O princípio da “legitimidade” quer dizer que juntamente com a vontade 

juridicamente positivada contida no princípio da “legalidade”, também a vontade democrática 

                                                
67 GABARDO, Emerson. Princípio Constitucional da Eficiência Administrativa. São Paulo: Dialética, 2002, 
p. 18. 
68 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 50. 
69 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 29. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, 
p. 125. 
70 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 84. 
71 MIRAGEM, Bruno. A Nova Administração Pública e o Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 99. 
72 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 21. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 312-3. 
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da sociedade está situada na alçada da “legitimidade”, porém, em sentido muito mais amplo e 

que poderá ou não estar positivado73. 

Porquanto é princípio que mantém relação com a vontade geral do cidadão e que 

passará a ser definida formalmente a partir dos debates políticos, processos eleitorais bem 

como da participação política. 

Diferentemente do princípio da “legalidade” puramente formal, “legalidade” e 

“legitimidade” deixam de identificar-se, segundo Silva,74 quando se admite que uma ordem 

possa ser legal, porém, injusta, assumindo assim além de uma formalidade legal, a exigência 

de uma carga de valoração, necessária a existência de uma sociedade livre, justa, solidária e 

atenta à dignidade da pessoa humana.  

Logo o princípio da “legitimidade” é essencial à existência das democracias, sendo 

esta a finalidade da Administração Pública: atender às vontades democraticamente 

manifestadas pelo povo. 

O próximo princípio da Administração Pública está implícito na Constituição Federal 

do Brasil e expresso no artigo 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. É o 

princípio da “razoabilidade” que ganha relevância e pode ser chamado de princípio da 

proibição do excesso pois visa avaliar a compatibilidade entre os meios e os fins, para evitar 

restrições ou abusos por parte da Administração Pública e tem como objetivo maior garantir 

os direitos fundamentais75. 

3.1.1.7 Princípio da Razoabilidade 
 

Compete à Administração Pública a tomada de decisões complexas para atender aos 

mais variados interesses, quer seja no exercício da discricionaridade administrativa onde são 

sopesados limites de oportunidade e de conveniência da ação administrativa. 

Para Maffini76  “razoabilidade é o princípio que compõe a noção de validade da ação 

administrativa, no sentido de que a conduta irrazoável é inválida e, assim, suscetível de 

invalidação, seja pela própria Administração Pública, seja pelo Poder Judiciário”. 

Neste contexto duas características simultâneas são essenciais a fim de tornar 

razoável qualquer medida administrativa: a medida deve ser necessária e deve também ser 

                                                
73 MOREIRA NETO. Curso de Direito Administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial. 15. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 88. 
74 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 
424. 
75 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 95. 
76 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 53. 
 



25 
 

suficiente para atender o fim pretendido pela Administração Pública em sua medida ideal, ou 

seja, na medida em que atenda a finalidade da lei deve estar também de acordo com um senso 

comum das pessoas. 

Outro princípio da Administração Pública está insculpido no artigo 70 da 

Constituição Federal do Brasil e faz referência à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. Inserido na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de forma explícita 

entre aqueles elencados expressamente no seu artigo 19 está o princípio da “economicidade”. 

3.1.1.8 Princípio da Economicidade  
 

Trata-se de relação especificamente financeira onde a Administração Pública verifica 

através de parâmetros objetivos a relação custo-benefício buscando chegar a conclusões que 

retratem uma apreciação livre da subjetividade. O princípio da “economicidade” está 

relacionado à ideia de custo-benefício, impondo ao agente o dever de obter o maior 

atendimento aos interesses públicos, consumindo a menor quantidade de recursos através da 

utilização razoável, adequada, eficiente e eficaz dos recursos públicos77. 

Todavia caso o princípio da “economicidade” não seja atendido pela Administração 

Pública caberá ao órgão de Controle Interno ou a qualquer cidadão dar ciência ao Tribunal de 

Contas ou ao Ministério Público. 

Também é expressamente descrito na Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e 

embora não esteja expresso na Constituição Federal do Brasil está implicitamente inserido em 

seu artigo 1º, inciso II78, o princípio da “motivação”, que se revela direito de todo o cidadão 

em ser esclarecido do “porquê?” dos atos ou decisões tomadas pela Administração Pública. 

3.1.1.9 Princípio da Motivação 
 

O princípio da “motivação” implica no dever que a Administração Pública tem de 

justificar seus atos, indicando os fundamentos de direito e de fato, bem como a relação lógica 

entre a situação concreta e a providência tomada, de forma prévia ou contemporânea ao ato79. 

O princípio da “motivação” tem várias funções além da legitimação da atuação 

administrativa com o aumento da publicidade e consequente aperfeiçoamento dos 

mecanismos de controle da validade administrativa80. 

                                                
77 RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Manual do gestor público: um guia de orientação ao 
gestor público. Porto Alegre. Companhia Rio-Grandense de Artes Gráficas (CORAG), 2009.  p. 35. 
78 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988, art. 1º, inc. II, traz a cidadania como um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito que constitui a República Federativa do Brasil. 
79 RIO GRANDE DO SUL, loc.cit. 
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Para Di Pietro81 “a motivação pode ser feita por órgão diferente daquele que proferiu 

a decisão através de pareceres, informações, laudos, relatórios que são indicados como 

fundamento da decisão e constituem a motivação do ato, dele sendo parte integrante”.  

A Administração Pública tem o dever de motivação dos atos administrativos sempre 

que determinados ou não pela ordem jurídica, embora sendo ainda possível a manifestação de 

motivação pela Administração Pública mesmo quando a ordem jurídica assim lhe dispensar82. 

Por fim, ainda relevante mencionar o princípio da “participação” que está expresso 

no artigo 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e que vem assegurando a 

possibilidade do exercício da cidadania. 

3.1.1.10 Princípio da Participação 
 

Para Maffini83 “a participação popular implica a obrigatoriedade de se oportunizar, 

tanto quanto seja possível, a participação dos integrantes da coletividade na construção das 

decisões exaradas pela Administração Pública”. 

É normal a integração do homem que convive em grupo, e assim, também é o seu 

estímulo em participar das decisões coletivas já que o princípio da “participação” reflete a 

expansão da consciência social e o anseio das pessoas em sociedade para influenciar de algum 

modo nas decisões de poder e interesses possibilitando não apenas escolher aqueles que irão 

governar, mas também como se é governado84. 

De acordo com Santos85 “o princípio participativo caracteriza-se ‘pela participação 

direta e pessoal da cidadania na formação dos atos do governo’, e integra o conceito de 

democracia social, ligando-se a problemática de democratização da sociedade” (grifo do 

autor). 

A democracia é o meio de realização dos valores essenciais para uma vida em 

sociedade onde a possibilidade de participação ativa é direito do cidadão; e, a partir da sua 

manifestação crítica, com a discussão dos reais problemas, é possível a articulação de 

soluções que chegam até a Administração Pública para que esta eleja suas prioridades e 

                                                                                                                                                   
80 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 51-2. 
81 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 83. 
82 MAFFINI, Rafael. loc. cit. 
83 MAFFINI, Rafael. loc. cit., p. 125. 
84 MOREIRA NETO. Curso de Direito Administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial. 15. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 86. 
85 SANTOS, Jair Lima dos. Tribunal de Contas da União & Controle Estatal e Social da Administração 
Pública. 1.ª ed. (ano 2003), 2ª tir. Curitiba: Juruá, 2004, p. 94. 
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determine a execução na medida em que se possam ver atendidos os verdadeiros anseios 

populares.  

De modo que estes são os “princípios” da Administração Pública que estão 

positivados na Constituição Federal Brasileira e na Constituição do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

A seguir é realizada uma sucinta exposição que faz relação entre o “princípio” da 

eficiência, positivado nas Constituições Federal e do Estado do Rio Grande do Sul e o 

“princípio” da participação devido à importância que estes “princípios” assumem no contexto 

deste trabalho. 

3.1.2 Eficiência e Participação na Administração Pública 
 

A Constituição Federal do Brasil traz expressamente como um dos fundamentos da 

República a cidadania. É exatamente por isso que a Constituição Federal do Brasil também 

passa a ser chamada de “Constituição Cidadã” personificando assim a expressão da vontade 

popular e garantindo ao cidadão brasileiro o direito de participação e controle das atividades 

do Estado.  

A participação da sociedade na Administração Pública está diretamente relacionada à 

sua eficiência assim como a eficiência na Administração Pública depende da participação da 

sociedade que, sugerindo e indicando prioridades, controlando e fiscalizando atividades, faz 

com que a Administração Pública passe a utilizar os instrumentos adequados para garantir o 

atendimento e a proteção dos interesses sociais e coletivos. 

Como eficiência é possível entender que 

 
[...] é tudo o que se espera em qualquer campo da atividade humana. O professor, 
mais que possuir conhecimento sobre a matéria, deve saber transmiti-la de forma 
atraente, clara e objetiva, de maneira a seduzir o aluno para o aprendizado. Do 
mesmo modo, essa eficiência é a que se espera do advogado, do médico, do 
engenheiro, do eletricista, do pedreiro, enfim de todo o profissional contratado ou 
designado para uma tarefa. Sendo este – a espera da eficiência – um sentimento de 
exigência para qualquer campo de atividade, com muito mais razão ele se sobrepõe 
quando se trata da Administração Pública. Como é por meio da Administração 
Pública que o Estado materializa a sua atividade para a consecução de seus 
objetivos, sempre direcionado ao atendimento do bem público, o mínimo que se 
espera é uma ação eficiente.86 

 

                                                
86 MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 41. 
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Contudo, eficiência significa também na concepção de Mileski87 “dar cumprimento 

às exigências e aos princípios da estrutura jurídico-constitucional, sem produzir qualquer 

lesão ao Estado Democrático de Direito”.  

De fato o princípio da “eficiência”, como princípio mais moderno da Administração 

Pública, exige resultados positivos para o serviço público atendendo de forma plena as 

necessidades da sociedade como um todo, todavia, para ser alcançada tal eficiência, 

necessário se faz ouvir os anseios de seus cidadãos, que ao sentirem-se competentes passam a 

estar intrinsicamente motivados pela busca da eficácia e sabendo das oportunidades para 

participação efetiva no processo de tomada de decisões, provavelmente acreditarão que a 

participação valerá a pena desde que haja condições viabilizadoras dessa participação.88  

Desta forma é necessário o incentivo para desenvolver uma consciência onde a 

participação e o controle social seja contínuo, com a ruptura e a reconstrução de uma cultura 

que dê espaço ao surgimento da manifestação dos cidadãos na tentativa de garantir um 

mínimo de participação da sociedade permitindo assim o controle, fiscalização e a proposição 

de atos e decisões governamentais na busca incessante da melhor eficiência e maior eficácia 

em todas as acepções que o termo Administração Pública contém.  

Com a inserção do princípio da “eficiência” no texto da Constituição Federal 

Brasileira e com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei 

Complementar 101/2000 em 5 de maio de 2000 um marco significativo é registrado onde a 

Administração Pública passa, de uma modelo burocrático, para um modelo de Administração 

Pública Gerencial89,  e, assim são criados alguns mecanismos para a participação dos cidadãos 

na Administração Pública, com o objetivo de buscar eficiência, eficácia e efetividade como 

forma de controle orçamentário e da qualidade de gestão pública. 

 

 

                                                
87 MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 41.  
88 LEAL, Rogério Gesta (Org.). Administração Pública Participação Social na América Latina. Santa Cruz 
do Sul: EDUNISC, 2005, p. 388. 
89 COELHO, Daniela Mello. Elementos essenciais ao conceito de administração gerencial. Revista de 
Informação Legislativa. Brasília, a. 37 n. 147, jul./set. 2000. Disponível em < 
http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/622/15/r147-20.pdf>. Acesso em: 24 abr. 2013, refere o 
gerencialismo como uma técnica de instrumentalização e operacionalização das políticas públicas previamente 
desenvolvidas e aceitas pela organização. É, portanto, meio de implementação.  Dentro desse conceito, a 
administração gerencial caracteriza-se pela existência de formas modernas de gestão pública, modificando os 
critérios de aplicação do controle dos serviços públicos, as relações estabelecidas entre o Poder Público e seus 
servidores e alterando, também, a própria atuação da administração, que passa a enfatizar a eficiência, a 
qualidade e a efetiva concretização do regime democrático, mediante a participação mais intensa dos cidadãos. 
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3.1.3 Lei de Responsabilidade Fiscal 
 

A responsabilidade fiscal é inerente à função do Administrador Público. Prestará 

contas, conforme o artigo 70, parágrafo único, da Constituição Federal do Brasil, “qualquer 

pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre dinheiros, bens e valores públicos”. 

Com a Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) surge 

também o conceito de “transparência fiscal” que passa a constituir princípio orçamentário 

essencial para a gestão fiscal.   

Mileski90 afirma que “a transparência é exigência de pura essência democrática”.  

O real significado de transparência e sua adoção junto à Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) bem como a sua adequada aplicabilidade perante a Administração Pública tem 

princípios gerais que podem ser definidos conforme ensina Mileski91: “a) princípio da 

definição clara de funções e responsabilidades; b) princípio do acesso público à informação 

estatal; c) princípio do acesso aos procedimentos de elaboração, execução e prestação de 

contas; d) princípio das garantias de integridade das informações fiscais.”.  

Importante dizer, acerca dos princípios dirigidos à transparência fiscal, que não é 

suficiente apenas a divulgação de números, valores de arrecadação de receita e execução de 

despesa; esta divulgação precisa ser acessível e de fácil compreensão à população em geral, 

pois, de nada adiantará divulgar apenas por divulgar já que o sentido da transparência é 

promover a participação popular a fim de que o cidadão possa contribuir para o 

aprimoramento dos atos de governo.92 

Além disso, Freitas apud Mileski 93 afirma que  

 
[...] é da transparência que ‘o controle da sociedade emerge, pois, como um 
imperativo de estrutura constitucional, partícipe do esforço mais ou menos 
universalizado de democratizar o poder, tornando-o visível e, por assim dizer, mais 
confiável e limitado em suas tentações de arbítrio ou conformista omissão’. 

 

Portanto, a transparência é uma das principais inovações trazidas pela Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), servindo de instrumento 

                                                
90 MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 41. 
91 MILESKI, Helio Saul, op. cit., p. 105. 
92 MILESKI, Helio Saul, op. cit., p. 104. 
93 MILESKI, Helio Saul, loc. cit., p. 105. 
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de incentivo à participação popular com as necessárias audiências públicas94 durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos, 

bem como, a liberação, por parte da Administração Pública, ao pleno conhecimento e 

acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira em meios eletrônicos de acesso público95. 

Deste modo a Lei de Responsabilidade Fiscal traz uma série de possibilidades para o 

acesso à informação e participação nos processos de gestão pública; garantias que podem ser 

asseguradas através das mais diversas formas de controle da Administração Pública, um tema 

que é cada vez mais destacado como uma necessidade para se conseguir resultados e que a 

seguir será analisado.  

3.2 CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CONTROLE SOCIAL 
 

Em sentido amplo destaca-se o controle do Estado feito por ele mesmo através do 

sistema de freios e contrapesos que foi concebido originalmente por Montesquieu96, à medida 

que o controle da Administração Pública tem sido realizado de diferentes formas.  

Com o advento do princípio da “eficiência” e a inserção de uma Administração 

Pública gerencial as funções de controle têm assumido formas diversificadas de divulgação 

das informações pelos órgãos de controle e órgãos públicos em geral. Estas formas de 

divulgação são aperfeiçoadas a partir dos mecanismos de informação e através da tecnologia 

de transferência de dados. O cenário desse modelo é um ambiente de redemocratização onde 

as instituições públicas já contam com certa maturidade e, como já referido a Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é considerada um dos 

marcos dessa nova fase do controle gerencial, reforçando uma cultura de planejamento das 

                                                
94 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito da Participação Política. Legislativa, Administrativa, 
Judicial (Fundamentos e técnicas constitucionais da democracia). Rio de Janeiro: Renovar, 1992, p. 129, traz a 
definição de audiência pública como sendo o instituto de participação administrativa, na modalidade consultiva, 
facultada a indivíduos e a grupos sociais determinados, que legitimam a ação administrativa, formalmente 
disciplinada por lei, por meio do qual se exerce o direito de expor preferências e opções que possam conduzir o 
Poder Público a uma decisão dotada de maior aceitação consensual. 
95 BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Brasília, 2000, artigo 48, parágrafo único, 
incisos I e II, incluídos pela Lei Complementar 131/2009.  
96 SILVA, De Placido e. Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro:Forense, 2010, p. 641 indica o verbete sistema de 
freios e contrapesos como sendo: Da expressão checks and balances a significar o sistema em que os Poderes do 
Estado mutuamente se controlam, como, por exemplo, o Legislativo julga o Presidente da República e os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade; O Presidente da República tem o poder 
de veto aos projetos de leis e o Poder Judiciário pode anular os atos dos demais Poderes em casos de 
inconstitucionalidade ou de ilegalidade. 
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ações governamentais inserindo novos valores, relações e instrumentos de controle da 

Administração Pública.97 

A Administração Pública está sujeita ao controle de seus atos com a finalidade de 

assegurar a observância dos princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico como 

àqueles já referidos no item 2.1 deste trabalho.  

Existem vários critérios para classificar as modalidades de controle conforme se pode 

acompanhar. 

3.2.1 Formas de Controle da Administração Pública 
 

Dentre as classificações das formas de controle da Administração Pública pode-se 

considerar o órgão que exerce o controle, e assim o controle poderá ser administrativo, 

legislativo ou judicial; porém, ao considerar o momento em que se efetua o controle ele pode 

ser classificado como prévio, concomitante, ou posterior. Também classificam-se as formas 

de controle quando ele decorre de órgão interno da própria estrutura ou externo quando 

exercido por um dos Poderes sobre o outro, bem como, o controle ainda pode ser de 

legalidade ou de mérito, conforme o aspecto da atividade administrativa a ser controlada98. 

Com base nessa classificação inicial são descritas as principais formas de controle da 

Administração Pública. 

3.2.1.1 Controle Administrativo 
 

Controle Administrativo é o poder de fiscalização ou correção que a Administração 

Pública pode realizar sobre seus próprios atos e procedimentos abrangendo aspectos como 

 
[...] o poder de fiscalização e correção que a Administração Pública realiza sobre 
seus próprios atos e procedimentos, enfocando tanto aspectos de legalidade 
(convergência das ações com os ditames normativos), quanto de mérito (envolvendo 
aspectos de eficiência, eficácia e efetividade dos atos de gestão).99  

 

Ademais, como depreende-se dos ensinamentos de Bacigalupo apud Maffini100, 

“toda norma de conduta consiste, simultaneamente, em uma norma de controle”. 

                                                
97 SCHEMES, Elson Varela; BERGUE, Sandro Trescastro.  Controle da Administração e Responsabilidade 
do Gestor Público. Caxias do Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 83. 
98 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 
413-4. 
99 SCHEMES, Elson Varela; BERGUE, Sandro Trescastro, loc. cit., p. 93. 
100 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 230. 
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Daí porque Maffini101 afirma que “o Controle Administrativo do Estado deve ser 

considerado um dos mais importantes compartimentos do Direito Administrativo”. 

Assim, corroborando a afirmação, na visão de Meirelles102 controle administrativo “é 

a faculdade de vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce 

sobre a conduta funcional de outro”. 

Dentre os meios de Controle Administrativo citam-se: 

3.2.1.1.1 Poder de Autotutela 
 

A autotutela pode ser traduzida como refere Di Pietro103 no “controle que se exerce 

sobre os próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou 

inoportunos, independente de recurso ao Poder Judiciário”. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) em duas Súmulas consagrou o poder de 

autotutela da Administração Pública. Através da Súmula 346 do STF “a Administração 

Pública pode declarar a nulidade de seus próprios atos” já a Súmula 473 do STF refere que 

“a administração pode anular os seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivos de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial” (grifo nosso). 

Além disso, Di Pietro104 assevera que o poder de autotutela da Administração Pública 

“designa o poder que tem a Administração Pública de zelar pelos bens que integram o seu 

patrimônio, sem necessitar de título fornecido pelo Poder Judiciário”.  

Consequentemente, o poder de autotutela está fundamentado nos Princípios da 

Administração Pública, especialmente o princípio da “legalidade” sempre considerada a 

predominância do “interesse público”, por isso, a autoridade pode exercer o controle sobre os 

seus próprios atos ou de seus subordinados; ou também, pode a autoridade, ser provocada 

pelos seus administrados através dos “recursos administrativos”105. 

 

 

 

                                                
101 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 230.  
102 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 728. 
103 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 70. 
104 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, op. cit., p. 794. 
105 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, loc. cit. 
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3.2.1.1.2 Recursos Administrativos 
 

De acordo com Di Pietro106 “recursos administrativos são todos os meios que podem 

utilizar os administrados para provocar o reexame do ato pela Administração Pública”, sendo 

que estes recursos podem ter efeitos suspensivos ou devolutivos, onde  

 
O caráter suspensivo do recurso decorre de expressa disposição legal nesse sentido, 
e significa que o efeito do ato está suspenso até que a decisão do recurso ocorra. 
O efeito devolutivo é normal a todos os recursos, significando o retorno da matéria 
para uma nova apreciação por parte da autoridade, segundo as razões apresentadas. 
(grifo do autor) 107 

 

Os recursos administrativos estão inseridos no contexto do “direito de petição”, 

garantia constitucional expressada pelo artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “a” da Constituição 

Federal do Brasil, e que podem ser classificados em cinco modalidades que são 

resumidamente assim definidas: 

A “Representação” que nada mais é do que a denúncia de irregularidades à própria 

Administração Pública ou a qualquer outro órgão de controle como o Ministério Público ou 

Tribunal de Contas.  

Já a “Reclamação Administrativa” é o ato pelo qual o administrado, particular ou 

servidor público, requer à Administração Pública, objetivando o reconhecimento de um 

direito ou a correção de um ato que lhe cause lesão ou ameaça de lesão.  

Igualmente segue o “Pedido de Reconsideração” onde o interessado requer novo 

exame do ato à própria autoridade que o emitiu, com prazo para decisão de 30 dias, não 

podendo ser renovado e, sendo cabível apenas quando contiver novos argumentos, pois, do 

contrário, caberá recurso à autoridade superior.  

Da mesma forma, o “Recurso Hierárquico” é o pedido de reexame do ato dirigido à 

autoridade superior que o proferiu, podendo ser classificado em “Recurso Hierárquico 

Próprio” que é dirigido à autoridade imediatamente superior, dentro do mesmo órgão em que 

o ato foi praticado, independendo de previsão leal, ou “Recurso Hierárquico Impróprio” que é 

dirigido à autoridade de outro órgão não integrado na mesma hierarquia daquele que proferiu 

o ato, sendo cabível apenas quando expressamente previsto em lei.108 

                                                
106 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 794. 
107 SCHEMES, Elson Varela; BERGUE, Sandro Trescastro.  Controle da Administração e Responsabilidade 
do Gestor Público. Caxias do Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 94. 
108 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, loc. cit., p. 797-9. 
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Por fim, entre as modalidades de Recursos Administrativos segue o “Pedido de 

Revisão” onde, se utiliza o servidor público, punido pela Administração, para solicitar o 

reexame da decisão, no caso de surgirem fatos novos suscetíveis de demonstrar a sua 

inocência e, que poderá ser requerido a qualquer tempo, pelo próprio interessado, seu 

procurador ou por terceiros, de acordo com o estatuto do servidor109. 

3.2.1.2 Controle Legislativo 
 

O Controle Legislativo ou Parlamentar é aquele que é exercido por órgãos 

legislativos tais como o Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e as Câmaras de 

Vereadores, podendo ser exercido também por comissões parlamentares sobre determinados 

atos do Executivo caracterizando um controle político que visa garantir interesses da 

comunidade, não podendo ser exercido fora dos limites constitucionais, pois tem 

características de exceção ao princípio da “separação dos poderes”110. 

Os tipos de Controle Legislativo podem ser classificados basicamente em Controle 

Político e Controle Financeiro. 

3.2.1.2.1 Controle Político 
 

Acerca do controle político Di Pietro111 ensina que este controle “abrange aspectos 

ora de legalidade, ora de mérito, apresentando-se, por isso mesmo, como de natureza política, 

já que vai apreciar as decisões administrativas sob o aspecto inclusive de discricionariedade, 

ou seja, da oportunidade e conveniência diante do interesse público”. 

3.2.1.2.1 Controle Financeiro  
 

O controle financeiro está disciplinado nos artigos 70 a 75 da Constituição Federal e 

disciplina a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

administração por parte do Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas. 

A fiscalização financeira se refere a todo aquele que administra bens, valores ou 

dinheiros públicos e é uma decorrência natural da administração em face da natureza da 

origem pública do bem administrado.112 

                                                
109 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 802. 
110 SCHEMES, Elson Varela; BERGUE, Sandro Trescastro.  Controle da Administração e Responsabilidade 
do Gestor Público. Caxias do Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 94. 
111 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, op. cit., p. 806. 
112 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 722. 
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3.2.1.3 Controle Judicial 
 

O controle judicial é exercido pelo Poder Judiciário, instância capaz de apreciar e 

invalidar – de forma imparcial – atos ilícitos da Administração Pública. 

Ao Judiciário é reservada a função jurisdicional – Art. 5º, inciso XXXV, e desta 

forma o Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública sempre sob o aspecto da 

legalidade ou moralidade, todavia, quanto aos atos discricionários sujeitam-se apenas aqueles 

que não estejam reservados à apreciação subjetiva da Administração Pública que dizem 

respeito a um juízo de oportunidade e conveniência.113  

Para o exercício do controle social a Constituição Federal do Brasil prevê, de acordo 

com a doutrina, remédios constitucionais, entre outros vários tipos de ações previstas no 

ordenamento jurídico pátrio, que servem de fundamento para que o administrado possa 

exercer o seu direito de ação ou de exceção contra ameaça ou lesão a direito. 

Entre algumas das ações possíveis citam-se:  

3.2.1.3.1 Habeas Corpus 
 

Remédio constitucional, o Habeas Corpus está previsto no artigo 5º, inciso LXVIII 

da Constituição Federal do Brasil, assegurando a apreciação judiciária, a qualquer pessoa, 

nacional ou estrangeira, que se achar ameaçada de sofrer violência ou coação em sua 

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. O Habeas Corpus só não é 

cabível em relação aos militares em face do artigo 142, § 2º da Constituição Federal do Brasil. 

São pressupostos para propositura de Habeas Corpus a ilegalidade ou abuso de 

poder, seja por parte da autoridade pública, seja por parte de particular, bem como o uso de 

violência, coação ou ameaça à liberdade de locomoção. 

Assim, o Habeas Corpus protege o direito de locomoção podendo ser impetrado por 

qualquer pessoa à autoridade judiciária de forma gratuita sem o pagamento de custas.114  

 

3.2.1.3.2 Habeas Data 
 

O Habeas Data é outro remédio constitucional que assegura o conhecimento de 

informações relativas à própria pessoa do impetrante, com o objetivo de conhecer e retificar 

essas informações, quando errôneas, para evitar o seu uso indevido. 

                                                
113 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 811. 
114 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, op. cit., p. 830. 
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Meirelles115, acerca do Habeas Data refere que “não cabe habeas data se não houver 

recusa de informações por parte da autoridade administrativa (Súmula 2 do STJ - Superior 

Tribunal de Justiça). 

O Habeas Data está à disposição de pessoa física ou jurídica e visa assegurar o 

conhecimento de registros relacionados ao postulante e que constem de registros públicos ou 

particulares acessíveis ao público, ou ainda para a correção de dados pessoais.116 

3.2.1.3.3 Mandado de Injunção 
 

O mandado de injunção tem previsão constitucional no artigo 5º, inciso LXXI e se 

constitui segundo Meirelles117 no “meio constitucional posto à disposição de quem se 

considerar prejudicado pela falta de norma regulamentadora que torne viável o exercício dos 

direitos e liberdades constitucionais e de prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 

à cidadania”. 

Cabe, neste contexto, referir o comentário que faz Di Pietro118 quando fala sobre o 

mandado de injunção ser “somente cabível no caso em que a ‘falta de norma regulamentadora 

torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania’”, em cuja opinião segue dizendo que 

entre “todos os remédios Constitucionais de 1988, esse é, provavelmente, o que mais tem 

suscitado controvérsia e que mais vem encontrando dificuldades na sua utilização” visto que o 

mandado de injunção é garantia constitucional específica para proteção individual contra 

inconstitucionalidade por omissão quando esta específica inconstitucionalidade estiver 

caracterizada por falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício do direito e 

liberdades constitucionais inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

3.2.1.3.4 Mandado de Segurança Individual 
 

O mandado de segurança individual conforme Moreira Neto119 “é um dos meios de 

defesa dos particulares contra a Administração Pública; é remédio extraordinário de efeitos 

diversos com amplitude para assegurar e atender situações para as quais não exista solução 

processual específica”. 

                                                
115 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 791. 
116 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 831. 
117 MEIRELLES, Hely Lopes, loc. cit., p. 790. 
118 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, loc. cit., p. 834-5. 
119 MOREIRA NETO, Curso de Direito Administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial. 15. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 672-3. 
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Freitas120 traz que 

 
O mandado de segurança é instrumento de patamar constitucional (CF, art. 5º, LXIX 
e LXX) que consiste em ação protetora de direito líquido e certo, dimanante tão-só 
de prova documental e não amparado por habeas corpus [...] ou habeas data [...], 
sempre que, ilegal, ou abusiva e desproporcionalmente, alguém sofrer lesão ou 
houver justo receio de sofrê-la por ato comissivo ou omissivo da autoridade pública, 
seja de que categoria for e sejam quais forem as suas funções. 

 

O mandado de segurança segue disciplinado pela Lei nº 12016/2009 onde cabe a 

controvérsia existente acerca do seu artigo 7º, inciso III, que prevê a possibilidade de ser 

exigida pelo juiz, ao despachar a inicial, “caução, fiança ou depósito, com o objetivo de 

assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica” porém, tal norma contraria a jurisprudência do 

STF - Supremo Tribunal Federal que considera inconstitucional a exigência de depósitos 

prévios à interposição de recursos administrativos tidos como cerceamento de defesa121. 

Ademais, o artigo 23 da aludida lei fixa o prazo de 120 dias, para requerer mandado 

de segurança, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado, onde, por tratar-se de 

prazo decadencial, não admite interrupção nem suspensão. Na hipótese de mandado de 

segurança para sanar ameaça ou lesão a direito, é possível o ajuizamento, independentemente 

de prazo. 

3.2.1.3.5 Mandado de Segurança Coletivo 
 

O mandado de segurança coletivo vem expresso na Constituição Federal do Brasil no 

artigo 5º, inciso LXX. 

A Lei nº 12016/2009 define os interesses coletivos que podem ser protegidos bem 

como dispõe sobre os efeitos da coisa julgada, a litispendência e a concessão de liminar, onde 

os pressupostos podem ser inferidos de acordo com aqueles previstos no inciso LXIX da 

Constituição Federal Brasileira para o mandado de segurança individual, ou seja, ato de 

autoridade, ilegalidade ou abuso de poder e lesão ou ameaça de lesão a direito líquido e 

certo.122 

Interessante notar que nos termos do artigo 22, § 1º, da Lei 12016/2009 “o mandado 

de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da 

coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de 

                                                
120 FREITAS, Juarez. O Controle dos Atos Administrativos e os Princípios Fundamentais. 4. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2009, p. 235. 
121 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 840. 
122 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. op. cit., p. 858 
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seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da 

impetração da segurança coletiva”. 

3.2.1.3.6 Ação Popular 
 

A Ação Popular é a garantia constitucional expressa no artigo 5º, inciso LXXIII da 

Constituição Federal e está regulada pela Lei 4717/1965 onde qualquer cidadão tem a sua 

disposição a possibilidade de pleitear judicialmente, visando à anulação de ato lesivo ao 

patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 

e cultural, ficando o autor, salvo má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

Quem ajuíza ação popular é denominado autor ou autor popular e a Constituição Federal do 

Brasil atribui a legitimidade ativa ao cidadão, pessoa física de nacionalidade brasileira, no 

gozo dos direitos políticos, isto é, portador de título de eleitor.123 

Mas também, interessante notar que  
 
Na ação popular, o cidadão-autor está autorizado a pleitear a anulação do ato 
ilegítimo e lesivo ao patrimônio público, e o consequente ressarcimento do prejuízo 
causado ao erário (Lei nº 4717/65, arts. 11 e 15), mas não detém legitimidade para 
postular a aplicação das potentes sanções contempladas na Lei nº 8429/92, que 
prevê, para tanto, o ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público ou 
pela pessoa jurídica de direto público interessada (Lei de Improbidade 
Administrativa, art. 17, e CF, art. 129, III).124 

 

Portanto o cabimento de ação civil pública não impede a ação popular, porém o 

cidadão não pode obter, através da segunda, os efeitos só legalmente previstos para a 

primeira. 

Ademais, quando se almeja aplicação das sanções político-administrativas, o cidadão 

deve representar ao Ministério Público, pois, de acordo com Fazzio Júnior125, este órgão é 

“dotado de instrumental de máxima abrangência social, para que implemente a via judiciária 

nesse percurso; se, ao contrário, pretende apenas a anulação do ato lesivo ou imoral de oficial 

público, e o ressarcimento ao erário, tem aberta a via da ação popular.”. 

3.2.1.3.7 Ação Civil Pública 
 

A Ação Civil Pública tem previsão na Constituição Federal Brasileira no artigo 129, 

incido III, e está disciplinada pela Lei 7347/1985. 

                                                
123 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 
455. 
124 FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Atos de Improbidade Administrativa. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 308. 
125 FAZZIO JÚNIOR, Waldo. op. cit., p. 309. 
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Trata-se de instrumento processual destinado a evitar ou reprimir danos aos 

interesses difusos ou transindividuais da sociedade, dentre os quais: meio-ambiente, 

patrimônio cultural, patrimônio público e social, criança e adolescente, investidores no 

mercado de capitais, consumidores, portadores de deficiência física, infração da ordem 

econômica e da economia popular, infração da ordem urbanística.126 

O objeto da Ação Civil Pública é o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 

ou ainda a condenação em dinheiro, podendo ser ajuizada uma cautelar precedendo a ação 

principal, com o fim de evitar dano. 

Os legitimados para figurar no polo ativo da ação são em sentido amplo o Ministério 

Público por força da Constituição Federal Brasileira em seu artigo 129, inciso III. 

Todavia, conforme artigo 5º da Lei 7347/1985, tem legitimidade para propor a Ação 

Civil Pública além do Ministério Público, a Defensoria Pública; a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios; autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de 

economia mista; associação constituída legalmente há pelo menos um ano e que se inclua, 

entre suas finalidades institucionais, o aspecto visado pela ação. 

Ainda, conforme o artigo 5º, § 4º, da Lei 7347/1985 “o requisito da pré-constituição 

das associações poderá ser dispensado pelo juiz quando haja manifesto interesse social, 

evidenciado pela dimensão ou característica do dano ou pela relevância do bem jurídico a ser 

protegido” e neste sentido segue o § 2º do já citado artigo, pois “quando o Ministério Público 

ajuizar a ação, o poder público e as associações poderão habilitar-se como litisconsortes”. 

Por fim cabe ressaltar, conforme se pode observar no Recurso Extraordinário nº RE 

411.156-SP da lavra do Eminente Ministro Celso de Mello apud Meirelles127, ao referir que a 

Ação Civil Pública  
[...] não se presta a amparar direitos individuais, nem se destina à reparação de 
prejuízos causados a particulares pela conduta comissiva ou omissiva do réu. E não 
pode substituir a ação direta de inconstitucionalidade, situação que ocorre quando a 
controvérsia qualifica-se como objeto único da demanda.  

 

Destarte, estas serem as principais formas de Controle Judicial da Administração 

Pública, porquanto, ao seguir analisando as formas de controle da Administração Pública 

importante citar o Controle Externo; o Controle Interno e o Controle Social. 

 

 

                                                
126 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 
456. 
127 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 789. 
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3.2.1.4. Controle Externo 
 

O Controle Externo é o controle exercido por órgão que não integra a estrutura do 

órgão controlado. É, segundo Meirelles128, o controle que se realiza por um Poder ou órgão 

constitucional independente funcionalmente sobre a atividade administrativa de outro Poder 

estranho à Administração responsável pelo ato controlado. 

Como exemplos, seguem a apreciação das contas do Executivo e do Judiciário pelo 

Legislativo; a auditoria do Tribunal de Contas sobre a efetivação de determinada despesa pelo 

Executivo e a anulação de um ato do Executivo por decisão do Judiciário.  

Outra forma de controle externo é o Controle Externo Popular previsto na 

Constituição Federal Brasileira no artigo nº 31, § 3º, determinando que as contas do Executivo 

e do Legislativo municipal fiquem à disposição de qualquer contribuinte para exame ou 

apreciação pelo prazo de sessenta dias. 

O Controle Externo de acordo com a Constituição Federal do Brasil é essencialmente 

político nos termos do seu artigo 71, seguido pela Constituição do Estado do Rio Grande do 

Sul, em seu artigo 70, que também assim o define. 

3.2.1.5 Controle Interno 
 

O Controle Interno é realizado pela própria entidade ou órgão responsável pela 

atividade controlada, ou seja, é realizado pela própria Administração Pública. 

Desta forma, conforme Meirelles129 “qualquer controle efetivado pelo Executivo 

sobre seus serviços ou agentes é considerado interno, como interno será também o controle do 

Legislativo ou do Judiciário, por seus órgãos de administração, sobre seu pessoal e os atos 

administrativos que pratique” (grifo do autor). 

Neste sentido, Di Pietro130 ainda refere que “esse controle interno é feito, 

normalmente, pelo sistema de auditoria, que acompanha a execução do orçamento, verifica a 

legalidade na aplicação do dinheiro público e auxilia o Tribunal de Contas no exercício de sua 

missão institucional”. 

Portanto, o Controle Interno é aquele que a própria Administração Pública procede 

sobre os seus atos e decorre do poder hierárquico que a organiza e nesta esteira é 

preponderantemente administrativo e amplo abrangendo aspectos de legalidade e de mérito da 

gestão financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, porém, percebe-se na prática que 
                                                
128 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 2012,  p. 731. 
129 MEIRELLES, Hely Lopes. op. cit., p. 730. 
130 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 793. 
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os órgãos de Controle Interno criados não possuem autonomia suficiente para aplicar a Lei e 

conseguir responsabilizar os gestores.131 

3.2.1.6 Controle Social 
 

É definido como sendo o “conjunto das influências interiorizadas e/ou restrições 

externas, que a sociedade faz pesar sobre as condutas individuais, e que dão conta da ordem 

social”132 também assim entendido como  “o conjunto dos recursos materiais e simbólicos de 

que uma sociedade dispõe para assegurar a conformidade do comportamento de seus 

membros a um conjunto de regras e princípios prescritos e sancionados”.133 

Ademais, segundo Siraque134, no contexto da Administração Pública, controle social 

pode ser entendido como sendo “o controle realizado por alguém que não seja agente público 

no exercício da função ou órgão do Estado” podendo se realizar através de pessoa estranha ao 

Estado, individualmente ou em grupo, por meio das entidades juridicamente constituídas e diz 

respeito ao direito de controle das atividades do Estado diretamente pelo povo, no exercício 

pleno da soberania popular, na forma da participação popular. 

 

De acordo com Siraque135 

 
a participação popular colabora para a formação das normas jurídicas estatais, 
enquanto que a finalidade do Controle Social é outra, isto é, aproveitar as regras 
previamente elaboradas para submeter o Estado a uma posição de submissão ao 
cidadão controlador de seus atos (grifo do autor). 
 

E tem por objetivo examinar as decisões tomadas pela Administração Pública, 

verificando se estas decisões estão sendo executadas de acordo com o que foi decidido 

previamente, bem como se essas atividades são realizadas conforme os limites estabelecidos 

pelas leis e pela Constituição Federal do Brasil.  

O exercício do poder da participação e controle social são prerrogativas do cidadão 

brasileiro, nato ou naturalizado, desde que esteja em pleno gozo dos direitos políticos e civis. 

 

                                                
131 MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 
140. 
132 ARNAUD, André-jean (Org.). Dicionário Enciclopédico de teoria e de sociologia do direito. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1999, p. 160. 
133 BOUDON, Raymond; BOURRICAUD, François. Dicionário crítico de sociologia. 2. ed. São Paulo: Ática, 
2001, p. 101. 
134 SIRAQUE, Vanderlei. Controle Social da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e limites na 
Constituição de 1988. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 99. 
135 SIRAQUE, Vanderlei. op. cit., p. 100. 
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Portanto, controle social é  
 
o ato realizado individualmente ou coletivamente pelos membros da sociedade, por 
meio das entidades juridicamente organizadas ou não, através de diversos 
instrumentos jurídicos colocados à disposição da cidadania para fiscalizar, vigiar, 
velar, examinar, inquirir e colher informações a respeito de algo. 136 

 

Vale esclarecer que o algo a ser controlado é o resultado da função administrativa do 

Estado e tem por objetivo a submissão dos agentes públicos aos limites pré-estabelecidos, 

sendo direito subjetivo, que quando necessário é passível de tutela jurisdicional para a 

garantia do exercício do direito ao controle, submetendo a Administração Pública à soberania 

popular. 

Como se observa consolidou-se na Administração Pública Brasileira um complexo 

sistema de controle que pode ser resumido na tabela que segue:  

 

Tabela 1 – Resumo do papel das instituições de controle 

 

Executivo Legislativo Judiciário 
Controle sobre atos da 
Própria administração 

Controle sobre atos e 
Agentes do Executivo 

Controle sobre atos ilegais de 
qualquer dos Poderes 

Controles internos da 
administração 

Controle externo da 
administração 

Controle  
Jurisdicional 

Controle interno 
administrativo 

Controle interno 
gerencial 

Controle político Controle técnico Habeas corpus 
 
Habeas data 
 
Mandado de Injunção 
 
Mandado de Segurança 
 
Ação Popular 
 
Outros 

Controles sobre os 
atos da entidade pela 
própria entidade 

Controle sobre os 
atos da entidade 
por outra 
entidade 

Controle sobre 
decisões políticas 

do Poder 
Executivo 

Controle sobre 
atos de gestão 
dos recursos 
públicos 

Funções 
administrativas 
clássicas 

Controladorias, 
Auditorias-Gerais, 
sistemas de 
controle interno 

Legislativo Cortes de Contas 
e Comissões 
Orçamentárias e 
de Fiscalização 

Tribunais e Juízes 

Fonte: BUGARIN, Maurício Soares; VIEIRA, Laércio Mendes; GARCIA, Leice Maria. Controle dos Gastos 
Públicos no Brasil: Instituições oficiais, controle social e um mecanismo para ampliar o envolvimento da 
sociedade.  Rio de Janeiro: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2003, p. 29 a partir da adaptação do quadro expresso em 
LIMA, Luiz Henrique. Controle Social – Utopia, panaceia ou compromisso democrático. In: MORAES, Antônio 
Joaquim. NETO, Rodrigues (Org.). A era do cidadão: a experiência do Tribunal de Contas de Mato Grosso. 
Cuiabá, MT: Entrelinhas, 2009, p. 52. 
 

Ainda, em face da relevância que o controle social da Administração Pública tem 

para o presente trabalho, importante destacar alguns aspectos que melhor o qualificam já que 

é frequente a presença de duas visões diametralmente opostas que apontam o controle social 

                                                
136 SIRAQUE, Vanderlei. Controle Social da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e limites na 
Constituição de 1988. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 103. 
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como panaceia, capaz de sanar todas as fragilidades, limites e vícios dos controles 

institucionais e de outro os que consideram mera utopia inalcançável e sem maiores 

consequências para a evolução da gestão pública137. 

3.2.2 Evolução Histórica do Controle Social 
 

A formação e a estruturação da sociedade brasileira são marcadas pela exploração 

máxima dos recursos naturais do país para serem vendidos ao mercado europeu, o que fica 

evidente nos grandes ciclos econômicos no Brasil colonial e no início e meados do período 

republicano (cana-de-açúcar, mineração e café).138 

O Estado naquela época não defendia os interesses dos brasileiros, e muito menos os 

da população local onde a adoção de modelos de sociedades ditas como desenvolvidas e a 

imposição de uma elite minoritária sobre a população não ficam restritas ao período colonial 

brasileiro uma vez que a camada dominante continuou a controlar e dominar a população.139  

A elite brasileira se sobrepõe a população tendo o Estado como meio para impor uma 

legislação punitiva que coloca as demais pessoas em perfeita submissão. A formação de 

relações paternalistas140 com envolvimentos ambiguamente cordiais-afetivos e autoritários-

violentos são lugares comuns na sociedade brasileira onde a existência dessas características 

atualmente ainda persistem nas organizações locais. A mentalidade da casa-grande, da 

comunidade doméstica, do público pelo privado, do Estado pela família, invadem os domínios 

sociais urbanos quando da urbanização brasileira, persistindo tais características até os dias 

atuais.141  

O controle das atividades do Estado é uma conquista histórica que se concretizou em 

direito fundamental de primeira dimensão em quase todo o mundo. Os direitos fundamentais 

são o resultado da reflexão e da capacidade de indignação dos cidadãos frente aos abusos 

cometidos e “os obstáculos à democracia tem muito pouco a ver com cultura ou religião, e 

                                                
137 LIMA, Luiz Henrique. Controle Social – Utopia, panaceia ou compromisso democrático. In: MORAES, 
Antônio Joaquim. NETO, Rodrigues (Org.). A era do cidadão: a experiência do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso. Cuiabá, MT: Entrelinhas, 2009, p. 53.  
138 HOLANDA, S. B. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1973, p. 56. 
139 FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 16. ed. São Paulo: 
Globo, 2004, p. 94. 
140 DINIZ, Maria Helena. Dicionário jurídico. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 4 v, p. 613, dá significado ao 
verbete Paternalismo: 1. Sociologia geral.  a) Sistema social das relações paternais entre o chefe e seus 
subordinados, como se houvesse uma família comandada por aquele; b) regime da autoridade paterna. 2. Ciência 
política. Política social autoritária que se volta ao bem-estar do povo, mas que exclui sua participação direta 
(matteucci). 
141 MOTTA, Fernando C. Prestes; ALCADIPANI, Rafael. Jeitinho brasileiro, controle social e competição. 
RAE - Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 39, n. 1, p.6-12, 1999. Jan/mar. 
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muito mais com o desejo daqueles que se encontram no poder e querem manter sua posição a 

qualquer custo”142. 

O regime republicano caracteriza-se modernamente pela tripartição do exercício do 

poder, pelos mandatos políticos periódicos, bem como pela responsabilidade dos mandatários 

através de complexos e sofisticados sistemas de controle, fiscalização, responsabilização e 

representatividade servindo-se de mecanismos de equilíbrio, harmonia e demais 

procedimentos a serem observados no relacionamento entre os poderes.143 

Importe ressaltar que com o passar do tempo e com o reconhecimento universal dos 

direitos humanos em face da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão este 

documento, que tinha, como conteúdo político central, e com o passar do tempo, jurídico, 

dentre outros motivos, estabelece limitar o poder dos governantes, garantindo direitos para o 

povo e tendo como consequência a participação popular no controle das atividades estatais 

conforme pode ser observado em seu art. 15 expressando que “A sociedade tem o direito de 

pedir a todo o agente público a prestação de contas de sua administração”144. 

O controle social sempre esteve presente nos clássicos da filosofia política que 

abordam os temas do Estado, do poder, do fundamento do direito de mandar, tendo em conta 

os interesses individuais e coletivos cuja clássica definição de Bobbio apud Mileski145 traz que  

 
por controle social se entende o conjunto de meios de intervenção, quer positivos, 
quer negativos, acionados por cada sociedade ou grupo social a fim de induzir os 
próprios membros a se conformarem com às normas que a caracterizam, de impedir 
e desestimular os comportamentos contrários às mencionadas normas, de 
restabelecer condições de conformação, também em relação ao sistema normativo. 

 

Alinhado com este ideário a Constituição Federal Brasileira de 1988 traz o controle 

social das funções do Estado como direito fundamental consubstanciado no princípio 

republicano representativo, exigindo que o governo responda – por ação ou omissão – e neste 

sentido Ataliba apud Siraque146 refere que “se a coisa pública pertence ao povo, perante este, 

todos os seus gestores devem responder”, portanto, é a própria ideia de soberania popular que 

determina que o administrador responda e preste contas de seus atos. 
                                                
142 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, p. 106. FLEM, 2005. 
143 SIRAQUE, Vanderlei. Controle Social da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e limites na 
Constituição de 1988. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 30. 
144 PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO. Declaração dos direitos do homem e do 
cidadão de 1789. Disponível em: http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/legislacao/direitos-
humanos/declar_dir_homem_cidadao.pdf. Acesso em 10 mar 2013. 
145 MILESKI, Helio Saul. O Controle da Gestão Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 
152. 
146 SIRAQUE, Vanderlei, loc. cit., p. 31. 



45 
 

Ao lançar um olhar multidisciplinar sobre o tema controle social para além dos 

limites do referencial analítico de inspiração cartesiana com configuração hierarquizada e 

centrada no Estado e partindo-se de uma análise em sentido mais amplo, o processo de 

comunicação assume contornos independentes, envolvendo conceitos de publicidade, 

transparência e accontability147 onde o controle da sociedade sobre a ação do Estado nos traz 

ainda outros conceitos como democracia participativa e participação social que também se 

relacionam148 e imprimem uma visão moderna para o serviço público baseada no resgate da 

cidadania e na construção, entre outras coisas, de espaços democráticos de decisão que 

potencializam o combate à corrupção e o fortalecimento dos instrumentos de controle.149 

A complexidade de análise assume destaque na Administração Pública, pois 

envolvem ações governamentais que para uma melhor compreensão de um fenômeno de 

realidades complexas, não podem prescindir de leituras que transcendam as fronteiras 

convencionais das disciplinas.  

A teoria dos sistemas na abordagem de Morin apud Bergue150 refere que 
 

 
O todo é mais e menos que a soma de suas partes. É mais na medida em que 
combina competências e esforços, permite a complementaridade, enfim. É menos 
porque o arranjo social implica imposição de limites à ação das pessoas. Sendo 
assim, seus elementos integrantes – membros ou partes – não poderão atuar na 
plenitude de suas capacidades ou vontades. Os arranjos sociais, por sua natureza, em 
qualquer nível de complexidade, se constituem sobre estruturas normativas, 
portanto, restritos estão àqueles espaços de ação.  
 

 

 

                                                
147 PALUDO, Augustinho Vicente. Entendendo o Accontability. Disponível em: 
<http://www.comopassar.com.br/home/index.php/inicio/69-teste1.html>.  Acesso em 13 mar. 2013, traz o 
significado para o termo accontability como sendo o procedimento utilizado especialmente nos países anglo-
saxões, não possuindo uma tradução para o português, podendo, numa tradução livre e genérica, ser entendida 
como responsabilidade no trato dos bens e dinheiros públicos, transparência e prestação de contas e, citando Ana 
Mota (2006) entende que accountability “consiste na relação obrigacional que determina que quem recebeu um 
múnus de alguém deve prestar esclarecimentos de seus atos, motivando-os, e, se apurada alguma irregularidade, 
estará sujeito a sanção”. Refere-se à contrapartida do poder de tomar decisões e de utilizar recursos públicos, 
refere-se a prestação de contas. Mas não reside somente no fato da prestação de contas, mas no fato de 
responsabilizar-se pela correta utilização dos recursos, para que atendam as necessidades públicas e ao mesmo 
tempo respeitem as normas legais aplicáveis.  
148 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É 
da Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 2. Disponível em: 
https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_docname=2487375.P
DF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=. Acesso em: 06 abr. 2013. 
149 NOBREGA, Marcos. Lei de Responsabilidade Fiscal e leis orçamentárias. São Paulo: Juarez de Oliveira, 
2002, p. 36. 
150 BERGUE, Sandro Trescastro, op. cit., p. 3. 
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E neste contexto Bergue151 segue dizendo  

 
Coerente com isso, o controle social é teia resultante de amplo conjunto de relações 
envolvendo múltiplos atores sociais, destacando-se: indivíduos, famílias, grupos de 
interesses, partidos políticos e uma gama de instituições e organizações. Sendo 
assim, é um campo complexo em suas perspectivas de análise, níveis de abrangência 
e, sobretudo, de abordagens disciplinares relativas aos seus conceitos estruturantes. 
Têm cuidado desse tema, preponderantemente, as ciências sociais, em especial a 
sociologia, o direito e a administração, com olhares transversais que, de fato, mais 
aproximam o pesquisador da amplitude que o fenômeno encerra em suas múltiplas 
faces. 

 

Portanto limitar o controle social sob um viés disciplinar pode encerrá-lo como 

forma de controle dentro das categorias comumente trazidas pelos manuais de direito 

administrativo ou como o esforço de disponibilização de informações econômico-financeiras 

em sites institucionais para acesso do cidadão ou, ainda, como uma expressão de poder no 

contexto da sociedade. O controle social é relação social complexa que não pode ser 

compreendida a partir de uma única abordagem que corresponde a todas àquelas citadas e 

mais algumas, de forma integrada. 

O controle parlamentar exerce controle na qualidade de representante legítimo da 

sociedade; o particular, cidadão de fora do aparelho do Estado, pode exercer o controle social 

de forma individual ou através de grupos ou entidades juridicamente constituídas. As noções 

de transparência, accontabillity e amplo acesso às informações públicas juntamente com o 

dever de prestar contas, podem criar uma sensação de vigilância permanente da sociedade 

que, também pode ser entendido como aquele controle exercido pela sociedade sobre 

membros dessa mesma sociedade e que em relação à Administração Pública admitem uma 

interpretação mais elástica alcançando sem muito esforço os organismos do terceiro setor152 

uma vez utilizam e administram verbas públicas.153 

                                                
151 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É da 
Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 2. Disponível em: 
https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_docname=2487375.P
DF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=. Acesso em: 06 abr. 2013, p. 3 
152 HORCAIO, Ivan. Dicionário Jurídico Referenciado. São Paulo: Primeira Impressão, 2008, p. 828, ao referir 
o verbete “terceiro setor” traz que: O primeiro setor é o Governo, que é responsável pelas questões sociais. O 
segundo setor é o privado, responsável pelas questões individuais. O setor privado começou a ajudar nas 
questões sociais, através das inúmeras instituições que compõem o chamado terceiro setor. Ou seja, o terceiro 
setor é constituído por organizações sem fins lucrativos e não governamentais, que têm como objetivo gerar 
serviços de caráter público. 
153 BERGUE, Sandro Trescastro, loc. cit. 
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A “Constituição Cidadã” que é a expressão da vontade popular estabelece vários 

veículos para o exercício da cidadania de acordo com Bugarin; Vieira; Garcia154  

 
 a) incentivo ao controle social, ao regular que qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Controle Externo (§ 2º do art. 74);  
b) disponibilidade das contas municipais, por sessenta dias, anualmente, para exame 
e apreciação dos contribuintes (§ 3º do art. 31);  
c) colaboração da sociedade na promoção e no incentivo à educação (art. 205); 
d) participação da sociedade na organização dos sistemas de saúde (inc. III do art. 
198); 
e) participação da sociedade na fixação da política agrícola (art. 187); 
f) participação da comunidade na gestão da seguridade social (inc. VII do art. 194); 
g) colaboração da comunidade na promoção e proteção do patrimônio cultural 
brasileiro (§ 1º do art. 216);  
h) dever solidário da sociedade para a proteção da criança e do adolescente (art. 
227); 
i) estabelecimento de instrumentos legais de participação direta do cidadão na 
condução dos assuntos de governo: ação popular (art. 5º), plebiscito (art. 14); 
iniciativa popular (art. 14, 27, 29 e 61). 

 

Esses dispositivos expressos na Constituição Federal do Brasil oportunizam a 

evolução da participação e controle das ações da Administração Pública, porém, o fato de se 

conceder o direito não é garantia de que ele poderá ser exercido, assim, com as mudanças 

implementadas pela gestão pública gerencial, os papeis do Estado e da sociedade estão sendo 

redefinidos, e com a participação do cidadão no planejamento e no monitoramento das ações 

governamentais tais mudanças são ampliadas, favorecendo o accontability que pode ser 

traduzido como sendo o dever de prestar contas pelo resultado da gestão, abrangendo o 

sentido de direcionar e orientar a ação administrativa para atingir os bons resultados, 

garantindo a sua integridade.155 

O controle efetivo da Administração Pública pressupõe uma democracia com 

participação social ativa, seguida de uma responsabilização efetiva dos gestores públicos, 

culminando na ideia de controle social que se baseia em uma cidadania ativa. 

 

 

                                                
154 BUGARIN, Maurício Soares; VIEIRA, Laércio Mendes; GARCIA, Leice Maria. Controle dos Gastos 
Públicos no Brasil: Instituições oficiais, controle social e um mecanismo para ampliar o envolvimento da 
sociedade.  Rio de Janeiro: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2003, p. 145. 
155 SILVA, Pedro Gabril Kenne da. Controle Social da Gestão Pública: Análise das práticas em dois 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 2010. 123 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, Porto Alegre, 
2010, p. 36-46. 
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Neste contexto Bergue156 nos traz que 
 
não se trata de abordar o controle social tão-somente como um fenômeno revelador 
da incidência do cidadão sobre a administração como ação estritamente fiscalizadora 
e sancionadora, nos limites e possibilidades que o ordenamento político e social 
permite, mas como uma relação de mútuo envolvimento e comprometimento na 
construção do interesse público, envolvendo diferentes segmentos da sociedade, 
cada um segundo suas necessidades e respeitadas as suas especificidades. 

 

Igualmente, Moreira Neto157 assentua com precisão 

 
Participação e consensualidade são decisivas para as democracias contemporâneas, 
contribuindo para a governabilidade (eficiência), a contenção de abusos (legalidade), 
a atenção a todos os interesses (justiça), a tomada de decisões mais sábias e 
prudentes (legitimidade), o desenvolvimento de responsabilidade das pessoas 
(civismo) e tornar os comandos estatais mais aceitáveis e facilmente obedecidos 
(ordem). 

 

O princípio “participativo” “caracteriza-se pela participação direita e pessoal da 

cidadania na formação dos atos do governo”158, entretanto, o controle social exercido pelo 

cidadão não se esgota em si mesmo e também não tem a função de substituir o controle oficial 

regulado constitucionalmente. Ele é complementar e depende do controle oficial para ter 

eficácia, pois, para fazer valer suas constatações de irregularidades praticadas pela 

Administração Pública deve buscar representar aos integrantes do sistema de controle interno, 

denunciar aos Tribunais de Contas ou ao representante do Ministério Público.159 

O controle social tem como principal finalidade legitimar e completar o ciclo de 

gestão social com a retroalimentação que confere virtuosidade ao ciclo da Administração 

Pública aperfeiçoando processos de gestão e de governo, corrigindo desvios de eficiência, 

efetividade e políticas públicas, dentre os quais se destaca a corrupção em suas diferentes 

faces e intensidades e que para a sua efetivação é necessário informação e conhecimento, 

formadores de relação dialógica onde a falta de transparência dos atos da Administração 

Pública afeta diretamente o cidadão, refletindo o seu baixo nível de preocupação com o 

                                                
156 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É da 
Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 6. Disponível em: 
<https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_docname=2487375.
PDF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=>. Acesso em: 06 abr. 2013. 
157 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Renovar, 
2000, p. 137. 
158 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, 
p.141. 
159 MILESKI, Hélio Saul. Controle social: um aliado do controle oficial. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 
8, n. 36, maio 2006. Disponível em: <http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/30642>. Acesso em: 30 maio 
2011. 
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desempenho ou a possibilidade de melhores resultados na gestão pública. Portanto, a 

transparência da Administração Pública torna-se essencial para o desenvolvimento de 

estratégias de fomento ao controle social. 160 

3.2.3 A Transparência da Gestão da Administração Pública  
 

O exercício do controle social está intimamente ligado à relação entre sociedade e 

Estado já que representa um caminho de duas vias que pressupõe um Estado decidido a 

garantir aos cidadãos o exercício desse poder e, por outro lado, necessário se faz uma 

sociedade civil formada por cidadãos conscientes do seu papel e dispostos a manter uma 

cidadania ativa junto ao Estado.  

Muito mais que isso, o Estado além de criar mecanismos que possibilitem o controle 

da Administração Pública, deve também contribuir efetivamente para a transformação da 

sociedade criando condições para o controle efetivo, sensibilizando o cidadão para o 

acompanhamento da aplicação e gestão dos recursos públicos. 

Neste contexto para que haja participação democrática é preciso uma Administração 

Pública transparente, portanto, além da Administração Pública dar publicidade aos seus atos, 

essa publicidade deve ser acessível, possibilitando ao cidadão, de posse da informação 

divulgada, realizar o necessário juízo de valor que possibilite avaliar, e assim efetivamente 

controlar, o bom uso dos recursos utilizados pelo gestor público. 

Todavia, como bem refere Tesoro apud Grau161 

 
a autêntica transparência não se limita a permitir o acesso a certos dados maquiados 
e dissimulados ‘desde dentro’, mas sim à possibilidade de todo cidadão obter e 
interpretar a informação completa, relevante, oportuna, pertinente e confiável, sobre 
a gestão de recursos e da conduta dos servidores públicos.  

 

Portanto, para Grau162, “a transparência deve ser ‘induzida’ através do direito de 

informação; mas também ‘reclamada’ pois este direito deve estar legalmente respaldado”. 

Também se faz necessário considerar que a transparência não é um simples sinônimo de 

abertura, mas algo que inclui simplicidade e acessibilidade, portanto, é muito mais provável 
                                                
160 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É da 
Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 6. Disponível em: 
https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_docname=2487375.P
DF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=. Acesso em: 06 abr. 2013. 
161 GRAU, Nuria Cunnil. A Democratização da Administração Pública. Os mitos a serem vencidos. Gestão 
Pública e Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005, p. 
49. 
162 GRAU, Nuria Cunnil. op. cit., p. 51. 
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que não seja suficiente tornar público o acesso a documentos, mas que se adotem medidas 

ativas para inserção da cidadania, pois “no mundo fluido, caótico e complexo, começamos a 

descobrir que o conhecimento é o produto mais valioso do mercado e o componente mais 

procurado na vida política e social”163.  

Com o advento de ferramentas como a internet o acesso a informações pode ser 

facilitado, possibilitando o exercício do direito à informação pública das mais variadas 

formas; condição necessária a um Estado transparente que visa modernizar os mecanismos de 

gestão do governo e a melhora da qualidade dos gastos públicos. 

Aliás, é preciso considerar a existência de leis que resguardem o direito à informação 

além dos mecanismos que permitam exercitar esse acesso, onde o Brasil traz inserto em seu 

arcabouço legal a Lei Complementar nº 131/2009 mais conhecida como a Lei da 

Transparência bem como a Lei nº 12527/2011, também chamada de Lei de Acesso a 

Informação (LAI) motivo pelo qual é interessante uma breve apreciação dos seus principais 

aspectos. 

3.2.4 A Lei da Transparência e a Lei Geral de Acesso à Informação (LAI) 
 

A Lei da Transparência – Lei Complementar nº 131 de 27 de maio de 2009, 

determina que União, Estados e Municípios divulguem seus gastos na internet, ampliando a 

exposição desses gastos onde os municípios com mais de 50 mil habitantes são obrigados a 

divulgar periodicamente suas contas. Já os municípios com população menor, têm prazo até 

maio de 2013 para se adaptar à norma dos chamados portais de transparência.  

O Decreto nº 7185 de 27 de maio de 2010 dispõe sobre o padrão mínimo de 

qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle, no âmbito de cada ente 

da Federação, com o objetivo de garantir características mínimas de transparência na 

divulgação das informações nos chamados “Portais de Transparência”. 

Todavia, além da transparência é necessário que Estado e sociedade caminhem 

juntos assumindo, sobretudo um compromisso republicano de sociedades inteiras 

ultrapassando os limites do parco papel de produzir apenas escândalos.164 

Igualmente, a Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12527, sancionada em 18 de 

novembro de 2011, chega com atraso ao Brasil. Este importante instrumento serve para 

facilitar a transparência dos atos públicos, e em consequência para fortalecer a democracia, 

                                                
163 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005, p. 107. 
164 REVISTA SOCIOLOGIA. Sociologia em Sala de Aula. São Paulo: Escala, nº 42, 2012, p. 41-49. 
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porém, tem também uma difícil missão, que é conquistar uma verdadeira mudança cultural, da 

qual depende para ser posta em prática, uma vez que o proprietário da informação passa a ser 

o cidadão, e o Estado, se torna apenas o guardião dessa informação. 

“O cidadão agora tem acesso à informação para poder agir”! 165 

O texto sancionado tem potencial para facilitar o exercício pleno do papel de cidadão 

por parte dos brasileiros e não se limita a liberação do acesso de informações e documentos da 

esfera pública de órgãos da administração direta do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, 

tudo isso sem a necessidade de justificar, mas também, elimina o risco de sigilo eterno para 

documentos oficiais de todos os poderes em todas as instâncias da federação. 

O Decreto 7724 de 16 de maio de 2012 regulamenta a Lei no 12527/2011 dispondo 

sobre os procedimentos para a garantia do acesso à informação e para a classificação de 

informações, sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo. 

Neste contexto a Lei de Acesso à Informação (LAI) é um excelente mecanismo que 

tem como objetivo a transparência a fim de permitir o aperfeiçoamento do controle social do 

Estado uma vez que os dados devem ter disponibilidade imediata, e, quando não for possível, 

a lei estabelece um prazo de 20 dias, que poderá ser prorrogado por mais 10 dias. A criação de 

portais de transparência ou espaços virtuais com dados sobre as atividades e os gastos, 

explicando de forma didática como o cidadão pode interferir nas atividades da Administração 

Pública abrem um leque de alternativas para o exercício do controle social onde este avanço 

democrático aproxima a Administração Pública dos seus cidadãos. 

Na era da interatividade e da interconectividade espera-se da Administração Pública 

uma interface que permita o cruzamento de dados bem como informações íntegras, 

disponíveis e acessíveis com o objetivo de estimular uma cidadania interativa com 

entendimento e reconhecimento dos desafios que visem à adoção de ações e atitudes 

estratégicas inovadoras. Em que pese os avanços ocorridos, a pobreza, as desigualdades 

sociais e a corrupção ainda estão presentes e dificultam o exercício da cidadania e do controle 

social dos recursos públicos da mesma forma que a informação por si só não gera 

conhecimento, já que ela precisa ser comunicada de forma organizada, pois, do contrário, ela 

simplesmente não existe e necessitará ser recriada.166 

                                                
165 BERGUE, Sandro Trescastro, em entrevista ao Programa “Jornal do Almoço”, transmitido pela RBS TV, 
afiliada da rede Globo no Estado do Rio Grande do Sul, na data de 08 jan. 2013. 
166 VUOLO, Cassyara Lúcia Corrêa Barros. O Controle Social e sua interface com os Tribunais de Contas: A 
experiência do TCE-MT. In: MORAES, Antônio Joaquim. NETO, Rodrigues (Org.). A era do cidadão: a 
experiência do Tribunal de Contas de Mato Grosso. Cuiabá, MT: Entrelinhas, 2009, p. 69; 91. 
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3.2.5. Proteção a denunciantes de corrupção 
 

Para o exercício pleno do controle social da Administração Pública é indispensável 

que instituições e sociedade civil empreendam todos os esforços para sua efetivação. 

Todavia, necessário se faz garantir o pleno exercício dessas prerrogativas pois 
 
o denunciante, geralmente, não é afetado diretamente pelo perigo ou ilegalidade, 
embora possa ser. Ao fazer uma “revelação” de boa-fé, normalmente não o faz por 
questões pessoais, mas sim o faz visando ao interesse público. Protegê-lo e 
desenvolver mecanismos dessa tutela nada mais é do que fomentar a participação 
democrática e a efetividade alcançada pelo direito à informação167 (grifo do autor) 

 

A Lei de Acesso à Informação (LAI, art. 44) introduziu a proteção do servidor 

público denunciante tornando-o importante instrumento de combate à corrupção, condutas 

ilegais e antiéticas.  

O desenvolvimento de mecanismos dessa ordem não são mais que formas de 

fomentar a participação democrática e a efetividade alcançada pelo direito à informação posto 

que, conhecer a irregularidade e não denunciar é inócuo, por outro lado, não desenvolver 

mecanismos eficazes de proteção do denunciante é reduzir o número dessas denúncias. 

Ademais, a pessoa que relata informações que, razoavelmente e com boa-fé, acredita 

ser evidência de um crime, violação das regras de trabalho, conduta ímproba, atos de 

corrupção ou qualquer outro assunto que deva ser de conhecimento das autoridades 

responsáveis, em face de seu interesse público, está fazendo uso do direito de exercer o 

controle social, porém, reconhecer o marco introduzido pela Lei de Acesso à Informação 

(LAI) para o desenvolvimento de um “sistema de proteção ao denunciante”, não impede 

afirmar que o legislador pátrio poderia ter avançado em outros aspectos sobre o tema, quiça 

dispondo sobre mecanismos que assegurem a confidencialidade da identidade de funcionários 

públicos e cidadãos particulares que denunciem de boa-fé atos de corrupção, tais como 

denúncias anônimas ou proteção da identidade do informante.168 

No mesmo sentido a legislação poderia ter avançado permitindo ou disciplinando a 

possibilidade da denúncia anônima ou ainda, garantir a proteção da identidade do 

                                                
167 MOTA JUNIOR, João Francisco da. A proteção do servidor público denunciante (Whistleblower): Um 
enfoque na recente tutela jurídica brasileira. Derecho y Cambio Social, Brasília, 01 out. 2012. Disponível em: < 
http://www.derechoycambiosocial.com/revista030/Prote%C3%A7%C3%A3o_ao_servidor.pdf>. Acesso em 22 
mai 2013. 
168 MOTA JUNIOR, João Francisco da, op. cit., ainda refere que inicialmente, verifica-se que o dispositivo 
aplica-se tão somente aos servidores públicos federais regidos pela Lei nº 8.112/90, salvo algumas exceções, 
como ocorre no Distrito Federal, que por meio de lei específica, determina a aplicação daquele Estatuto. (Lei 
Distrital nº 197, de 4 de dezembro de 1991). 
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denunciante, seguindo o exemplo existente em diversas legislações internacionais 

(Convenções de Caracas e de Mérida, EUA, México e Índia, e países vizinhos como 

Argentina, Uruguai e Colômbia) uma vez que a doutrina pátria majoritária bem como vários 

órgãos estatais há muito tempo vem aceitando “delações” anônimas, como há nos inúmeros 

sistemas de disque-denúncia pelo Brasil e ouvidorias de diversos setores públicos e privados 

sem que se olvide que o “denuncismo” deve ser sempre coibido e como já previsto o crime de 

denunciação caluniosa (art. 339, CP) há de se convir que denúncia anônima e anonimato são 

institutos perfeitamente conviventes, sem existir colisão de direitos fundamentais, ou seja, vê-

se apenas como um conflito aparente de colisão entre direitos fundamentais.169 

 

                                                
169 MOTA JUNIOR, João Francisco da. A proteção do servidor público denunciante (Whistleblower): Um 
enfoque na recente tutela jurídica brasileira. Derecho y Cambio Social, Brasília, 01 out. 2012. Disponível em: < 
http://www.derechoycambiosocial.com/revista030/Prote%C3%A7%C3%A3o_ao_servidor.pdf>. Acesso em 22 
mai 2013. 
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4 PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL  
 

“O importante não é todos 
governarem, o que é impossível, 

mas o povo controlar seus 
representantes.  

Quanto maior o controle popular, 
mais democrático o poder.  

[...] quanto mais ‘republicanas’ 
forem ‘as pessoas’, participando, 

mais ‘democrático’ será o 
‘poder’.” 

A virtude do autogoverno,  
Renato Janine Ribeiro. 

 

Este Capítulo, Participação e Controle Social, esta dividido em dois temas 

relacionados às questões deste trabalho.  

O primeiro, Participação e Controle Social no município de São Pedro da Serra, 

revela as percepções daqueles eleitores que participaram da pesquisa de campo dizendo sobre 

a situação fática existente no município de São Pedro da Serra, RS, objetivando identificar:  

a) se existe participação dos eleitores no controle social da Administração Pública, 

tendo como base o universo de eleitores que responderam ao questionário de perguntas e; se a 

participação dos eleitores mais jovens é, nas instâncias indicadas no trabalho, equivalente a 

dos eleitores de mais idade;  

b) se a política e as eleições municipais são utilizadas como forma de exercício do 

controle social; e, nesta mesma esteira, é possível identificar se a população eleitora percebe 

na política municipal a autoridade, credibilidade e participação no exercício de ações de 

controle da Administração Pública municipal nos Poderes Legislativo e Executivo; 

c) se as redes sociais na internet, são utilizadas na fiscalização e no acompanhamento 

da implementação das políticas públicas municipais; 

d) se há interesse dos eleitores em participar da gestão pública exercendo o controle 

social da Administração Pública municipal. 

O segundo tema deste Capítulo, Formas de Fomento ao Controle Social, relaciona 

projetos e programas que podem contribuir para incentivar e ampliar o controle social em 

várias esferas da Administração Pública. 
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4.1 PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO 
DA SERRA 

 

Para desenvolver este trabalho, além da pesquisa documental e de revisão 

bibliográfica, foi realizada uma pesquisa de campo do tipo quantitativo-descritivo utilizando o 

método estatístico através da aplicação de um questionário sob a forma de 14 perguntas, 

sendo 12 perguntas de múltipla escolha e duas perguntas abertas livres – conforme anexo.170 

A coleta sistemática dos dados ocorreu no período de 10 de outubro de 2012 a 31 de 

dezembro de 2012 onde os eleitores do município de São Pedro da Serra, RS responderam ao 

instrumento de pesquisa a partir da amostra estratificada que foi calculada com o especial 

apoio do Departamento de Estatística da UCS - Universidade de Caxias do Sul utilizando a 

seguinte fórmula: 

 
 

                                                
170 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 7. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010 traz uma série de conceitos e significados que são fundamentais à validade científica do 
presente trabalho onde: 
Pesquisa documental: A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a 
documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no 
momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois, p. 157. 
Pesquisa/Revisão bibliográfica: A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, 
pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., até meios de comunicação oral: rádio, gravações em fita 
magnética e audiovisuais: filmes e televisão [...] já a revisão bibliográfica refere que pesquisa alguma parte hoje 
da estaca zero, mesmo que exploratória, em um dado local, alguém ou um grupo, em algum lugar, já deve ter 
feito pesquisas iguais ou semelhantes, ou mesmo complementares de certos aspectos da pesquisa pretendida; p. 
166; 208. 
Pesquisa de campo: é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de 
um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou ainda, de 
descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles, p. 169. 
Pesquisa de campo do tipo quantitativo-descritivo: consiste em investigações de pesquisa empírica cuja 
principal finalidade é o delineamento ou análise das características de fatos ou fenômenos [...] todos eles 
empregam artifícios quantitativos tendo por objetivo a coleta sistemática de dados sobre populações, programas 
ou amostras de populações, como entrevistas, questionários, formulários, etc. e empregam procedimentos de 
amostragem, p. 170. 
Método estatístico: Os processos estatísticos permitem obter, de conjuntos complexos, representações simples e 
constatar se essas verificações simplificadas têm relação entre si. Assim, o método estatístico significa a redução 
de fenômenos sociológicos, políticos, econômicos etc. a termos quantitativos e a manipulação estatística, que 
permite comprovar as relações dos fenômenos entre si, e obter generalizações sobre sua natureza, ocorrência ou 
significado, p. 90. 
Questionário: É um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que 
devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. Em geral, o pesquisador envia o 
questionário ao informante, pelo correio ou por um portador; depois de preenchido, o pesquisado devolve-o do 
mesmo modo, p. 184. 
Coleta dos dados: Etapa da pesquisa que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas 
selecionadas, a fim de efetuar a coleta dos dados previstos, p. 149. 
Amostragem: A amostra é uma parcela convenientemente selecionada do universo (população); é um 
subconjunto do universo, p. 147. 
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Onde: 
n = tamanho da amostra 
N = tamanho da população estatística 
E = erro máximo tolerado (7% para mais ou para menos)  
Fonte: Triola171 
 

A partir do cálculo estatístico resultou a proposta da aplicação de 197 questionários 

de perguntas, conforme a amostra estratificada que ficou distribuída de acordo com o indicado 

na Tabela 2. 

Tabela 2 – Amostra estratificada de eleitores 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS* 
Faixa Etária 

 
Total 
Masc. 

% 
Masc. 

Total 
Femin. 

% 
Femin. 

Total 
Eleitores 

% 
Total 

7%** 
Masc. 

7%** 
Femin. 

16 anos 16 43,24 21 56,76 37 1,29 2 2 
17 anos 20 55,56 16 44,44 36 1,25 2 2 
18 a 20 anos 101 54,59 84 45,41 185 6,45 7 6 
21 a 24 anos 133 50,19 132 49,81 265 9,24 9 9 
25 a 34 anos 301 49,02 313 50,98 614 21,4 20 21 
35 a 44 anos 284 50,99 273 49,01 557 19,41 19 18 
45 a 59 anos 385 55,08 314 44,92 699 24,36 25 21 
60 a 69 anos 150 53,19 132 46,81 282 9,83 10 9 
70 a 79 anos 49 41,18 70 58,82 119 4,15 4 5 
Superior a 79 anos 24 32 51 68 75 2,61 2 4 
TOTAL 1463 50,99 1406 49,01 2869 100 100 97 
Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor 
* Nota (1): O quantitativo de eleitores foi obtido no site do TRE-RS em 16-08-2012 
** Nota (2): Amostra de eleitores com margem de erro = 7%  para mais ou para menos, conforme cálculo realizado pelo 
Departamento de Estatística da UCS – Universidade de Caxias do Sul 

 

Desta forma a pesquisa de campo consistiu efetivamente na resposta a 197 

questionários, garantindo uma margem de erro de sete pontos percentuais, para mais ou para 

menos, possibilitando a obtenção de informações diretamente do entrevistado, com 

preenchimento feito pelo próprio pesquisado, sob orientação, cujo resultado da análise deste 

material segue expresso a seguir e vem sintetizado nas Tabelas 3 a 12, que além de permitir 

atingir os objetivos do projeto de pesquisa, oportunizou a formulação de contribuições 

adicionais. 

4.1.1 Existe participação dos eleitores no controle social da Administração Pública, 
tendo como base o universo de eleitores que responderam ao questionário de perguntas 
e; a participação do eleitor mais jovem é, nas instâncias indicadas no trabalho, 
equivalente a do eleitor de mais idade? 

 

                                                
171 TRIOLA, Mario F. Introdução à Estatística. 7. Ed. Rio de Janeiro: LTC – Livros Técnicos e Científicos, 
1999. 
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Para responder ao questionamento, com base nos questionários de perguntas, faz-se 

necessária a análise dos dados demonstrados a partir das Tabelas 3, 4 e 5 que combinados 

com o levantamento do quantitativo de cidadãos presentes às audiências públicas de 

Demonstração, Avaliação de Metas Fiscais e Prestação de Constas; Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) realizadas no ano de 2012 

possibilitam inferir a participação dos eleitores no controle social da Administração Pública. 

 

Tabela 3 – Pergunta nº 3 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Você assiste às sessões da Câmara de Vereadores de São Pedro da Serra, RS? 
Todas as semanas Uma vez por mês Raramente Nunca assisti 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 0 0 0 0 1 0 1 2 
17 anos 0 0 0 0 0 0 2 2 
18 a 20 anos 0 0 0 0 1 1 6 5 
21 a 24 anos 0 0 0 0 1 1 8 8 
25 a 34 anos 0 0 0 0 3 9 17 12* 
35 a 44 anos 0 0 0 0 7 6 12 12 
45 a 59 anos 0 0 0 0 5 6 20 15 
60 a 69 anos 2 0 0 0 2 1 6 8 
70 a 79 anos 0 0 0 0 1 0 3* 5 
Superior a 79 anos 0 0 0 0 0 0 2 4 

TOTAL 2 0 0 0 21 24 77 73 
2 0 45 150 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 

 

A partir da análise dos dados da Tabela 3 infere-se que apenas dois eleitores são 

frequentadores assíduos das sessões da Câmara de Vereadores. A maioria dos eleitores que 

responderam ao questionário de perguntas nunca assistiu sequer a uma sessão da Câmara de 

Vereadores e 45 eleitores raramente assistem às sessões. 

Igualmente, a partir da análise dos dados da Tabela 4 é possível extrair que apenas 15 

eleitores já participaram de três ou mais audiências públicas. A maioria dos eleitores que 

responderam ao questionário de perguntas nunca participou das audiências públicas realizadas 

no município de São Pedro da Serra, RS. Cerca de 20 eleitores participaram de uma única 

audiência pública e apenas sete eleitores participaram de duas audiências públicas. 

Esse resultado também é corroborado quando se busca o quantitativo de cidadãos 

presentes às audiências de prestação de contas que são realizadas por força da Lei 

Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 



58 
 

Tabela 4 – Pergunta nº 7 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Você já participou de audiências públicas realizadas no seu município? 

Não, nunca participei 
Sim, participei de 

uma audiência 
pública 

Sim, participei de 
duas audiências 

públicas 

Sim, participei de três 
ou mais audiências 

públicas 
Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 2 2 0 0 0 0 0 0 
17 anos 2 2 0 0 0 0 0 0 
18 a 20 anos 7 5 0 1 0 0 0 0 
21 a 24 anos 9 8 0 0 0 0 0 1 
25 a 34 anos 17 16 2 2 1 1 0 2 
35 a 44 anos 14 12* 2 2 2 0 1 4 
45 a 59 anos 20* 16 2 1 1 2 2 2 
60 a 69 anos 5 6 2 3 0 0 3 0 
70 a 79 anos 3 4 1 1 0 0 0 0 
Superior a 79  anos 1 4 1 0 0 0 0 0 

TOTAL 80 75 10 10 4 3 6 9 
155 20 7 15 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 

 

Consultando as atas das audiências públicas de Demonstração, Avaliação de Metas 

Fiscais e Prestação de Constas aferiu-se que na data de 28/02/2012, 18 cidadãos 

compareceram na audiência pública. À audiência pública de 29/05/2012, 19 cidadãos 

compareceram; e, na audiência pública de 25/09/2012, 14 cidadãos se fizeram presentes,172 o 

que demonstra uma participação menor que 1% do eleitorado de São Pedro da Serra, RS. 

Na mesma esteira segue a ata da Sessão Ordinária da Câmara de Vereadores datada 

de 16/10/2012 onde foi apreciada a audiência pública referente à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2013 e que contou com a presença e assinatura de 

um total 10 cidadãos, onde a maioria são vereadores que estavam participando da Sessão 

Ordinária naquela data. No dia 27/11/2012 ocorreu a Sessão Ordinária da Câmara de 

Vereadores seguida da audiência pública referente à Lei Orçamentária Anual – (LOA) para o 

exercício financeiro do ano de 2013 e que contou com a presença e assinatura da ata por 

apenas 9 cidadãos, vereadores que estavam participando da Sessão Ordinária da Câmara de 

Vereadores.173   

Da mesma forma, com a análise da Tabela 5 são ratificados dados obtidos nas 

Tabelas 3 e 4, bem como, dados obtidos da análise das atas das audiências públicas de 

Prestação de Contas, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, realizadas no 
                                                
172 Conforme as respectivas atas das audiências públicas de Demonstração, Avaliação de Metas Fiscais e 
Prestação de Contas em atendimento à Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
artigo 9º, § 4º. 
173 Conforme atas das respectivas Sessões Ordinárias da Câmara de Vereadores  
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ano de 2012, uma vez que apenas 18 eleitores admitem que a gestão de recursos da 

Administração Pública municipal tem a participação da população e os demais eleitores que 

responderam ao questionamento referem não saber, negam integralmente ou entendem que 

apenas um pouco da gestão de recursos da Administração Pública municipal tem a 

participação da população. 

 

Tabela 5 – Pergunta nº 11 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

A gestão de recursos da Administração Pública municipal tem a participação da 
população? 

Sim Um pouco Não Não sei 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 
16 anos 0 0 0 0 0 2 2 0 
17 anos 1 0 0 1 0 1 1 0 
18 a 20 anos 0 2 1 2 2 2 4 0 
21 a 24 anos 1 0 2 6 2 0 4 3 
25 a 34 anos 1 1 4 8 3 2 12* 10 
35 a 44 anos 1 4 7 5 7 3 4 6 
45 a 59 anos 2 1 9 7 7 7 7 6 
60 a 69 anos 2 1 3 3 3 3 2 2 
70 a 79 anos 0 1 1 2 1 1 2* 1 
Superior a 79 anos 0 0 1 0 0 2 1 2 

TOTAL 8 10 28 34 25 23 39 30 
18 62 48 69 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 

 

Ademais, pode-se inferir dos dados coletados que praticamente não há participação 

de eleitores no controle social da Administração Pública no município de São Pedro da Serra, 

RS ao se considerar o universo de eleitores que responderam ao questionário de perguntas.  

Por outro lado, quando se compara a participação do eleitor mais jovem em relação à 

participação do eleitor de mais idade depreende-se que ainda há pouco interesse por parte do 

eleitor mais jovem em participar do controle social da Administração Pública. 

Esses aspectos comportamentais de natureza cultural onde o indivíduo e cidadão 

possuem conotações subliminares de desconsideração derivam de um histórico político 

brasileiro. A evolução política do Estado brasileiro tem alternado períodos de autoritarismo e 

populismo, cujos regimes ocasionam um distanciamento entre o governo e a sociedade civil, 

já que ambos dispensam as instituições civis.174 

                                                
174 CAMPOS, Anna Maria, Accontability: Quando poderemos traduzi-la para o português? Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, 24(2) 30-50, p. 10, fev./abr. 1990. 
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Todavia, um fato que tem relevância e que demonstra um avanço é a edição da Lei 

Municipal nº 1445/2012 de 09 de maio de 2012 que regula o acesso à informação no âmbito 

do município de São Pedro da Serra, RS. Esta lei é regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

29/2012 que define os meios de encaminhamento de pedidos de acesso à informação no 

âmbito do município de São Pedro da Serra, RS, criando o SIC – Serviço de Informação ao 

Cidadão, regulamentando que o cidadão poderá encaminhar pedidos de informação através do 

site oficial do município pelo endereço de e-mail sic@spserra.com.br ou mediante protocolo 

de solicitação escrita junto ao Protocolo-Geral durante o expediente normal da Prefeitura 

Municipal de São Pedro da Serra.175-176 

A regulamentação da Lei de acesso à Informação (LAI) coloca o município de São 

Pedro da Serra, RS em situação privilegiada, pois, conforme a Controladoria-Geral da União 

(CGU), dos 18 municípios do Rio Grande do Sul com mais de 100 mil habitantes, apenas 4 

regulamentaram a Lei de Acesso a Informação (LAI) e há uma dificuldade ainda maior 

naqueles municípios menores, mas não é o caso de São Pedro da Serra, RS. Interessante notar 

que a lei de Acesso à Informação (LAI) foi regulamentada em 46% dos Estados brasileiros, 

onde somente 37% das capitais regulamentaram a norma e, em relação aos municípios com 

mais de 100 mil habitantes no país, apenas 8% fizeram regulamentação177. 

Portanto, apesar da possibilidade de participação e exercício do controle social, 

articulando e adequando as políticas públicas aos reais interesses da sociedade, os eleitores de 

São Pedro da Serra, RS ao deixar de exercer plenamente a cidadania e participação na vida 

social e política do município permitem constatar justamente o contrário que afirmam Cicco; 

Gonzaga178 referindo que “podemos reconhecer que o Estado e a sociedade são distintos e que 

a sociedade é algo muito maior que o Estado”. 

Mas também é verdade que a sociedade política, chamada Estado, tem por finalidade 

específica não só o seu bem próprio e conforme Ribeiro179 “a educação para a democracia 

acaba se fazendo na escola da vida, que é a relação com o outro – ou seja, a participação na 

vida social” o que até pode justificar a falta de participação do eleitor mais jovem no controle 

social da Administração Pública municipal, pois quando a pesquisa de campo aborda questões 

                                                
175 SÃO PEDRO DA SERRA. Lei nº 1445/2012 de 9 de maio de 2012. Regula o acesso à informação no âmbito 
do município de São Pedro da Serra e dá outras providências. São Pedro da Serra, RS, 2012.  
176 SÃO PEDRO DA SERRA, Decreto nº 29/2012 de 9 de maio de 2012. Define os meios oficiais de 
encaminhamento de pedidos de acesso à informação, no âmbito do município de São Pedro da Serra, RS, 2012.  
177 Grupo RBS. Transparência: Uma lei que avança lentamente. Zero Hora. Porto Alegre, 25 mar. 2013. p. 6. 
178 CICCO, Cláudio de; GONZAGA, Alvaro de Azevedo. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 38. 
179 RIBEIRO, Renato Janine. Folha Explica: A República. São Paulo: Publifolha, 2005, p. 72. 
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como “política municipal” e “eleições municipais” percebe-se o desinteresse pelo assunto, 

com algumas raras exceções, conforme será observado no item 4.1.2. 

Todavia, também se pode observar, não só no município de São Pedro da Serra, RS, 

mas, como característica geral do cidadão brasileiro, que a pouca participação da população 

não vem de hoje, pois ainda persiste um sentimento onde “o patrimonialismo, organização 

política básica, fecha-se sobre si próprio”180, e, “o povo quer a proteção do Estado, 

parasitando-o, enquanto o Estado mantém a menoridade popular, sobre ele imperando e tendo 

no plano psicológico, a dualidade que oscila entre a decepção e o engodo”181 acabando por 

atender aos interesses de uma elite minoritária que, apesar da evolução democrática do país 

nos últimos anos, ainda estimula uma cultura que contribui para enfraquecer a participação do 

cidadão e assim, “o povo brasileiro mostra vocação maior para ser ajudado do que para exibir 

autoconfiança. Como consequência, abre os braços ao paternalismo, uma forma disfarçada de 

autoritarismo”182. 

Portanto, “a disposição do cidadão para se engajar no processo político é importante, 

assim como sua capacidade individual, na medida em que as transformações futuras da 

sociedade terão que acomodar ondas de mudanças sem precedentes”183 onde, a partir da 

Declaração do Milênio das Nações Unidas do ano de 2000184 todos os países membros, 

inclusive o Brasil, concordaram em trabalhar coletivamente para conseguir que os processos 

políticos sejam mais abrangentes, de modo a permitirem a participação efetiva de todos os 

cidadãos, em todos os países, assegurando a liberdade dos meios de comunicação para 

cumprir a sua indispensável função e o direito do público de ter acesso à informação. 

Deste modo, seguindo na análise dos dados da pesquisa é que se apresentam os 

próximos questionamentos que este trabalho busca investigar. 

                                                
180 FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 16. ed. São Paulo: 
Globo, 2004, p. 84, traz o termo “patrimonialismo” referindo que significa a incapacidade ou a relutância do 
príncipe em distinguir entre o patrimônio público e seus bens privados onde o governante trata a Administração 
Pública como assunto pessoal, igualmente como explora a posse do poder político como um predicado útil de 
sua propriedade privada, onde as esferas públicas e privadas se confundem nas práticas dos governantes. 
181 FAORO, Raymundo. op. cit., p. 744. 
182 CAMPOS, Anna Maria, Accontability: Quando poderemos traduzi-la para o português? Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, 24(2) 30-50, p. 10, fev./abr. 1990. 
183 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, p. 108. FLEM, 2005. 
184 ONU. Declaração do Milênio das Nações Unidas. Nova Iorque: ONU, 2000  Disponível em:  
< http://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf >. Acesso em 11 abr. 2013. 
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4.1.2 A política e as eleições municipais são utilizadas como forma de exercício do 
controle social; e, nesta mesma esteira, é possível identificar se a população eleitora 
percebe na política municipal a autoridade, credibilidade e participação no exercício de 
ações de controle da Administração Pública municipal nos Poderes Legislativo e 
Executivo? 

 

Os eleitores de São Pedro da Serra, RS, quando questionados sobre o tema política 

municipal e eleições municipais como forma de exercício do controle social referem termos 

que indicam: “pouco interesse”, “descrença”, “manipulação”, “muito partidária”, “compra 

de votos”, “população pouco politizada”, “uso da máquina” e “falta de maior controle” 

entre vários outros termos que seguem a mesma ideia. 

Interessante notar que cerca de 20% dos eleitores entrevistados preferiram não 

responder a esses questionamentos, muitos justificando a falta de tempo e interesse pelo o 

assunto o que vem ao encontro daquilo que Motta; Alcadipani185 referem dizendo que  

 
no Brasil a cultura da pessoalidade e o grande valor atribuído à pessoa acabam se 
sobrepondo aos interesses da coletividade onde os interesses pessoais são mais 
importantes que os do conjunto da sociedade, ocasionando a falta de coesão na vida 
social brasileira, pois cada um favorece os seus e os membros de seu “clã” em 
detrimento dos interesses do coletivo. 
 

Nesta mesma esteira seguem conclusões que apesar de variarem de acordo com a 

região, grande parte do problema da participação e “apatia do eleitorado” parecem resultar do 

desencantamento com as estruturas políticas existentes, seguidos pela disponibilidade ou não 

de tempo, já que o tempo pessoal do indivíduo é dispendido no trabalho, para a geração de 

renda, e desta forma, da relativa falta de tempo resulta pouca dedicação aos assuntos públicos, 

que por sua vez é também interpretada como falta de interesse.186 

Em outro vértice encontram-se na maioria das sociedades atuais, atitudes que não 

encorajam o comportamento humano para o ativismo político onde as oportunidades de “fazer 

a diferença” são raras e as pessoas que mobilizam suficiente coragem cívica para cruzar esse 

limiar deveriam sentir-se seguras e não temer punição para si ou suas famílias, ou seja, as 

democracias baseadas em direitos e liberdades políticas teriam de proteger espaços para a 

persuasão moral, de maneira que a voz moral na política requeira algo menos que o 

heroísmo.187 

                                                
185 MOTTA, Fernando C. Prestes; ALCADIPANI, Rafael. Jeitinho brasileiro, controle social e competição. 
RAE - Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 39, n. 1, p.6-12, 1999. jan/mar. 
186 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, p. 113. FLEM, 2005. 
187 SZEREMETA, Jerzy, op. cit., p. 119. 
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A política é a arte da gestão dos assuntos públicos possuindo uma importância 

decisiva na vida de um povo pois, é a forma mais comprometida e responsável da dimensão 

social e temporal de uma pessoa através de decisões que integram bens públicos (segurança, 

respeito aos direitos, justiça social) pelas condições de desenvolvimento econômico e 

prosperidade e pelo conjunto de valores morais e culturais de que seja depositário um povo.188 

De modo que continuando a análise da pesquisa de campo, como exemplo de 

respostas ao questionamento “O que pensas da política municipal?” seguem relatos do tipo189 
 
“Penso que deveria ser mais transparente e com menos funcionário com cargo 
confiança e mais concursados. Não sou muito ligada a política pois as pessoas são 
muito falsas e deixam-se influenciar muito facilmente por pequenos favores que na 
verdade são apenas obrigações dos gestores afinal é nós que estamos pagando seus 
belos salários.” 
 

Depreende-se da manifestação alusão aos vários princípios da Administração Pública 

mencionados no Capítulo 2 deste trabalho, pois quando se refere “penso que deverá ser mais 

transparente e com menos funcionário com cargo confiança e mais concursado” o eleitor 

sugere os princípios da “publicidade” e da “eficiência” insculpidos no artigo 37 da 

Constituição Federal Brasileira. 

 

Da mesma forma quando os eleitores, ao referir sobre o que pensam da política 

municipal dizem que190  
“Acho que está sendo muito mal aproveitada aqui em nossa região, pois sendo 
municípios pequenos poderia se fazer belos trabalhos, porem vejo que nossos 
políticos não o fazem, tudo simplesmente gira em torno do poder da ganância e os 
projetos não passam de promessas políticas.” 
 
“Gosto da política mas por outro lado é uma coisa muito triste porque é um jogo 
que não serve para todos. É um jogo mentiroso, sujo com muita corrupção, abuso 
do poder para obter ganhos pessoais, que no caso prejudica a todas as pessoas que 
dependem da integridade de alguem em posição de autoridade.” 

 

Ao mencionar “abuso de poder para ganhos pessoais” e “tudo simplesmente gira 

em torno do poder da ganância e os projetos não passam de promessas políticas” as palavras 

do eleitor identificam a afronta os princípios da “impessoalidade” e da “moralidade” já 

expressos neste trabalho.  

                                                
188 GORCZEVSKI, Clovis. A participação política como exigência intrínseca para o reconhecimento da 
cidadania. Direitos Sociais e Políticas Públicas: desafios contemporâneos. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 
2010, Tomo 10, p. 3019. 
189 Respostas à pergunta 13 “O que pensas da política municipal? do questionário de perguntas elaborado pelo 
autor. 
190 Ibidem. 
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Também na opinião do eleitor que participou da pesquisa segue a seguinte 

manifestação191: 
 

“Não tenho muito conhecimento da política, mas percebo que muitas coisas 
deveriam ser diferentes. Penso que as secretarias municipais devem realizar um 
trabalho pleno e perfeito, pois é a soma delas que fazem uma prefeitura funcionar. 
De nada adiantam projetos criados por vereadores, e administrados por um 
prefeito. O prefeito sozinho não consegue realizar trabalho algum, é preciso ter 
uma boa equipe de trabalho, visando sempre as prioridades que são saúde, 
educação... lembrando que a cultura também é muito importante para preservação 
das raízes deste povo com tanto orgulho da sua origem, desta terra onde há tanto 
para fazer e crescer.” 

 
Igualmente, ao mencionar que “as secretarias municipais devem realizar um 

trabalho pleno e perfeito” o eleitor retoma ao princípio da “eficiência” da Administração 

Pública expresso na Constituição Federal Brasileira.  

Como se pode depreender, os Princípios da Administração Pública emergem das 

respostas do eleitor sobre “O que pensas da política municipal?” e tem toda relevância pois 

os princípios, “representando normas finalísticas, prestam-se como instrumentos de 

interpretação, de integração e de fundamentação indireta ou mediata de deveres jurídicos e de 

limites à atuação estatal tendo o interesse público como conceito central”192. 

Interessante notar que as respostas revelam que 52 eleitores referiram “corrupção”, 

“trocas de favores” e a “compra e venda de votos” quando questionados acerca do que 

pensam da política municipal; já os termos “interesse próprio”, “pessoalizada” e 

“partidária” foram citados por 37 eleitores; 34 eleitores entendem que a política municipal é 

“ineficiente” e “pouco ativa”, seguidos da opinião de 32 eleitores que percebem “pouco 

interesse” e “pouca participação” na política municipal. Ainda, 31 eleitores referiram a 

descrença na política municipal bem como, 20 eleitores entendem que a política municipal 

está “boa ou ótima”. A falta de transparência na política municipal foi mencionada por 18 

eleitores e dos 197 eleitores que responderam a pergunta 24 preferiram não responder ao 

questionamento e, 15 eleitores fizeram outras manifestações quando questionados acerca do 

que pensam da política municipal. 

Dos elementos até aqui colecionados pode ser verificado, o que, na tradução de um 

dos eleitores que respondeu a pergunta O que pensas da política municipal? assim refere 
 
 

                                                
191 Respostas à pergunta 13 “O que pensas da política municipal? do questionário de perguntas elaborado pelo 
autor. 
192 MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 36. 
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“ Infelizmente temos uma população pouco politizada, que ainda vota em troca de 
favores, dinheiro ou interesses próprios, sem visar o bem a nível de município. 
Assim, a política se torna uma imposição de quem tem o poder, através de atitudes 
anti-democráticas, visto que grande parcela do povo não vota em seu candidato de 
preferência, mas sim, naquele que tem condições de atender aos seus pedidos e 
necessidades.”  

 

Na mesma linha seguem as respostas ao questionamento “O que você acha das 

eleições municipais como forma de controle da Administração Pública?”193  trazendo um 

resultado onde 46 eleitores indicam a “corrupção”, “compra e venda de votos” e a “troca de 

favores” ao se referirem às eleições municipais. 

O termo corrupção representa a sobreposição de interesses privados sobre os 

interesses públicos, ou seja, os interesses de alguns indivíduos se sobrepõem aos interesses da 

comunidade como um todo, onde a corrupção é todo o ato praticado contra o interesse público 

compreendido e justificado de maneira inclusiva no plano da vida pública. 194 

A corrupção ocorre quando os atores políticos elevam seus interesses privados ao 

interesse do público e a corrupção assim pensada, desencadeia um processo por meio do qual 

as instituições políticas, que devem assegurar a felicidade da sociedade e do cidadão, 

degeneram por conta da decadência das virtudes fundamentais do sistema ético fazendo supor 

que a corrupção é um fenômeno generalizado que permanece quase sempre associado a 

crescente descrença na política enquanto atividade legítima da organização da vida social.195 

Desta forma a corrupção pode ser comparada a um “câncer”, pois é por conta dela 

que faltam recursos para a educação, saúde e segurança pública haja vista que significa a 

apropriação indevida de recursos que deveriam ser aplicados em prol da sociedade, 

notadamente dos setores mais carentes da população. 

Interessante notar que 44 eleitores preferiram não responder a este questionamento, 

todavia na opinião de 30 eleitores as eleições municipais são uma forma “democrática” que 

possibilita a “rotatividade partidária”. 

Ainda, das respostas ao questionamento, na opinião de 27 eleitores emergem a 

descrença e o desinteresse pelas eleições municipais, porém, 26 eleitores consideram as 

eleições periódicas “necessárias” e “importantes”.  

                                                
193 Respostas à pergunta 14 “O que você acha das eleições municipais como forma de controle da Administração 
Pública? do questionário de perguntas elaborado pelo autor. 
194 REVISTA SOCIOLOGIA. Sociologia em Sala de Aula. São Paulo: Escala, nº 42, 2012, p. 41-49. 
195 op. cit. 



66 
 

Na opinião de 20 eleitores as eleições municipais são “ineficientes” e o por outro 

lado 18 eleitores identificam o “interesse próprio”, a “pessoalização” e o “predomínio 

partidário” nas eleições municipais. 

Em outro vértice 14 eleitores entendem que as eleições municipais são uma “boa” ou 

uma “ótima” ferramenta de controle da Administração Pública e, finalmente, a partir da 

pesquisa, 34 eleitores responderam de forma diversa e variada ao questionamento proposto. 

Como exemplos de respostas ao questionamento “O que você acha das eleições 

municipais como forma de controle da Administração Pública? seguem manifestações do tipo  
 
“Na minha opinião não existe o controle da Administração Pública pelos eleitores 
ou nas eleições pois depois que as eleições passam tudo cai na mesmice e todas as 
promessas de campanha apenas continuam sendo promessas nunca realizadas ou 
mal realizadas.” 
 
“Moro num município pequeno com pouco mais de 3000 habitantes, onde deveria 
ser tudo muito calmo e correto, mas não é o que acontece, em época de eleições 
tudo vem a tona: Coisas que foram guardadas em segredo por vários anos, é 
revelado, os candidatos entre si se desmascaram  com a ajuda da população - 
também, e a compra e venda de votos é muito grande, sempre gasta mais dinheiro o 
lado atual Administração Pública por que é de lá que sai o dinheiro, sim, dos cofres 
públicos, e não dos trabalhos do candidado, como se não chegasse, ainda é usado 
as máquinas com os funcionários publicos para favorecerem as pessoas que neles 
votarão, e no final quem paga tudo isto é a população do município. Obs.: Até hoje 
nunca teve punição para ninguém que eu conheço aqui do lugar.” 

 
 “Penso que as eleições municipais são uma forma justa de controle da 
Administração Pública, uma maneira democrática de escolha. Não concordo com a 
reeleição, acho que deveriam ser pessoas diferentes em cada gestão.” 
 
“Seria bom, perfeito se o povo votasse com conciência, com razão e não vendesse 
seu voto por pouco mais de nada, sem pensar nas consequencias que pode gerar 
para o futuro do municipio. Enfim as eleições municipais nos últimos anos não 
passam simplismente de uma corupção de ambas as partes do povo que se vende e 
dos candidatos que oferecem algo em troca do voto. E assim quem tem mais grana 
ou quem é o mais poderoso vence.” 

 

As respostas “não existe o controle da Administração Pública pelos eleitores ... 

depois que as eleições passam tudo cai na mesmice” e “em época de eleições tudo vem a tona 

coisas que foram guardadas em segredo por vários anos, é revelado” indicam que a eleição 

possibilita uma forma de exercício do controle social da Administração Pública. 

Outra informação que surge das respostas dos eleitores é “uma corupção de ambas 

as partes do povo que se vende e dos candidatos que oferecem algo em troca do voto. E assim 

quem tem mais grana ou quem é o mais poderoso vence.” pode sugerir que “os homens 

inevitavelmente se corrompem quando não tem sobre eles algum controle”196. 

                                                
196 PLATÃO. A República – Parte 1. São Paulo: Escala, [427-347? a.C.], p. 49-80. 
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Percebe-se que emergem das respostas vários fatores que são limitadores do controle 

social: o clientelismo político, o poder de influências, o assistencialismo e o paternalismo 

político, dificuldades de acesso às informações e a falta de cultura participativa e de 

fiscalização197 o que vem ao encontro daquilo que um dos eleitores questionados respondeu 

quando perguntado sobre “O que você acha das eleições municipais como forma de controle 

da administração pública?” 

 
 “Não vejo que a eleição no meu município possa exercer controle da 
administração. De modo geral, este controle deriva da vontade popular, elegendo 
seus representantes. No meu município, estamos a beira do inverso, onde a 
administração exerce e canaliza os votos em seu favor, ‘controlando’ a vontade 
popular em troca de agrados pessoais ou particulares.” 

 

O que a pesquisa traz à luz com a manifestação desse eleitor tem grave conotação, 

pois de acordo com Pinto198  
 
O compromisso do mandato eletivo com a observância da ética deve iniciar-se já no 
momento da disputa eleitoral. O eleitor, que exige bens, dinheiro ou emprego para 
votar em alguém, deve ser exemplarmente punido assim como o candidato que 
oferece ou dá qualquer coisa para ser votado. A compra do voto só pode ser 
combatida com educação cívica e sanção exemplar aplicada aos que 
comprovadamente a praticam. 

 

A corrupção é um processo por meio do qual as instituições políticas perdem o seu 

sentido e deixam de garantir a unidade do corpo político onde a lei não alcança os valores 

fundamentais do interesse público dando espaço a privilégios que servem a manutenção de 

um sistema de dominação e exclusão causando ferimentos fatais aos “princípios da 

moralidade e da impessoalidade administrativa”.199-200 

Neste contexto Campos apud Silva, P. 201 relaciona algumas condições para que 

ocorra o engajamento dos cidadãos no controle social: 
a) superação da indigência política;  
b) o despertar e a organização da sociedade para o exercício do controle político do 
governo;  
c) remodelação do aparato governamental autoritário e centralizado para se tornar 
descentralizado e transparente; e  
d) que o torpor político ceda vez à mobilização política. 

                                                
197 SIRAQUE, Vanderlei. Controle Social da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e limites na 
Constituição de 1988. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 143-173. 
198 PINTO, Djalma. Mandato eleitoral e ética. Estado de Direito. Porto Alegre, n. 36, VI, ano 2012, p. 20. 
199 REVISTA SOCIOLOGIA. Sociologia em Sala de Aula. São Paulo: Escala, nº 42, 2012, p. 41-49. 
200 SIRAQUE, Vanderlei. op. cit., p. 58. 
201 SILVA, Pedro Gabril Kenne da. Controle Social da Gestão Pública: Análise das práticas em dois 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 2010. 123 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, Porto Alegre, 
2010, p. 35-6. 
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Da mesma forma Eli Diniz apud Silva, P. 202 afirma que  

 
O Brasil é um país de democracia consolidada em termos de direitos e garantias 
individuais, mas que havia um déficit importante de mecanismos de 
responsabilização dos governantes nos casos de desvios de condutas e malversação 
de recursos públicos, cada vez mais frequentes [...] e que estaria havendo uma 
privatização do estado por grupos de interesses e redes entre empresários e agentes 
públicos visando a se apropriar de recursos públicos. A forma de enfrentar esse 
problema é por meio do aperfeiçoamento dos sistemas de controle, transparência e 
prestação de contas e por controles públicos sobre a atuação dos governos onde o 
fortalecimento da democracia passa pelo fortalecimento dos instrumentos de 
controle externo, aproximação com a sociedade civil e fortalecimento dos 
mecanismos de controle social. 

 

Ainda, considerando a pesquisa de campo realizada, pode-se inferir a partir do 

resultado coletado, e que estão expressos na Tabela 6, a inexistência ou o desconhecimento da 

existência de organismos representativos, conselhos ou entidades que exercem o controle da 

Administração Pública. 

Do total de 197 eleitores que responderam ao questionário de perguntas cerca de 150 

não sabem ou acreditam não existir no município de São Pedro da Serra, RS, organismos 

representativos, conselhos ou entidades que exerçam o controle da administração municipal. 

 

Tabela 6 – Pergunta nº 12 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Existem no município organismos representativos, conselhos ou entidades que 
exercem o controle da administração municipal? 

Sim Alguns Não Não sei 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 
16 anos 0 0 0 0 0 1 2 1 
17 anos 0 0 0 0 0 0 2 2 
18 a 20 anos 1 0 1 0 1 3 4 3 
21 a 24 anos 1 1 0 0 1 2 7 6 
25 a 34 anos 3 4 2 1 2 2 13 14* 
35 a 44 anos 2 5 2 2 4 2 11* 9 
45 a 59 anos 2 4 0 2 7 3 16 12 
60 a 69 anos 4 2 0 2 3 2 3 3 
70 a 79 anos 2 1 0 0 1 0 1 4* 
Superior a 79 anos 2 1 0 0 0 1 0 2 

TOTAL 17 18 5 7 19 16 59 56 
35 12 35 115 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 

 

                                                
202 SILVA, Pedro Gabril Kenne da. Controle Social da Gestão Pública: Análise das práticas em dois 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 2010. 123 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, Porto Alegre, 
2010, p. 35-6. 
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Todavia, dentre os órgãos mais lembrados estão o Conselho de Saúde, que foi citado 

16 vezes; o Conselho de Agricultura que foi citado oito vezes, seguido pelo Conselho de 

Educação e a Câmara de Vereadores, cada um, mencionado apenas sete vezes.  

Também foram citados outros órgãos, porém, não ultrapassaram a marca de cinco 

citações do total da amostra pesquisada permitindo inferir que a Administração Pública 

municipal não tem a preocupação de criar as condições favoráveis para que os cidadãos se 

organizem e desenvolvam uma consciência popular participando ativamente dos vários 

Conselhos Municipais já existentes, e que foram relacionados entre os órgãos da 

administração descentralizada mencionados no item 2.2.2. 

Outro aspecto interessante que com a pesquisa de campo foi possível identificar 

considera o uso das redes sociais na internet para a realização da fiscalização e 

acompanhamento das políticas públicas no município de São Pedro da Serra, RS, e que pode 

ser observado a seguir. 

4.1.3 As redes sociais na internet são utilizadas na fiscalização e no acompanhamento da 
implementação das políticas públicas municipais? 

 

A partir da Tabela 7 é possível verificar que cerca de 60 eleitores que responderam 

ao questionário de perguntas não possui acesso à internet motivo pelo qual resta parcialmente 

prejudicada a utilização desta ferramenta como forma de exercer o controle social da 

Administração Pública. 

Tabela 7 – Pergunta nº 4 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS  
 

Faixa Etária 
 
 

Você tem acesso à internet ?* 

Na sua casa No serviço Na escola Na “lan 
house” 

Acesso 
wireless 

Não tenho 
acesso a 
internet 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
17 anos 2 2 0 1 1 2 0 0 0 0 0 0 
18 a 20 anos 7 5 2 2 0 3 0 0 1 2 0 0 
21 a 24 anos 7 8 1 4 1 5 0 1 0 1 2 0 
25 a 34 anos 14 19 5 10 1 2 1 0 2 1 5 2 
35 a 44 anos 7 12 4 8 0 3 0 1 1 1 7 3 
45 a 59 anos 17 15 2 2 1 0 1 0 0 1 7 6 
60 a 69 anos 2 3 1 0 0 0 0 0 0 0 8 6 
70 a 79 anos 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 5 
Superior a 79 anos 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 

TOTAL 59 66 15 27 4 15 2 2 4 6 34 26 
125 42 19 4 10 60 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Cada eleitor(a) entrevistado(a) indicou uma ou mais resposta de acordo com a sua situação. 
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Por outro lado, na Tabela 8, pode-se aferir a forma como aqueles eleitores que 

possuem acesso à internet buscam informações no site do município de São Pedro da Serra. 

 

Tabela 8 – Pergunta nº 5 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS  
 

Faixa Etária 
 
 

Quando você acessa o site do município de São Pedro da Serra, RS na internet 
você busca informações sobre... 

Concurso 
Público 

Gastos 
Públicos Licitações Notícias Apenas 

curiosidade 
Nunca 

acessei o site 
Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 2 
17 anos 1 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 
18 a 20 anos 2 4 0 0 0 0 1 1 3 2 2 1 
21 a 24 anos 2 6 0 1 1 1 2 3 3 3 3 1 
25 a 34 anos 4 10 0 0 0 2 4 7 5 2 10 6 
35 a 44 anos 3 9 3 2 2 1 4 7 3 3 10 4 
45 a 59 anos 2 3 1 3 0 3 2 7 4 4 16 9 
60 a 69 anos 0 1 0 0 0 0 1 1 1 1 8 8 
70 a 79 anos 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3 5 
Superior a 79 anos 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 3 

TOTAL 
13 33 6 7 3 7 16 27 21 16 53 39 

47 13 10 43 37 92 
Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Cada eleitor(a) entrevistado(a) indicou uma ou mais resposta de acordo com a sua situação. 

 

Porquanto a maioria dos eleitores que responderam ao questionário de perguntas, - 

cerca de 92 eleitores -  nunca acessaram o site do município na internet o que denota a 

necessidade de melhorar a divulgação desse canal de conhecimento, de fácil acesso e de custo 

acessível, afim de poder aumentar as capacidades de uso das Tecnologias de Informação e 

Conhecimento (TIC). 

Interessante notar que entre aqueles que acessam o site do município na internet, 

buscam informações sobre concurso público, notícias ou apenas curiosidade. Os assuntos 

gastos públicos e licitações figuram entre os menos consultados por aqueles que acessam o 

site. 

Foi realizada uma consulta através do SIC – Serviço de Informação ao Cidadão onde 

se buscou identificar a quantidade de acessos ao site www.spserra.com.br mantido pelo Poder 

Executivo e que disponibiliza informações dos Poderes Legislativo e Executivo obtendo-se a 

informação de que “o site do Município está em reestruturação, tal dispositivo estará 

disponível a partir de 01/05/2013”203. 

                                                
203 Informação prestada por e-mail pelo SIC – Serviço de Informação ao Cidadão – São Pedro da Serra em 04 
abr. 2013. 
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O Poder Legislativo quando questionado por e-mail acerca do acesso as informações 

deste poder no site mantido pelo Poder Executivo referiu que “a câmara de Vereadores está 

providenciando para o próximo mês um website próprio, melhorando o acesso as 

informações específicas da mesma”, esclarecendo ainda que “quanto ao site do Poder 

Executivo a Câmara não tem acesso nenhum de compartilhamento, apenas são cedidas as 

informações, cabendo a eles postar”.204 

Outra informação interessante diz acerca da Lei de Acesso à Informação (LAI), pois 

no ano de 2012 foram contabilizados no município de São Pedro da Serra, RS, somente 10 

solicitações de informações ao SIC – Serviço de Informação ao Cidadão.205 

O resultado é semelhante quando são analisados os dados da pesquisa de campo para 

o questionamento acerca da participação dos eleitores de São Pedro da Serra, RS, em 

manifestações em redes sociais na internet. 

A partir da Tabela 9 observa-se que 172 eleitores nunca participaram de 

manifestações em redes sociais na internet; oito eleitores participaram apenas uma vez e, dois 

eleitores participaram de duas manifestações em redes sociais na internet. 

 

Tabela 9 – Pergunta nº 8 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Você já participou de manifestações em redes sociais na internet? 
Não, nunca participei Sim, participei de 

uma vez 
Sim, participei de 

duas vezes 
Sim, participei de 

várias manifestações 
Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 2 1 0 1 0 0 0 0 
17 anos 2 2 0 0 0 0 0 0 
18 a 20 anos 6 2 0 2 0 0 1 2 
21 a 24 anos 7 7 0 1 1 0 1 1 
25 a 34 anos 13 18 2 0 1 0 4 3 
35 a 44 anos 16 18 1 0 0 0 2 0 
45 a 59 anos 25* 20 0 0 0 0 0 1 
60 a 69 anos 10 9 0 0 0 0 0 0 
70 a 79 anos 4 5 0 0 0 0 0 0 
Superior a 79 anos 1 4 1 0 0 0 0 0 

TOTAL 86 86 4 4 2 0 8 7 
172 8 2 15 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota: Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 

 

 

 

                                                
204 Informação prestada por e-mail pela Secretaria Legislativa em 01 abr. 2013. 
205 Informação prestada por e-mail pelo Gabinete do Prefeito em 31 jan. 2013. 
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Aqueles eleitores que participam ativamente de manifestações em redes sociais 

alcançam um quantitativo de 15 eleitores, ou seja, menos de 10% dos eleitores que 

responderam a pesquisa de campo. 

Portanto, dos dados das Tabelas 7, 8 e 9, pode-se ratificar que os eleitores de São 

Pedro da Serra, RS, não fazem uso do site do município ou das redes sociais na internet para a 

fiscalização e o acompanhamento da implementação das políticas públicas municipais uma 

vez que o acesso à internet ainda é restrito; cerca de um terço dos entrevistados ainda não 

possuem acesso à internet e a Lei de Acesso a Informação (LAI) ainda é pouco utilizada pelos 

cidadãos são-pedrenses, “apesar da expressiva disseminação das tecnologias da informação e 

comunicação (TICs), através de diferenciados instrumentos e que tem promovido avanços em 

diversos setores como é o caso do setor público”206. 

As tecnologias de informação e comunicação (TICs), com destaque para a internet, 

as redes de computadores, a transmissão via satélite e a telefonia móvel, criam condições para 

a sociedade do conhecimento com a diminuição das barreiras de acesso a informação e, 

passam a reconfigurar a estrutura tradicional da prática política, propiciando uma maior 

permeabilidade à cidadania, onde regiões menos patrimonialistas, tem avanços mais 

democráticos do que as regiões mais patrimonialistas, onde a velocidade é menor ou existe 

mesmo paralisia.207 

Fazer política pública constitui processo que envolve consultas e tomadas de decisão 

onde a participação eletrônica é frequentemente interpretada como uma forma de aumentar as 

consultas (entre cidadãos e representantes eleitos) e preparar os eleitores para uma votação 

consciente.208 

De outro lado, através da pesquisa observa-se a forma como os eleitores são-

pedrenses entendem que podem participar das decisões da administração pública municipal, 

resultando nas respostas que são descritas de forma sistemática na Tabela 10 que segue. 

 
 
 

                                                
206 RAUPP, Fabiano Maury; PINHO, José Antônio Gomes de. Construindo a accontability em portais 
eletrônicos de câmaras municipais: um estudo de caso em Santa Catarina. Cadernos EBAPE.BR. Rio de 
Janeiro, v. 9, nº 1, artigo 7, 2011, p. 117. 
207 RAUPP, Fabiano Maury; PINHO, José Antônio Gomes de, op. cit., p. 119-121. 
208 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005, p. 124-5. 
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4.1.4 Qual o interesse dos eleitores em participar da gestão pública exercendo o controle 
social da Administração Pública municipal? 
 

A partir das respostas ao questionário de perguntas conforme consta na Tabela 10 é 

possível identificar que 118 eleitores entrevistados ainda entendem que podem participar das 

decisões da administração do município a partir de pedidos formulados aos vereadores e ao 

prefeito.  

 

Tabela 10 – Pergunta nº 6 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS  

 
Faixa Etária 

 
 

Como você acha que pode participar das decisões da administração do seu 
município? 

Audiências 
Públicas 

Pedido aos 
Vereadores e ao 

Prefeito 

Através do site 
do município na 

internet 

Através das 
redes sócias na 

internet 

Não tenho 
interesse sobre a 
administração do 

município 
Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 

16 anos 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 
17 anos 1 1 2 1 0 0 0 1 0 0 
18 a 20 anos 4 2 3 4 2 1 2 1 1 2 
21 a 24 anos 1 4 5 8 0 1 1 1 3 1 
25 a 34 anos 6** 6 11 15 2 2 2 0 4 3 
35 a 44 anos 3 8 11 13 3 1 1 1 4* 1 
45 a 59 anos 10 4 16 16 1 2 1 2 4 4 
60 a 69 anos 3 4 4 4 0 1 0 0 4 2 
70 a 79 anos 0 1 1 1 0 0 0 0 3 3 
Superior a 79 anos 2 0 0 1 0 0 0 0 0 3 

TOTAL 30 30 54 64 8 8 7 6 24 20 
60 118 16 13 44 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota (1): Um(a) entrevistado(a) desta faixa etária e sexo não respondeu(ram) esta pergunta. 
** Nota (2): Um entrevistado desta faixa etária e sexo indicou o abaixo-assinado como forma de participar das decisões da 
administração do município. 

 

Já através da internet com o acesso ao site do município ou através de redes sociais 

apenas 29 eleitores concordam que se pode participar da administração do município o que 

vem ao encontro daqueles dados expressos pelas Tabelas 7, 8 e 9. 

Portanto a partir desses elementos é possível inferir que a participação dos eleitores 

nas decisões da administração do município se dá principalmente através de delegação e 

pedidos aos vereadores e ao prefeito, denotando um sentimento paternalista bastante forte. 

Ainda, considerando esses dados é possível confirmar aquilo que Motta; 

Alcadipani209 referem quando afirmam que as características paternalistas da sociedade 

brasileira nas organizações locais ainda persistem e a “índole” de fundo emotivo 

                                                
209 MOTTA, Fernando C. Prestes; ALCADIPANI, Rafael. Jeitinho brasileiro, controle social e competição. 
RAE - Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 39, n. 1, p.6-12, 1999. Jan/mar. 
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(sentimentalista), marcada por relações de amor e ódio que se colocam sobre as atitudes 

econômico-racionais - característica cultural brasileira – que se torna evidente nas atitudes de 

aparência polida tão peculiares aos brasileiros que temem ofender os outros, tratar mal, causar 

brigas etc. 

Continuando a análise da pesquisa verifica-se que outros 60 eleitores pensam que 

através de audiências públicas podem participar da administração do município, todavia 

poucos são àqueles cidadãos que na prática se dispõe a participar das audiências públicas já 

que a média de cidadãos que participaram das audiências de Demonstração, Avaliação de 

Metas Fiscais e Prestação de Constas; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual alcançaram ínfima participação no ano de 2012.210  

Tem razão aqueles que pensam que através das audiências públicas podem participar 

da administração do município uma vez que a audiência pública revela-se um instrumento 

importante para o debate e o estabelecimento de estratégias de melhoria da gestão das 

políticas públicas e são uma oportunidade importante para o aperfeiçoamento da participação 

da sociedade e para a melhoria dos espaços de diálogo com o Estado e da qualidade de 

vida.211 

 

Tabela 11 – Pergunta nº 9 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Você tem interesse em saber como a Administração Pública municipal gasta o 
dinheiro dos impostos que você paga? 

Sim Um pouco Não Tanto faz 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 
16 anos 2 2 0 0 0 0 0 0 
17 anos 2 2 0 0 0 0 0 0 
18 a 20 anos 6 5 1 1 0 0 0 0 
21 a 24 anos 6 5 2 4 1 0 0 0 
25 a 34 anos 16 20 2 1 1 0 1 0 
35 a 44 anos 16 16 1 1 1 1 1 0 
45 a 59 anos 19 20 2 0 3 1 1 0 
60 a 69 anos 9 8 0 0 0 1 1 0 
70 a 79 anos 4 2 0 2 0 0 0 1 
Superior a 79 anos 2 3 0 1 0 0 0 0 

TOTAL 82 83 8 10 6 3 4 1 
165 18 9 5 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 

                                                
210 Conforme atas das audiências públicas de Demonstração, Avaliação de Metas Fiscais e Prestação de Contas  
em atendimento à Lei Complementar 101/2000  - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), artigo 9º, § 4º. 
211 VUOLO, Cassyara Lúcia Corrêa Barros. O Controle Social e sua interface com os Tribunais de Contas: A 
experiência do TCE-MT. In: MORAES, Antônio Joaquim. NETO, Rodrigues (Org.). A era do cidadão: a 
experiência do Tribunal de Contas de Mato Grosso. Cuiabá, MT: Entrelinhas, 2009, p. 93. 
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Aliás, quando se passa a análise do interesse dos eleitores em saber como a 

Administração Pública municipal gasta o dinheiro arrecadado através de impostos – Tabela 11 

- a maioria dos eleitores que responderam ao questionário de perguntas tem interesse, ou seja, 

165 eleitores – 83,75% da amostra - querem saber como o dinheiro é gasto pela 

Administração Pública municipal e essa informação é um elemento básico para exercer o 

controle social da Administração Pública. 

Esse resultado estabelece um contrassenso haja vista que há um interesse por parte 

dos eleitores em saber como a Administração Pública municipal gasta o dinheiro público, mas 

por outro lado, as atitudes de exercício da cidadania com participação, acompanhamento e 

fiscalização das políticas públicas no exercício de controle social são delegadas ou 

negligenciadas. 

Todavia, também é possível verificar –Tabela 6 - que, por parte da Administração 

Pública municipal existe a falta de incentivo à participação do cidadão, através de campanhas 

de esclarecimento continuado das funções desempenhadas pelos organismos representativos, 

conselhos ou entidades, que pertençam ou não aos órgãos de administração descentralizada, 

que objetivem criar condições para que se desenvolva uma cultura de controle e participação 

por parte do cidadão, e uma cultura de divulgação e a transparência por parte do gestor 

público, culminando na tão esperada “eficiência” da administração pública. 

Outro quesito aborda a relação que o eleitor faz quando ouve o termo ‘Administração 

Pública’ e que pode ser acompanhado a partir da Tabela 12. 

Tabela 12 – Pergunta nº 10 do questionário de pesquisa 

Eleitorado de São Pedro da Serra, RS 
 

Faixa Etária 
 
 

Qual dos termos abaixo lhe vem à mente quando você ouve o termo ‘Administração 
Pública municipal’? 

Impostos Planejamento Corrupção Saúde pública Educação 

Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. Masc. Femin. 
16 anos 0 1 1 0 1 0 0 0 0 1 
17 anos 0 0 2 1 0 0 1 0 1 1 
18 a 20 anos 2 1 5 5 2 1 1 1 1 2 
21 a 24 anos 2 3 5 7 2 3 4 4 2 4 
25 a 34 anos* 4 4 9 11 8 8 6 8 3 5 
35 a 44 anos 7 7 9 11 6 4 5 8 6 9 
45 a 59 anos** 5 7 12 9 4 9 8 8 4 6 
60 a 69 anos 2 1 5 5 3 3 4 2 3 1 
70 a 79 anos 0 0 1 1 0 2 2 1 1 2 
Superior a 79 anos 0 2 0 0 2 3 0 0 0 0 

TOTAL 22 26 49 50 28 33 31 32 21 31 
48 99 61 63 52 

Fonte: Pesquisa de campo realizada pelo autor. 
* Nota (1): Uma entrevistada desta faixa etária, eleitora do sexo feminino, não respondeu esta pergunta. 
** Nota (2): Um entrevistado desta faixa etária, eleitor do sexo masculino indicou que lhe vem a mente quando ouve o termo 
Administração Pública municipal o termo “pouco interesse”. 
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Dos eleitores que participaram da pesquisa de campo respondendo ao questionário de 

perguntas, 99 eleitores lembram o termo ‘planejamento’ relacionado com a Administração 

Pública municipal.  

‘Saúde pública’ e ‘corrupção’ também estão associados ao termo ‘Administração 

Pública municipal’ por 63 e 61 eleitores respectivamente, seguidos do termo ‘educação’ 

identificado por 52 eleitores. 

Figurando com o menor índice está o termo ‘impostos’ que foi lembrado por 48 

eleitores quando perguntados sobre o que lhe vem à mente quando ouve o termo 

‘Administração Pública municipal’. 

Interessante notar que apesar do Brasil ser um país que impõe uma tributação 

considerada pesada, complexa e injusta212, para a amostra pesquisada o termo ‘impostos’ não 

está vinculado ao termo ‘Administração Pública’, ao menos quando comparado com outros 

termos como ‘planejamento’ que foi o termo que maior relação manteve com o termo 

‘Administração Pública’.   

Daí a importância que o planejamento assume na esfera pública pois  
 
A prática de atos de gestão, em qualquer dos setores de atividade econômica, 
implica a execução, de forma sistemática, do processo administrativo. O 
planejamento inicial, nesse contexto, é função inicial desse ciclo de gestão, 
caracterizando-se, em síntese bastante restrita, pela definição dos horizontes de 
atuação da organização, dos seus objetivos de longo, médio e curto prazos, e pela 
elaboração antecipada da trajetória eficiente de ação.213 

 

E que pode ser traduzido na escorreita elaboração do Plano Plurianual, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. 

Portanto, estes foram os dados obtidos a partir da pesquisa de campo realizada neste 

trabalho e que deixam claro que há possibilidades de aumento da participação dos cidadãos, 

permitindo formular algumas propostas para o desenvolvimento do Controle Social da 

Administração Pública, que podem ser implementadas, e visam fomentar esse exercício de 

plena cidadania em todas as esferas da Administração Pública. 

                                                
212 VEJA.COM. Desafios brasileiros: carga tributária. Disponível em http://veja.abril.com.br/tema/desafios-
brasileiros-carga-tributaria. Acesso em 13 abr. 2013. 
213 BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão de Pessoas em Organizações Públicas.  2. ed. rev. atual. Caxias do 
Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 71 
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4.2 FORMAS DE FOMENTO AO CONTROLE SOCIAL 
 

O dever da procura pela qualidade no serviço público não só faz parte do ideário 

democrático e republicano como também é um dever perante a sociedade que custeia através 

de impostos a máquina pública.214 

O desafio crescente, que apesar dos esforços de integração, ainda poucos 

compartilham de ações de modo conjunto, entendem que o Controle Social  
 

 

não se sobrepõe, mas complementa o controle institucional formal, tem como uma 
de suas finalidades a instrumentalização para a decisão política e o 
comprometimento do cidadão baseados em um juízo informado, contribuindo para a 
forma deliberativa de democracia.215 

 

 

Posição de destaque assume o cidadão que protagoniza e passa a agir em defesa do 

interesse público onde essa condição de sujeito de controle pode ser interpretada à luz do 

conceito de esclarecimento proposto por Bergue216 citando Kant que refere o esclarecimento 

como o abandono, pelo homem, da sua condição de menoridade217 entendida esta como a 

“falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem” a partir de um 

senso de cidadania esclarecida que não pode manter-se preso à condição de menoridade, 

quando o cidadão toma ciência de um fato e não age em seu nome ou em nome da sociedade 

em defesa do patrimônio e do interesse público. Outras causas de omissão ou opção pela 

permanência na menoridade, também referidas por Kant, são a preguiça e a covardia frente à 

opção (dever) de agir. O manter-se menor encontra acolhida em uma cultura paternalista, 

onde o cidadão tudo espera do Estado, inclusive que se autocontrole. 

 

                                                
214 CARRION, Eduardo K. M. Serviço público, nepotismo, CCs. Zero Hora, Porto Alegre, 22 mar. 2013. p. 16. 
215 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É da 
Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 7. Disponível em: 
https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_docname=2487375.P
DF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=. Acesso em: 06 abr. 2013. 
216 BERGUE, Sandro Trescastro, op. cit., p. 8. 
217 BERGUE, Sandro Trescastro, loc. cit., traz que Iacono descreve de acordo com Kant que, “o estado de 
menoridade é justamente quando, dadas as condições objetivas para a superação, não obstante isso, ele não é 
superado”. Esse estado de menoridade define-se como “problema do sujeito justamente quando estão colocadas 
as condições da sua superação sobre o plano objetivo social e institucional.” 
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E é a partir dessas premissas que Bergue218 afirma que  

 
É o conhecimento, e não a transparência da informação, tampouco do dado, que 
habilita à reflexão e à consciência, permitindo o alcance da condição de maioridade 
e portanto o esclarecimento. A superação do estado de menoridade, em suma, está 
subordinada à educação (PINHEIRO, 2007) como provedora dos valores e dos 
conhecimentos necessários à boa Administração Pública. 

 

A boa Administração Pública é direito fundamental que pode ser, segundo Freitas219, 

assim compreendido: 

 
Trata-se de direito fundamental à Administração Pública eficiente e eficaz, 
proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação, 
imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e a plena 
responsabilidade por suas condutas omissivas ou comissivas. (grifo nosso). 

 

E neste sentido Freitas220 segue dizendo que “a tal direito corresponde o dever de a 

Administração Pública observar, nas relações administrativas, a cogência da totalidade dos 

princípios constitucionais que a regem”. 

Do mesmo modo Campos 221 afirma que 
 

à medida que a democracia vai amadurecendo, o cidadão, individualmente, passa do 
papel de consumidor de serviços públicos e objeto de decisões públicas para o de 
sujeito ativo. A mudança do papel passivo para o de ativo, guardião de seus direitos 
individuais, constitui um dramático avanço pessoal, mas, para alcançar resultados, 
há outro pré-requisito: o sentimento de comunidade. Em outras palavras, é a 
emergência e o desenvolvimento das instituições na sociedade que favorecem a 
recuperação da cidadania e, portanto, a verdadeira vida democrática. 

 

Maffini222, neste solo refere que 
 
Quanto à posição do cidadão na Teoria do Direito Administrativo moderno, busca-se 
um novo paradigma, em que esse, demais de obviamente ser o destinatário da 
Administração Pública, coloca-se como um importante ator no cenário das relações 
jurídico-administrativas, o qual terá, juntamente com o Estado, o desiderato de 

                                                
218 BERGUE, Sandro Trescastro.  Escolas de governo e fomento ao controle social: o caso do programa É da 
Nossa Conta. In: XVII CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 out. - 2 Nov. 2012, p. 7. Disponível em: 
https://portal.tce.rs.gov.br/portal/pls/portal/PORTAL.wwsbr_imt_services.GenericView?p_do
cname=2487375.PDF&p_type=DOC&p_viewservice=VAHWSTH&p_searchstring=. Acesso 
em: 06 abr. 2013. 
219 FREITAS, Juarez. Discricionariedade Administrativa e o Direito Fundamental à Boa Administração 
Pública. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 22. 
220 FREITAS, Juarez, loc. cit. 
221 CAMPOS, Anna Maria, Accontability: Quando poderemos traduzi-la para o português? Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, 24(2) 30-50, p. 8, fev./abr. 1990. 
222 MAFFINI, Rafael. Administração Pública Dialógica (Proteção Procedimental da Confiança) – em torno 
da Súmula Vinculante nº 3 do Supremo Tribunal Federal. 2010. p. 3-4. – Ensaio disponibilizado a partir de 
contato via e-mail com o Prof. Rafael Maffini em 01 mai. 2013. 
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construir as tomadas de decisão que lhe afetam e que afetam a sociedade como um 
todo. Trata-se de uma decorrência do princípio da participação, o qual há de se 
colocar em relevante patamar no horizonte de paradigmas que se inclinam à 
modernização e racionalização do Direito Administrativo. 

 

De sorte é necessário que haja uma modificação nesse traço político cultural do povo 

brasileiro, no sentido de que uma vez reconhecidos os valores democráticos da cidadania, 

onde o importante é o cidadão; a sociedade, consciente de seus direitos e deveres, sem 

sujeitar-se a paternalismos, de forma participativa, possa influenciar as decisões que 

envolvam políticas públicas e desta forma realizar o controle social da Administração 

Pública.223 

Também é verdade que a participação comunitária é um instrumento poderoso e faz 

parte da natureza do ser humano. A participação eleva a dignidade e abre possibilidades de 

desenvolvimento e realização; e, por essa razão que “trabalhar pela participação é, 

definitivamente, fazer com que seja restituído aos desfavorecidos um dos mais básicos 

direitos humanos, que frequentemente – silenciosamente – lhes tem sido violado”224. 

A partir das considerações até aqui apresentadas e dos dados obtidos na pesquisa de 

campo é possível propor algumas formas de contribuição para o desenvolvimento do Controle 

Social da Administração Pública, que podem ser implementadas ou ampliadas, visando 

fomentar e melhorar o exercício do Controle Social em várias esferas da Administração 

Pública. 

Tais propostas não tem o condão de esgotar o tema, todavia, podem servir de esteio 

para estimular o debate, que é fundamental para a participação direta dos cidadãos através da 

inter-relação com as instituições de controle e que, certamente, passam pela educação e 

estímulo do cidadão para desenvolver o interesse em participar de ações de controle social da 

Administração Pública. 

Desta forma seguem relacionados alguns dos projetos ou programas, ideias e 

ferramentas que já se tem a disposição ou que poderão ser implementadas e, que podem servir 

para alcançar o objetivo de ampliação do exercício do controle social da Administração 

Pública passando-se à substituição de uma “democracia passiva para uma democracia 

inteligente”225 com um cidadão amplamente informado e com acesso aos múltiplos canais 

                                                
223 MILESKI, Hélio Saul. Controle social: um aliado do controle oficial. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 
8, n. 36, p. 38 maio 2006. Disponível em: <http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/30642>. Acesso em: 30 
maio 2011. 
224 KLIKSBERG, Bernardo. Como por em Prática a Participação? Algumas Questões Estratégicas. Gestão 
Pública e Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, 2005, p. 96. 
225 KLIKSBERG, Bernardo, op. cit., p. 92. 
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para transmitir seus pontos de vista – e não apenas através de eleições periódicas – passando a 

exercer uma influência real e constante com aspectos positivos crescentes  sobre a gestão dos 

assuntos públicos.  

4.2.1 Programa de Educação Fiscal 
 

O controle social da Administração Pública passa obrigatoriamente por uma 

transformação cultural da sociedade através da educação, conscientização e preparo dos 

cidadãos para o exercício da cidadania. 

Paiva226 afirma que “o controle social só será efetivo quando o conjunto da sociedade 

exercer esse controle”.  

A Educação Fiscal deve ser entendida como um programa de longo prazo que poderá 

trazer uma maior participação da população no controle social da Administração Pública e 

cuja ideia já vem sendo desenvolvida pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul com o programa É da Nossa Conta: educando para a cidadania esclarecida227 que tem 

como público alvo estudantes do ensino médio e fundamental. 

Este programa fomenta novas formas de diálogo entre o Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e a sociedade, numa perspectiva multidimensional, 

ou seja, a sociedade globalmente considerada num plano de interação com o público jovem, 

atuando na busca da ampliação e compreensão do papel do controle externo, mediante o 

estímulo à participação do cidadão no acompanhamento da fiscalização do uso dos recursos 

públicos e sua correta aplicação. 

Nesta mesma esteira segue o Tribunal de Contas do Estado do Pernambuco (TCE-

PE) que para ampliar seu escopo, busca atingir diversos segmentos sociais com o TCEndo 

Cidadania228, destinado a jovens estudantes e à população em geral visando mobilizar a 

sociedade para o controle social e aumentar a efetividade das ações de controle externo, 

ressaltando que a abordagem do programa guarda absoluta coerência com as iniciativas que 

visam contribuir para o processo de comunicação com o Tribunal de Contas do Estado do 

Pernambuco (TCE-PE) e, cujo conhecimento das ações e resultados, por si só, estimulam a 

                                                
226 PAIVA, Rodrigo Márcio Medeiros. O Controle Social na Administração Pública: Propostas para 
estruturar e estimular o seu desenvolvimento. 2004. 53 f. Monografia (Especialização) – TCE / ECOSIL – 
UFPB / CCSA, João Pessoa, 2004, p. 50. 
227 TCE/RS. Programa É da Nossa Conta: Educando para a cidadania esclarecida. Disponível em: 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/e_da_nossa_conta/ProjetoEDNC.pdf. 
Acesso em 01 de abr. 2013. 
228 TCE/PE. TCEndo Cidadania. Disponível em: http://www.tce.pe.gov.br/escola/index.php/tcendo-
cidadania/2012-07-20-20-13-26. Acesso em 18 dez. 2012. 
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participação social a partir da identificação da existência de um parceiro que pode contribuir 

para a melhoria da qualidade de vida da população. 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) também mantém o 

Projeto Cidadania com Arte229 que é um programa que visa mostrar de forma lúdica, as 

principais funções do Tribunal de Constas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e o 

trabalho de seus servidores; na forma de um Teatro de Bonecos, contando com a distribuição 

de um Gibi educacional do TCE-RS, tem como público-alvo os alunos das séries iniciais do 

ensino fundamental. Esse projeto, ao lado do Programa TCE nas Escolas230 - a partir do 5º 

ano do ensino fundamental - que na forma de palestras, traz para a comunidade escolar a 

mensagem do Controle Externo e buscam ampliar os conhecimentos dos estudantes acerca de 

temas como sociedade, cidadania, controle social e controle institucional, contribuindo para a 

aproximação desses estudantes com o contexto e a realidade social em que vivem. 

Já o Projeto Universidades no TCE231 traz a possibilidade do agendamento de 

visitação técnica ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS), com o 

objetivo de ampliar o conhecimento de estudantes e docentes dos cursos de Direito, 

Administração, Ciências Contábeis, Economia e correlatos, informando sobre à ritualística 

das deliberações das sessões plenárias do Tribunal de Contas, à estrutura, funcionamento e 

especificidades da atuação do Tribunal (TCE-RS), destacando também as interfaces possíveis 

com a sociedade. 

 O fomento à pesquisa e à produção de conhecimento em matéria de Estado, 

Administração Pública e Controle constitui outro eixo de desenvolvimento do Programa 

Universidades no TCE, que acaba por se desdobrar em ações que visam à disponibilização do 

Tribunal de Contas como Organização de Pesquisa e Bases de Dados, a fim de subsidiar a 

elaboração de Trabalhos de Conclusão de Cursos – TCC’s (Graduação), Monografias de 

Especialização, Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado. 

 No mesmo projeto segue ainda a composição de Grupos de Pesquisa vinculados a 

Universidades e a participação de servidores do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 

do Sul (TCE-RS), mediados pela Escola Superior de Gestão e Controle Francisco Juruena 

                                                
229 TCE/RS. Projeto Cidadania com Arte. Disponível em: 
 http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/cidadania/cidadania_com_arte. Acesso em 
08 abr. 2013. 
230 TCE/RS. Programa TCE nas Escolas. Disponível em: 
 http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/cidadania/tce_nas_escolas. Acesso em 08 
abr. 2013. 
231 TCE/RS. Projeto Universidades no TCE. Disponível em: 
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/cidadania/universidades_no_tce. Acesso em 
08 abr. 2013. 
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(ESGC), em grupos de pesquisa estruturados com Universidades ou Instituições de Ensino 

Superior em geral interessadas na produção de conhecimento em temas afetos à 

Administração Pública e ao controle externo, disponibilizando o acesso às bases de dados 

com informações relativas à receita e despesa pública na esfera municipal, decisões, pareceres 

técnicos, processos de contas e relatórios de auditorias operacionais. 

4.2.2 Fórum de Interação e Controle Social 
 

A proposta de criação de um Fórum de Interação e Controle Social, já referido por 

Paiva232, e que tem por objetivo facilitar a comunicação das instituições de controle 

governamental com a sociedade, faz lembrar neste contexto, os “portais de transparência” 

sinalizados pela Lei da Transparência e pela Lei de Acesso à Informação (LAI), pois, diante 

da estrutura já existente, tais portais poderiam disponibilizar “salas de discussão virtuais” ou, 

até mesmo, aproveitando as redes sociais virtuais já existentes e popularizadas na internet, 

tais como o Facebook ou o Twiter233 que, através de sua divulgação generalizada nessas redes 

sociais virtuais trariam a proposta de conscientização dos cidadãos que delas fazem uso, 

possibilitando o surgimento de grupos de trabalho e/ou gerando possibilidades de realização 

de seminários e encontros virtuais onde haveria troca de experiências objetivando a 

otimização dos trabalhos e ações de fiscalização e controle onde “o potencial peculiar à mente 

humana, ampliado pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), é 

imensurável”234. 

Um dos graves problemas enfrentados pelas instituições de controle social é a falta 

de formação específica de seus participantes, todavia “os indivíduos podem utilizar essa 

tecnologia para trabalhar em rede e criar, com outros da mesma opinião, campos de interesse 

compartilhado que venham ou não incluir organizações e estruturas políticas, econômicas e 

sociais tradicionais”235 e desta forma as redes sociais virtuais poderiam oportunizar o local 

adequado para se discutir, juntamente com as instituições governamentais, programas 

específicos de capacitação e treinamento para esses agentes de controle social, dando maior 

efetividade, disseminando uma quantidade maior e melhor de informações, contribuindo 

assim para o exercício do controle social da Administração Pública. 

                                                
232 PAIVA, Rodrigo Márcio Medeiros. O Controle Social na Administração Pública: Propostas para 
estruturar e estimular o seu desenvolvimento. 2004. 53 f. Monografia (Especialização) – TCE / ECOSIL – 
UFPB / CCSA, João Pessoa, 2004, p. 48. 
233 Disponíveis em <http://www.facebook.com> e <https://twitter.com/>  
234 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005, p. 107. 
235 SZEREMETA, Jerzy, op. cit. 
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Outras entidades governamentais, o Ministério Público, os Tribunais de Contas entre 

outros; ou da sociedade civil, a exemplo da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a 

Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) que já possuem inciativas semelhantes, poderiam, servindo-se dessas redes sociais 

virtuais populares, ampliar e qualificar o debate e o exercício de controle social da 

Administração Pública além de disponibilizar nessas redes sociais virtuais informações de 

todos os municípios e estados do país. 

Desta forma os cidadãos, através das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs), tem a sua disposição a possibilidade de expressar suas opiniões e debate-las, chegando 

eventualmente a sugestões que, compartilhadas com a Administração Pública, viessem a ser 

postas em prática além de terem mantidas as garantias legais recebendo uma explicação sobre 

eventual rejeição ou aplicação de ações sugeridas.236 

4.2.3 Orçamento Participativo 
 

Outra experiência com aspectos positivos e que incentivam a população a participar é 

o chamado Orçamento Participativo (OP) que, sem o objetivo de se fazer apologia a 

experiências participativas levadas a efeito por esse ou aquele grupo, resulta na participação 

dos cidadãos na Administração Pública. 

O Orçamento Participativo (OP) é um processo pelo qual a população decide, de 

forma direta, a aplicação dos recursos em obras e serviços que serão executados pela 

administração municipal. Inicia-se com as reuniões preparatórias, quando a Prefeitura presta 

contas do exercício passado, apresenta o Plano de Investimentos e Serviços (PIS) para o ano 

seguinte237 e as secretarias municipais e autarquias, acompanhando estas reuniões, prestam 

esclarecimentos sobre os critérios que norteiam o processo e a viabilidade das demandas, com 

o objetivo da população eleger as prioridades para o município. 

Ou seja,  
Fazer o Orçamento Participativo nada mais é do que fazer o Orçamento-Programa 
(dominando, pois os conceitos e a técnica que lhe são inerentes), tomando por base 
as decisões políticas referenciadas em processo de discussão de prioridades com a 
população organizada (o que exige, por sua vez, o domínio de outros conceitos e 
técnicas).238 

 
                                                
236 SZEREMETA, Jerzy. Participação Genuína na Era da Tecnologia e Informação (TIC). Gestão Pública e 
Participação – Cadernos da Fundação Luís Eduardo Magalhães. Salvador, v. 8, FLEM, 2005, p. 130. 
237 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. Portal Transparência e Acesso à Informação. 
Disponível em: http://www2.portoalegre.rs.gov.br/op/default.php?p_secao=15. Acesso em 16 mar 2013. 
238 PIRES, Valdemir. Orçamento Participativo: O que é, para que serve, como se faz. São Paulo: Manole, 
2001, p. 13. 
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No entanto a cultura política brasileira baseada na tradição patrimonialista tem 

dificultado a efetiva implantação de uma gestão democrática que possibilite a ampliação da 

participação coletiva.239 

Todavia, importante destacar a análise crítica feita por Freitas240 acerca do controle 

social do orçamento público previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

 
O controle social do orçamento público deve, no prisma adotado, assumir condição 
eminentemente suprapartidária, mostrando-se avesso a qualquer manipulação. Não 
deve, pois, ser exercido com a mácula de interferências espúrias de natureza 
grupuscular. Ademais o controle social, isto é, o controle que a sociedade, ela 
mesma, exerce sobre a discussão, a elaboração, e implementação do orçamento, 
precisa, antes de mais nada, servir como robustecimento dos demais controles 
energizando-os. Não deve ser excludente, nem pretender ocupar lugar superior ou 
olímpico, porquanto o controle social carece também de mediação e precisa ser 
institucionalizado e constantemente legitimado. Deve ser universal sem se arvorar 
em infalível, pois não traduz a vontade geral de modo perfeito, sendo de certo modo, 
também parcial. Por razões dialéticas, o interesse público estará, invariavelmente, 
em que o controle social seja legitimamente controlado, lembrando que o melhor 
controle é o capaz de incluir todos os outros. Para tanto, deve ser crítico e 
autocrítico, especialmente no tocante à disciplina dos procedimentos operacionais da 
participação popular na elaboração e discussão das prioridades públicas. 

 

 

Portanto o Orçamento Participativo (OP) tem a função de aumentar a eficiência e a 

eficácia na aplicação dos recursos públicos; é um instrumento utilizado para manejar esses 

recursos públicos gerados pelo poder de tributar do Estado e que passam a pertencer à 

coletividade. Essa participação no manejo de recursos públicos representa, ao mesmo tempo, 

a expressão da democracia com a partilha do poder político, todavia, o quanto mais ou o 

quanto menos ele será democrático dependerá de alguns fatores da realidade objetiva dentro 

da qual emerge, além do elo que é estabelecido entre representantes – governantes - e 

representados – cidadãos -.241 (grifo nosso). 

 

 

 

 

                                                
239 GOULART, Mauro Sérgio Boppré. MENEGASSO, Maria Ester. WEIDAUER, Raquel Brancher. COSTA, 
Eduardo Arruda. Controle social do orçamento regionalizado em SC: análise dos registros das reuniões 
deliberativas do Conselho de Desenvolvimento Regional de Itajaí no período de 2008 a 2010. Revista Brasileira 
de Gestão e Desenvolvimento Regional. Taubaté, SP, v. 8, n.3, p. 76-98, set./dez. 2012.  
240 FREITAS, Juarez. O controle social do orçamento público. Revista Interesse Público. Sapucaia do Sul: 
Notadez, 22/27, ano 3, p. 13, jul./set. 2001. 
241 PIRES, Valdemir. Orçamento Participativo: O que é, para que serve, como se faz. São Paulo: Manole, 
2001, p. 32-3. 
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4.2.4 Observatório Social 
 

O Observatório Social242 é um espaço para o exercício da cidadania, que deve ser 

democrático, apartidário e, reunir o maior número possível de entidades representativas da 

sociedade civil com o objetivo de contribuir para a melhoria da gestão pública. 

Cada Observatório Social é integrado por cidadãos brasileiros que transformaram o 

seu direito de indignar-se em atitude em favor da transparência e da qualidade na aplicação 

dos recursos públicos. São empresários, profissionais, professores, estudantes, funcionários 

públicos e outros cidadãos que, voluntariamente, entregam-se à causa da justiça social. 

Atuando como pessoa jurídica, em forma de associação, o Observatório Social prima 

pelo trabalho técnico, fazendo uso de uma metodologia de monitoramento das compras 

públicas em nível municipal, desde a publicação do edital de licitação até o acompanhamento 

da entrega do produto ou serviço, de modo a agir preventivamente no controle social dos 

gastos públicos.  

Além disso, o Observatório Social atua em outras frentes, como: a educação fiscal, 

demonstrando a importância social e econômica dos tributos e a necessidade do cidadão 

acompanhar a aplicação dos recursos públicos gerados pelos impostos; a inserção da micro e 

pequena empresa nos processos licitatórios, contribuindo para geração de emprego e redução 

da informalidade, bem como aumentando a concorrência e melhorando qualidade e preço nas 

compras públicas; a construção de Indicadores da Gestão Pública, com base na execução 

orçamentária e nos indicadores sociais do município, fazendo o comparativo com outras 

cidades de mesmo porte e também fazendo periodicamente a prestação de contas do seu 

trabalho à sociedade. 

Um caso pioneiro de Observatório Social traz como exemplo o município de 

Maringá, PR onde a sociedade civil se organiza para agir em face da alta carga tributária, 

impropriedades e ilícitos na aplicação dos recursos passando a exercer uma atuação 

preventiva e de educação fiscal, buscando a qualidade e legalidade na aplicação do 

orçamento, atuando com foco nos processos e não em pessoas, servindo-se de uma 

metodologia simples, objetiva e já testada, atuando em rede de abrangência nacional com 

profundidade local.243 

                                                
242 OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL. O que é um Observatório Social (OS). Disponível em: 
http://www.observatoriosocialdobrasil.org.br/FreeComponent22726content193071.shtml. Acesso em 08 abr. 
2013. 
243 SILVA, Pedro Gabril Kenne Silva. Contextualização do Sistema Sócio-Político. Ciclo da Gestão Pública – 
Sistemas de Controle Institucionais – Controle Social da Gestão Pública. In: Curso “OS CONTROLES DA 
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Igualmente importante é o convênio assinado pela Federação das Associações 

Comerciais do Rio Grande do Sul (Federasul) e o Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul (TCE-RS) na data de 15/08/2012 prevendo que as 235 associações comerciais 

existentes nas principais cidades gaúchas assumirão o papel de difusoras dos instrumentos de 

controle social para incentivar os cidadãos a acompanhar de perto os investimentos e as obras 

realizadas em suas comunidades, tendo como objetivo potencializar as ações de controle 

social com a articulação entre organizações privadas e governamentais, incentivando a 

comunidade local a fiscalizar in loco o que está acontecendo em seu município.244 

Desta forma presentes estão os principais atores de sucesso para implementação de 

um Observatório Social que são: estrutura e metodologia; objetivos definidos; missão clara de 

cada participante; atuação em rede; mensuração e divulgação dos resultados e a articulação 

com os órgãos de controle.245 

Nas palavras do Diretor-Geral do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul, Econ. Valtuir Pereira Nunes246 
 
uma atuação proativa é necessária já que, via de regra, a atuação dos órgãos de 
controle se dá sobre atos de corrupção já consumados, onde recursos públicos já 
foram para o “ralo”, ou seja, não só os órgãos oficiais de controle, mas também a 
imprensa está quase sempre “correndo atrás do prejuízo ao erário público”, 
“fazemos autópsia ao invés de biópsia” o que vem culminar na seguinte pergunta: 
Não seria mais eficaz ao interesse do cidadão se a atuação dos órgãos de controle 
fosse anterior à aplicação dos recursos públicos, propiciando a mobilização da 
comunidade local, diretamente interessada, para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização pari passu de toda a ação do governo? O controle para ser eficiente 
deve levar em conta o enfrentamento da corrupção como uma atividade sistemática, 
planejada, contínua e profissional, fazendo com que a fiscalização se antecipe ao 
fato consumado. (grifo do autor)  

 

                                                                                                                                                   
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS”. Organização: ESDM 
– Fundação Escola Superior de Direito Municipal, Porto Alegre, 17 out. 2011.   
244 TCE/RS. Entidades empresariais serão difusoras dos instrumentos de controle social do TCE/RS. 
Disponível em:  
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/administracao/gerenciador_de_conteudo/noticias/Entidades%2
0empresariais%20ser%E3o%20difusoras%20dos%20instrumentos%20de%20controle%20social%20do%20TCE
-RS. Acesso em 08 abr. 2012. 
245 SILVA, Pedro Gabril Kenne Silva. Contextualização do Sistema Sócio-Político. Ciclo da Gestão Pública – 
Sistemas de Controle Institucionais – Controle Social da Gestão Pública. In: Curso “OS CONTROLES DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS”. Organização: ESDM 
– Fundação Escola Superior de Direito Municipal, Porto Alegre, 17 out. 2011.  
246 NUNES, Valtuir Pereira. O Controle Externo da Administração Pública: o papel dos Tribunais de Contas e o 
Controle Social. In: Curso “OS CONTROLES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A EFICÁCIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS”. Organização: ESDM – Fundação Escola Superior de Direito Municipal, Porto 
Alegre, 17 out. 2011.   
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Ademais, um controle social atuante auxilia na prevenção da corrupção, pois quando 

a sociedade está atenta à atuação e fiscaliza a aplicação do dinheiro público as chances de 

ocorrer desvios e irregularidades tendem a diminuir.247 

E é neste contexto que se encontra o meio de controle mais democrático e difuso que 

é a democracia direta ou controle social, pois é através do controle social que a sociedade se 

organiza formal ou informalmente para controlar não apenas os comportamentos individuais, 

mas para controlar as organizações públicas,248 dando eficácia e força legitimadora que 

decorre da verdadeira vontade da maioria da sociedade politicamente organizada, ou seja, a 

vontade do povo, das massas, da maioria.249 

4.2.5 Universidade: Um espaço de conquistas do Controle Social 
 

A influência civil sobre o Estado, a discussão, planejamento de políticas e avaliação 

da gestão pública, tem nas Universidades o elo íntimo entre a ciência e a vida. Formadora de 

verdades e ações, a Universidade, ao permitir ao estudante entender-se como agente auto 

reflexivo capaz de construir sua própria realidade também permite esse mesmo estudante 

construir-se cidadão a partir dela.250 

As Universidades, neste contexto, constituem ferramentas de coesão do projeto 

social sobre o qual se mobilizam ações e se modulam políticas de forma mais participativa, 

flexível à realidade e subjetividades locais.251 

Como exemplo o projeto de extensão “Grupo de Estudos e Trabalhos em Saúde 

Coletiva (GETESC): Protagonismo Estudantil na Formação da Saúde”, da Universidade de 

Santa Cruz do Sul (UNISC) trabalha com três estratégias básicas: representação dos 

estudantes nas instâncias de controle do Sistema Único de Saúde (SUS); projetos de formação 

na universidade; e participação/construção do movimento estudantil. 

A participação se refere à integração de comissões organizadoras; mobilização de 

estudantes para participar das conferências nos municípios em que residem; 

discussão/elaboração de teses e proposições; participação, como delegados, nas instâncias 
                                                
247 Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social, 1., 2012 mai. 18-20, Brasília; 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Texto-Base. Brasília, 2012. 
248 BRESSER PEREIRA, Luis Carlos. A Reforma do Estado dos anos 90: Lógica e mecanismos de controle. 
Cadernos MARE da Reforma do Estado, Brasília, MARE, nº 1, p. 37, 1997. 
249 OLIVEIRA, Jorge Rubem Folena de. O direito como meio de controle social ou como instrumento de 
mudança social? Revista de Informação Legislativa. Brasília, a. 34 n. 136, p. 379, 1997. 
250 ALMEIDA, Manoel Guedes de; BARBOSA, Débora Regina Marques; PEDROSA, José Ivo dos Santos. 
Universidade: Espaço de Conquistas do Controle Social. Revista Eletrônica Gestão & Saúde. Ed. Especial. p. 
2148, mar. 2013. 
251 ALMEIDA, Manoel Guedes de; BARBOSA, Débora Regina Marques; PEDROSA, José Ivo dos Santos. op. 
cit. p. 2155. 
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estadual e nacional. A participação em comissões, conselhos e conferências permitem ao 

acadêmico a formulação de propostas e controle da execução das políticas públicas de saúde, 

além de propiciar uma maior aproximação dos estudantes com os profissionais gestores do 

SUS, possibilitando uma visão mais crítica e consciente, sensível às necessidades e 

culminando na formação de cidadãos conscientes do seu papel para o desenvolvimento do 

país.252 

Outro exemplo é a extensão de atividades no decorrer da Disciplina de Estágio 

Supervisionado II do Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Regional 

Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI) – Campus de Frederico Westphalen, RS, que 

buscou mobilização social quanto à importância do controle social exercido junto ao 

Conselho Municipal de Saúde, visando contribuir para a efetivação, estruturação e 

materialização da participação social junto ao referido Conselho de Saúde, onde foram 

utilizadas duas estratégias de atuação: 1) realização de encontros coletivos para discussão e 

reflexão sobre o exercício do controle social e; 2) a organização de materiais para serem 

divulgados na mídia – rádio, e-mail, jornais, site - a fim de apoiar as atividades de controle 

social, além de utilizarem o próprio site da Universidade para divulgação possibilitando a 

publicação de textos referentes às atividades desenvolvidas pela academia em espaços 

específicos de cada Curso de Graduação, bem como na página principal da Universidade.253 

Portanto, a partir dessas experiências positivas, pode-se entender a Universidade e a 

formação veiculada, como território, não só de confluência de poderes sociais diversos com a 

perspectiva de externar e internar os conhecimentos acadêmicos e populares, mas também 

como protagonista da história, ao passo que agregam em seu bojo sujeitos históricos e 

epistêmicos capazes de romper com o censo comum e reavaliar práticas e políticas postas, 

reorientando um processo de mudanças com a formação de organizações, entidades, partidos 

e lideranças outras, capazes de interferir na gestão pública e orientar ações do Estado.254 

                                                
252 CARDOSO, Carine Guterres; PALUDO, Emanueli; SILVA, Francelli Castro da; KLAFKE, Teresinha 
Eduardes. Representação Estudantil nas Instâncias de Controle Social no SUS. Anais do Salão de Ensino e 
Extensão. Vivenciando a Integração. UNISC. 22 a 26 out. 2012. Disponível em: 
<http://online.unisc.br/acadnet/anais/index.php/salao_ensino_extensao/article/view/10556/384>. Acesso em 13 
abr. 2013. 
253 OTTOBELLI, Caroline; GERMANI, Alessandra Regina Muller. Mobilizando a Sociedade na busca pelo 
Controle Social: Um relato de experiência universitária. Revista de Ciências Humanas. URI. v. 10, nº 15, 
2009. 
254 ALMEIDA, Manoel Guedes de; BARBOSA, Débora Regina Marques; PEDROSA, José Ivo dos Santos. 
Universidade: Espaço de Conquistas do Controle Social. Revista Eletrônica Gestão & Saúde. Ed. Especial. p. 
2151, mar. 2013. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

“A sociedade tem o direito de 
exigir contas a qualquer agente 
público de sua administração.” 

Art. XV da Declaração dos 
Direitos do Homem e do 

Cidadão. 
 

Ao serem analisados os dados decorrentes das pesquisas – tanto de campo quanto 

bibliográfica e considerando a amostra de estudo no período estabelecido, ficou demonstrado 

que o controle social da Administração Pública nos Poderes Legislativo e Executivo não é 

exercido pela maioria dos cidadãos eleitores do município de São Pedro da Serra, RS.  

Da análise do resultado da pesquisa de campo, com base na idade do entrevistado, 

está demonstrado que, independente da idade dos cidadãos são-pedrenses, poucos participam 

das audiências públicas ou de ações de controle da Administração Pública. 

Todavia entre os cidadãos que responderam às perguntas sobre política e eleições 

municipais, de um lado emergem conceitos que retomam vários princípios da Administração 

Pública como “impessoalidade”, “moralidade”, “publicidade” e “eficiência”; e, de outro, 

sinalizam condições limitadoras do controle social tais como o clientelismo político, o poder 

de influências, o assistencialismo e o paternalismo político, além de dificuldades de acesso à 

informação e a falta de cultura participativa e de fiscalização. 

Também foi indagado aos cidadãos são-pedrenses acerca da participação no controle 

da Administração Pública através das redes sociais na internet de onde foi possível apurar que 

uma parcela considerável dos entrevistados não possui acesso à internet e aqueles que o tem 

pouco uso fazem para este fim.  

Como demonstrou a pesquisa de campo, a falta de exercício do controle social da 

Administração Púbica é característica do cidadão são-pedrense, assim como do cidadão 

brasileiro em geral. 

Apesar de existirem condições para que o controle social da Administração Pública 

possa acontecer de forma efetiva: existência de um regime democrático; exigência de 

prestação de contas e facilidade de acesso às informações e, não obstante os esforços 

crescentes de integração, poucos são os cidadãos que compartilham de espaços e ações de 

conjunto para o exercício do controle social da Administração Pública.  
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De fato a sociedade é o elemento dinamizador dessa relação, e ela não se sobrepõe ao 

controle institucional formal, mas sim, o complementa; e tem como finalidade a 

instrumentalização para a decisão política através do comprometimento do cidadão que decide 

assumir uma condição de maioridade e passa a contribuir para o aprimoramento da 

democracia. 

De sorte, a par do resultado da presente pesquisa alimenta-se a esperança que o 

município de São Pedro da Serra, RS através de seus governantes e suas políticas públicas 

municipais possa subsidiar as condições necessárias para incentivar os novos eleitores que 

emergem no cenário atual a fim de que se apropriem das ferramentas de controle e 

participação existentes, bem como conclamem àqueles que mesmo conhecendo tais 

ferramentas ainda delas não fazem uso, tornando São Pedro da Serra, RS, um exemplo aos 

demais entes federativos. 

É importante ressaltar que a pesquisa não tem o objetivo de ser um estudo conclusivo 

e que demonstre matematicamente e de maneira inquestionável a participação dos cidadãos no 

controle social da Administração Pública nos Poderes Legislativo e Executivo no município 

de São Pedro da Serra, RS em função da complexidade e em virtude da heterogeneidade de 

fatores que contribuem para o desenvolvimento do problema, dentre os quais, a notória falta 

de interesse dos cidadãos brasileiros em participar das atividades de construção e controle da 

gestão e da Administração Pública. 

Importante assinalar ainda, que na perspectiva teórica liberal do Estado, cabe aos 

poderes públicos, por meio de suas políticas públicas, a criação de condições favoráveis para 

o desenvolvimento e o bem estar da sociedade como um todo, pois, políticas públicas são 

todas decisões e também as não decisões políticas que afetam os assuntos públicos. 

Pode-se dizer então que as ações governamentais buscam resolver os “problemas” 

que a sociedade civil, pela sua natureza contraditória, conflitiva, egoísta, individualista e 

privada, não consegue. Como já referido, esses aspectos comportamentais de natureza cultural 

onde o indivíduo e cidadão possuem conotações subliminares de desconsideração, derivam da 

evolução política do Estado brasileiro, que tem alternado períodos de autoritarismo e 

populismo, cujos regimes ocasionam um distanciamento entre o governo e a sociedade civil, 

pois ambos dispensam as instituições civis. 

Desta forma, tomar uma decisão ou decidir nada fazer frente aos problemas que vão 

surgindo, sejam econômicos, sociais, ambientais ou políticos, é uma decisão política.  

A par da importância dos valores democráticos, coloca-se a necessidade dos cidadãos 

se organizarem, uma vez que o interesse individual possui pequena importância diante do 
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interesse social e, é através do desenvolvimento de uma maior participação popular que o 

cidadão poderá exigir a transparência dos atos da Administração Pública, passando a 

participar com poder de influência nas decisões das políticas públicas que se revelam a partir 

de mecanismos mediante os quais os “problemas sociais” transformam-se em “problemas 

políticos” que demandam processos decisórios – polícias públicas – por parte das autoridades 

governantes. 

No outro vértice encontra-se a ação estatal, que através de ações de governo com o 

objetivo de ampliar e aprimorar o acesso e a divulgação das formas de participação da 

sociedade, o faz, a partir da sinergia e da iniciativa direta dos cidadãos, bem como, da mescla 

entre técnica e sabedoria popular, para que se possam enfrentar os desafios na busca 

incessante da conquista dos objetivos fundamentais255 da República Federativa do Brasil. 

É certo que a atuação da sociedade no exercício do controle social depende de vários 

fatores dentre os quais o objetivo de preparar o cidadão para atuar como um fiscal da gestão 

pública. 

 Muito mais que isso, o Estado além de criar mecanismos que possibilitem o controle 

da Administração Pública, deve também contribuir efetivamente para a transformação da 

sociedade, criando condições para o controle efetivo e sensibilizando o cidadão para o 

acompanhamento da aplicação e gestão dos recursos públicos. 

Mas se indiscutivelmente houve avanços, o fato é que ainda há um longo caminho a 

percorrer e esta tarefa pode ser realizada através de ações governamentais ou não-

governamentais, com o desenvolvimento de medidas que estimulem e propiciem a 

participação da sociedade no acompanhamento e controle da gestão pública, transformando a 

sociedade rumo a uma cidadania ativa que pressupõe o compromisso dos indivíduos com o 

seu direito e também com o seu dever de participar e reivindicar ao passo que foram 

abordados no item 4.2 alguns dos projetos ou programas, ideias e ferramentas que já se tem à 

disposição e que podem ser ampliadas para implementar o exercício do controle social da 

Administração Pública. 

O assunto abordado não se encerra nos limites deste trabalho uma vez que apenas 

nos traz verdades e não certezas, que podem a qualquer momento ser afastadas com outras 

verdades especialmente porque o controle social no Brasil tem a possibilidade de se tornar 
                                                
255 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988, Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o 
desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 
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eficaz a partir da existência de um contínuo debate democrático entre a Administração Pública 

e sociedade civil organizada. 

Há que se registrar como fatos dignos de estudos futuros o incremento da variável 

“nível de escolaridade” como forma de lançar um novo olhar para as ações de 

acompanhamento, participação e controle social da Administração Pública nos Poderes 

Legislativo e Executivo no município de São Pedro da Serra, RS. 

Ademais, o município pesquisado não fica atrás do cenário brasileiro de onde ainda 

se pode extrair o desinteresse por parte dos governos e a falta de conhecimento e cultura por 

parte dos cidadãos, apesar de o Brasil oferecer instrumentos que precisam ser aperfeiçoados 

para que a sociedade democrática de direito promova ações de controle social.  

Finalmente, com base em tudo o que foi levantado e exposto neste trabalho de 

conclusão de curso, percebe-se que a participação da sociedade nos assuntos de governo é 

pertinente e relevante como pode ser verificado a partir da pesquisa de campo realizada no 

município de São Pedro da Serra, RS. 
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Questionário de Pesquisa 

 
1) Sexo... (marque apenas uma resposta) 

1.1.Masculino   ( ) 
1.2.Feminino    ( ) 

 
 

2) Sua idade é... (marque apenas uma resposta)  

2.1. 16 anos    ( ) 
2.2. 17 anos    ( ) 
2.3. 18 a 20 anos    ( ) 
2.4. 21 a 24 anos   ( ) 
2.5. 25 a 34 anos   ( ) 
2.6. 35 a 44 anos   ( ) 
2.7. 45 a 59 anos   ( ) 
2.8. 60 a 69 anos   ( ) 
2.9. 70 a 79 anos   ( ) 
 
 

3) Você assiste às sessões da Câmara de Vereadores de São Pedro da Serra, RS? (marque 
apenas uma resposta) 
3.1. todas as semanas      ( ) 
3.2. uma vez por mês      ( ) 
3.3. raramente       ( ) 
3.4. nunca assisti a uma sessão da Câmara de Vereadores ( ) 
 
 

4. Você tem acesso à internet? (assinale a(s) resposta(s) de acordo com a sua situação) 

4.1. na sua casa   ( ) 
4.2. no serviço   ( ) 
4.3. na escola    ( ) 
4.4. na “lan house”   ( ) 
4.5. acesso wireless   ( ) 
4.6. não tenho acesso a internet ( ) 
 
 

5. Quando você acessa o site do município de São Pedro da Serra, RS na internet você 
busca informações sobre... (assinale a(s) resposta(s) de acordo com a sua situação) 

5.1. concurso público      ( ) 
5.2. gastos públicos       ( ) 
5.3. licitações        ( ) 
5.4. notícias        ( ) 
5.5. apenas curiosidade      ( ) 
5.6. nunca acessei o site do município na internet   ( ) 
 
 

6. Como você acha que pode participar das decisões da administração do seu município? 
(assinale a(s) resposta(s) de acordo com a sua situação) 
6.1. audiências públicas      ( ) 
6.2. pedidos aos vereadores e ao prefeito    ( ) 
6.3. através do site do município na internet    ( ) 
6.4. através das redes sociais na internet    ( ) 
6.5. não tenho interesse sobre a administração do município ( ) 
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7. Você já participou de audiências públicas realizadas no seu município? (marque apenas uma 
resposta) 
7.1. não, nunca participei      ( ) 
7.2. sim, participei de uma audiência pública   ( ) 
7.3. sim, participei de duas audiências públicas   ( ) 
7.4. sim, participei de três ou mais audiências públicas  ( ) 
 
8. Você já participou de manifestações em redes sociais na internet? (marque apenas uma resposta) 

8.1. não, nunca participei      ( ) 
8.2. sim, participei de uma vez     ( ) 
8.3. sim, participei de duas vezes     ( ) 
8.4. sim, participei de várias manifestações    ( ) 
 
9. Você tem interesse em saber como a Administração Pública municipal gasta o 
dinheiro dos impostos que você paga? (marque apenas uma resposta) 

9.1. sim    ( ) 
9.2. um pouco   ( ) 
9.3. não    ( ) 
9.4. tanto faz    ( ) 
 
10. Qual dos termos abaixo lhe vem à mente quando você ouve o termo ‘Administração 
Pública municipal’? (assinale a(s) resposta(s) de acordo com a sua situação) 

10.1. impostos   ( ) 
10.2. planejamento   ( ) 
10.3. corrupção   ( ) 
10.4. saúde pública   ( ) 
10.5. educação   ( ) 
 
11. A gestão de recursos da Administração Pública municipal tem a participação da 
população? (marque apenas uma resposta) 

11.1. sim    ( ) 
11.2. um pouco   ( ) 
11.3. não    ( ) 
11.4. não sei    ( ) 
 
12. Existem no município organismos representativos, conselhos ou entidades que 
exercem o controle da administração municipal? (marque apenas uma resposta) 

12.1. sim    ( ) 
12.2. alguns    ( ) 
12.3. não    ( ) 
12.4. não sei    ( ) 
 
Em caso afirmativo, qual(is): 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
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13. O que pensas da política municipal? 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
14. O que você acha das eleições municipais como forma de controle da Administração 
Pública? 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________ 
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Instruções para preenchimento do questionário de perguntas e notas explicativas 
 
Questões de nº 1, 2, 3, 7, 8, 9, 11 e 12: 
Marque apenas uma das alternativas assinalando com um “X” no parêntese correspondente à 
resposta que melhor se aproxima ou retrata a solução do questionamento.  
Questões de nº 4, 5, 6 e 10: 
Marque assinalando com um “X” no parêntese correspondente à(s) resposta(s) que melhor se 
aproxima(m) ou retrata(m) a solução do questionamento.   
Questão de nº 4: 
internet: rede mundial de computadores interligados que permite rapidamente a troca e obtenção de mensagens e 
informação. 
lan house: estabelecimento comercial que possibilita acesso a internet mediante pagamento. 
acesso wireless: acesso a internet sem fio em locais públicos. 
Questão de nº 5: 
concurso público: seleção de pessoas para ingresso no serviço público   
gastos públicos: são aqueles gastos que o Estado – federação, estados e municípios – faz diretamente em 
contratação de obras, compra de bens, segurança pública, limpeza urbana iluminação pública, transporte urbano, 
manutenção de estradas etc.  
licitações: procedimento administrativo para escolha da proposta mais vantajosa ao interesse público. 
Questão de nº 6: 
audiências públicas: ato pelo qual uma autoridade pública recebe outras para conhecer suas reivindicações, ou 
debater o programa de trabalho. 
site do município na internet: portal eletrônico, página eletrônica, www.spserra.com.br   
redes sociais na internet: redes sociais na internet são os sites que facilitam  a interação entre os membros em 
diversos locais. Elas existem para proporcionar meios diferentes e interessantes de interação. 
Questão de nº 9: 
dinheiro dos impostos: tributo, contribuição, prestação pecuniária, direta ou indireta paga ao Estado (Federal, 
Estadual e Municipal) por várias de suas atividades. Principal fonte de receita pública.  
Questão de nº 10: 
planejamento: estudo e fixação de diretrizes e metas que orientam a ação governamental. 
corrupção: ato de corromper; perversão de costumes, solicitar, aceitar, oferecer vantagem pecuniária indevida, ou 
outra qualquer, para que funcionário público faça afirmação falsa  ou deixe de cumprir dever funcional.  
saúde pública: programas de prevenção de doença, prolongar da vida, promoção da saúde e a eficiência física 
e mental abrangendo o saneamento do meio, o controle das infecções, a educação dos indivíduos nos princípios 
de higiene pessoal, a organização de serviços médicos e de enfermagem para o diagnóstico precoce e pronto 
tratamento das doenças e o desenvolvimento de uma estrutura social que assegure a cada indivíduo na sociedade 
um padrão de vida adequado à manutenção da saúde. 
educação: processo que engloba “ensinar” e “aprender” com o objetivo de adequação do indivíduo à sociedade 
Questão de nº 11:  
gestão de recursos: administração do patrimônio ou de bens. 
Questão de nº 12: 
organismos representativos, conselhos ou entidades: sindicatos, comissões, conselhos... 
Caso a resposta seja afirmativa indique qual(is) organismos representativos, conselhos ou entidades que exercem 
o controle da administração municipal. 
Questões 13 e 14: 
Opinião pessoal do eleitor ou eleitora. 
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